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A urgência de respostas face à intensificação de crises económico-financeiras 
recorrentes tem conduzido a uma aceleração sem precedentes no domínio tec-
nológico, designada por Revolução 4.0. Por oposição à evolução gradual ou 
linear, típica das revoluções tecnológicas precedentes, a difusão da economia 
digital, em especial das plataformas digitais de trabalho, representa um enorme 
desafio pela sua intrínseca complexidade, imprevisibilidade e desmaterializa-
ção de processos, produtos, bens e serviços. Nada nem ninguém se encontra 
totalmente imune à redução do tempo de vida das tecnologias resultante da ino-
vação constante. As transformações decorrentes dessa volatilidade tecnológica 
penetram todos os domínios da vida pública e privada (Schwab, 2018; Gerd, 
2017; Beck, 2015). Mas, naturalmente, as mudanças com impacto na realidade 
laboral não se esgotam nas questões tecnológicas. Também os processos globais 
de mudança nos estilos de vida, estruturas e papéis familiares e educacionais 
afetam as organizações, os mercados de trabalho, os padrões de mobilidade 
profissional e o próprio potencial de empregabilidade de cada sociedade. 
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6 Introdução: Imaginar “futuros” do trabalho, contextos e vivências subjetivas

Igualmente, assiste-se ao refluxo da regulação estatal na economia e no 
trabalho e emprego, com repercussões na precarização dos trabalhadores e na 
crescente dessindicalização de amplas faixas da população, ainda que ameni-
zado por movimentos sociais e instâncias de reivindicação, amplamente disse-
minados na internet e em redes virtuais diversas, cuja capacidade de intervenção 
ainda não é possível avaliar.

Ora, a crescente perda de privacidade, as controvérsias em torno do 
desemprego tecnológico ou a desqualificação humana, ainda que em curso, 
e, portanto, sem uma leitura óbvia, interpelam-nos a propósito dos modelos 
de aprendizagem que serão adotados em contexto empresarial e comunitário; 
sobre as competências que irão ser valorizadas no trabalho e nas profissões do 
futuro; acerca dos recursos cognitivos, emocionais e identitários que nelas serão 
requeridos. 

Imaginar os “futuros” do trabalho (Marques, 2019) obriga-nos a ver de 
outra maneira a realidade, ainda herdeira de um quadro normativo regulador de 
relações de trabalho que tem destacado o “fim do trabalho” ou a impossibilidade 
de se ter “emprego para a vida”. Para lá da adequação das teses que sustentam 
a aproximação do “fim do trabalho”, e das polémicas que aquelas enfrentam, 
é consensual admitir-se as profundas metamorfoses que esta atividade regista, 
fruto das exigências de flexibilidade dos sistemas produtivos, a que se associam 
a polivalência e as práticas de desregulação e instabilidade dos mercados de tra-
balho. No âmbito ainda da crítica a um “futuro sem trabalho” importa também 
reatualizar a crítica à neutralidade tecnológica (Maurice, 1985), pela crença 
que se encontra visível na: i) aparente naturalização das opções organizacionais 
decorrentes da ideologia tecnocrática dominante; ii) na crescente subalterniza-
ção do fator humano face ao racional tecnológico (burocracias digitais e hiper-
-tecnologização organizacional com resultados na intensificação do ritmo de 
trabalho); iii) na opacidade das desigualdades sociais decorrentes da crescente 
polarização e dualização da mão-de-obra, da segmentação do mercado de tra-
balho; e iv) na amputação de um conjunto de garantias sociais com reflexos na 
precarização de vastos segmentos da força laboral.

Qual será o lugar do trabalho no instável mundo contemporâneo? Que 
impactos sociais se podem esperar das tendências de precarização e mobilidade 
no emprego? O trabalho está a humanizar-se ou a desumanizar-se no contexto 
da economia digital? É possível (e desejável) manter as fronteiras entre as esferas 
da vida privada e profissional? A realidade laboral do mundo atual contribui 
para intensificar ou reduzir as desigualdades sociais?

Estas interrogações constituem o ponto de partida para a apresentação 
do presente número da Revista Configurações. Nele se oferece aos leitores um 
dossiê temático organizado a partir de um conjunto de textos que convergem 
direta ou indiretamente para o propósito de problematizar os “futuros” do tra-
balho, apresentando, alguns deles, resultados empíricos que desafiam esquemas 
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interpretativos mais convencionais oriundos das ciências sociais. Sem o propósito 
de abarcar na totalidade uma questão tão complexa, os textos que integram este 
dossiê vão porém, em alguns casos, além do esperado, refletindo sobre a tecnologia 
enquanto questão social, cujo potencial transformador depende das opções eco-
nómicas, políticas e simbólico-valorativas que caracterizam uma dada conjuntura 
histórico-social. Mas detenhamo-nos um pouco sobre o conteúdo dos diversos 
artigos. 

Num primeiro texto de reflexão sociológica face às controvérsias teóricas, 
políticas ou até de “estados de alma” sobre o futuro do trabalho, Hermes Augusto 
Costa contrapõe “vozes” oriundas da academia de jovens, decorrente da expe-
riência pedagógica no espaço europeu a propósito da celebração do centenário 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), e as perspetivas sindicais, 
enquanto objeto de investigação, teórico e empírico, privilegiado pelo autor. A 
literatura dominante nesta área e os múltiplos estudos realizados tendem a res-
salvar tendências de destruição versus criação de empregos e profissões no futuro 
(WEF, 2018). Do lado dos jovens universitários destaca-se uma “visão propositiva 
e ousada” apoiada em temas vários que, em grande medida, confluem do impacto 
das mudanças tecnológicas, da digitalização da economia, das condições de dig-
nificação do trabalho e do combate às várias assimetrias laborais. Da visão dos 
sindicalistas destaca-se um pendor mais pessimista sobre a realidade laboral e o 
futuro das profissões perante o desafio da tecnologia. Não obstante, uma faceta 
“mais otimista” manifesta-se, nomeadamente ao se destacar as potencialidades 
de dispositivos da era digital, tais como as plataformas online e redes sociais, que 
difundem, por exemplo, conteúdos e informações relevantes no domínio das rela-
ções de trabalho. Face ao futuro, permanece o “receio de que as máquinas tomem 
o lugar do ser humano”, convergindo os interlocutores para a construção de com-
promissos regulatórios efetivos para um trabalho mais emancipatório.

No texto seguinte, da autoria de João Vasco Coelho, exploram-se representa-
ções e práticas de mobilidade profissional ao nível das empresas multilocalizadas, 
através da expatriação e gestão de quadros internacionais. O desafio da interna-
cionalização impõe-se hoje cada vez mais às organizações para se manterem com-
petitivas nos mercados globais. Para a sua concretização, além de outros recursos 
disponíveis da economia digital que “eliminam” fronteiras espaciais e temporais, 
muitas empresas têm vindo a adotar modelos de reengenharia organizacional e 
gestão empresarial, em particular por via da externalização da produção de bens 
e serviços, o que tem vindo a configurar oportunidades de criação de emprego em 
diferentes pontos do globo. Por sua vez, a expatriação que alimenta estas práti-
cas de mobilidade de profissionais tende a apresentar-se como oportunidade de 
“ganhar mundo”, de sair da “zona de conforto”, viabilizada através de convites ou 
nomeações. Nesse sentido, tende a prevalecer um discurso otimista sobre as van-
tagens de tal experiência, ocultando o facto de, em muitas situações, essa opção 
surgir como resultado de constrangimentos. O texto salienta as interseções dos 
domínios organizacional e individual, não totalmente isentas de tensão, inerentes 



às “decisões de ir” ou de se ser expatriado. Apesar da prevalência de atribuições 
externas, o convite (a identificação direta pela chefia/cliente), trata-se, como nos 
diz o autor, de uma situação de prestação de trabalho específica, uma situação 
de e para escolhidos. Porém, tal oportunidade de diferenciação não se apresenta 
universal e inequívoca, já que algumas situações de constrangimento foram 
igualmente sinalizadas como, por exemplo, “rejeições de convites”, “necessida-
des de contornar (em off) regras e critérios de escolha formalmente instituídos” 
ou “pedidos de ajuda” de CEOs da empresa”.

Relacionado com as novas estratégias de recrutamento, o artigo de autoria 
de Manuel Pereira Soares, constitui um excelente exemplo de uma comunidade 
virtual particular – LinkedIn – como estratégia potencial na busca de emprego. 
Com efeito, no âmbito da digitalização da sociedade atual, as vantagens das 
redes sociais ao serviço do processo de recrutamento têm vindo a ser destacadas 
na literatura da especialidade, quer em si mesmas, quer em combinação com 
outros métodos e práticas de recrutamento. Partindo de um core teórico cons-
tituído pelos conceitos de laços fortes e fracos propostos por Granovetter, em 
articulação com a capacidade exponencial de se alargar os contactos pessoais, 
o autor faz um balanço crítico acerca das potencialidades reais deste tipo de 
rede social, chamando atenção que esta pode ou não potenciar o capital social 
relevante no processo de obtenção de um emprego. Apesar das limitações ine-
rentes ao estudo em si, designadamente quanto à generalização das conclusões, 
o autor sustenta que os laços fracos constituídos sobretudo por colegas de tra-
balho e amigos, a partir dos quais se podem divulgar informações relevantes 
sobre oportunidades de emprego, não são por vezes eficazes na geração de capi-
tal social, ainda que esse potencial se encontre latente. Futuros estudos nesta 
área poderão proporcionar uma discussão mais alargada sobre as redes sociais 
enquanto espaços que configuram desiguais oportunidades que condicionam 
quer a oferta quer procura de trabalho, ou mesmo uma análise de processos de 
“fechamento”/monopólio de determinadas profissões e/ou carreiras.

Numa perspetiva de cariz histórico-sociológico, Cláudia Múrias apro-
funda, através de um estudo de caso centrado na discriminação de mulheres 
de regiões rurais do Alto Minho, a persistência, na economia global, de desi-
gualdades intergeracionais. Com um suporte empírico robusto, ancorado em 
38 percursos biográficos de mulheres de diferentes faixas etárias e freguesias 
rurais de Viana de Castelo, operacionalizado através da realização de cinco 
focus group, a autora traça quatro marcos teórico-temporais na trajetória de 
inserção profissional da mulher rural. Da análise dos percursos biográficos por 
perfil geracional, conclui-se que as estratégias de conciliação dos papéis de “cui-
dadora” e “provedora da família”, por parte das mulheres, através da participa-
ção no mercado de trabalho, têm sido acompanhadas pela constância, nos seus 
trajetos de vida, da orientação para a “domesticidade”. Ora, face aos processos 
globais de mudança social, importa não esquecer a persistência de “velhas” 
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discriminações que ganham espessura e enraizamento sociais, justamente por 
perpetuarem desiguais percursos de inserção no mundo do trabalho.

Também com o objetivo explícito de ensaiar pistas comuns de reflexão 
sobre trabalho e sexo, enquanto objetos de regulação, o artigo de Tiago Ribeiro 
desafia-nos a assumir uma postura aberta e crítica, com base nas premissas da 
relação entre “lógicas de mercadorização do trabalho e lógicas de psiquiatri-
zação do sexo”. As afinidades destes dois campos da ação humana, aparente-
mente díspares, estimulam o leitor a reconhecer e a refletir sobre os argumentos 
substantivos que perpassam o governo jurídico-laboral e sexual do sujeito nas 
sociedades contemporâneas. Tanto o trabalho como o sexo reivindicam ques-
tionamentos permanentes na relação entre desvio, normalidade e sentido, refle-
tindo fronteiras, transgressões, resistências e a (re)invenção de categorias e de 
atributos simbólico-ideológicos. Na finalização do artigo, o autor exemplifica 
essa afinidade epistémico-funcional, referindo-se ao “governo da normalidade 
sócio laboral”, por via, por exemplo, da validação psiquiátrica do assédio como 
ilicitude laboral, ou da influência do “mercado no governo da normalidade 
sócio sexual”, por via da problemática do “índice gay” como dispositivo gover-
namental. São portanto várias as pistas sugeridas para o desenvolvimento de 
futuras investigações sociológicas neste domínio, pesquisas que poderão simul-
taneamente contribuir para o questionamento das bases culturais do direito 
como fenómeno social.

Finaliza-se o dossiê temático com o contributo dos autores, Sílvia Gomes e 
Rui Vieira Cruz, que propõem uma discussão em torno das “tecnologias con-
vergentes” (físicas, digitais e biológicas) e o seu potencial na transformação das 
conceções sobre o que é o crime, o criminoso e, consequentemente, que tipo de 
(controlo) organização social se pretende. Para isso, socorrem-se de um con-
junto de episódios de uma série audiovisual de animação japonesa, Psycho-Pass, 
enquadrada no movimento (pós)cyberpunk, centrada no tema do combate ao 
crime num futuro distópico situado em 2112. Os autores combinam os contri-
butos das teorias sociais do crime, em especial das que destacam a perspetiva 
do curso de vida na compreensão dos atos criminosos, para analisarem e inter-
pretarem os conteúdos de narrativas, personagens e mecanismos de controlo e 
prevenção das infrações. A definição de crime e a atuação face às práticas cri-
minais nesse futuro imaginado, no qual as tecnologias convergentes moldam as 
técnicas de controlo social e, consequentemente, o comportamento humano (via 
predictive thinking), não são totalmente imunes ao elemento humano, ainda que 
possam incorporar novos dispositivos, “em particular cyborgs e transumanos”. 
Para os autores, há uma margem de humano, quando se consegue problemati-
zar o sistema prescritivo e provocar a falha do mesmo, impossibilitando a pre-
determinação absoluta dos comportamentos antissociais. Esta nota otimista de 
resistência à desumanização num futuro em que as tecnologias convergem, rei-
tera que o imprevisto, o acaso, a singularidade e a mutabilidade das trajetórias 
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biográficas dos sujeitos são (inter)dependentes do tempo social e da organização 
social. 

Não obstante a sua diversidade, os seis artigos que compõem o dossiê con-
vergem num posicionamento crítico face a qualquer tendência homogeneizante 
e determinista da tecnologia - os “futuros” do trabalho implicam e dependem 
de heterodeterminações contextuais de múltiplas experiências subjetivas. Fica 
patente, igualmente, a urgência de investigações científicas que, privilegiando os 
interstícios das (inter)convergências de sistemas tecnológicos, organizacionais, 
profissionais e simbólico-valorativos, permitam imaginar e alicerçar escolhas 
de horizontes de futuro e de trabalho que se venham a revelar mais inclusivos, 
humanizados e coesos.  
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O futuro do trabalho entre as vozes da academia e as 

perspetivas sindicais1 

HERMES AUGUSTO COSTA *

Faculdade de Economia, Centro de Estudos Sociais - Universidade de Coimbra

Resumo

Após uma sistematização teórica breve de alguns debates sobre o futuro do trabalho, os 
quais podem ser condensados sob a forma de um confronto de posições (mais críticas/
pessimistas versus mais tolerantes/otimistas), este texto fornece duas ilustrações empí-
ricas daí decorrentes. Por um lado, apresenta-se uma experiência pedagógica inédita no 
espaço universitário europeu inspirada nos diálogos do centenário da OIT. Por outro 
lado, em resultado de um projeto de investigação, expõem-se algumas perceções de sin-
dicalistas sobre o futuro do trabalho. Da experiência pedagógica sobressai uma visão 
propositiva e ousada dos jovens, ao passo que da visão dos responsáveis sindicais ecoa 
um maior pessimismo (mormente sobre o desafio tecnológico). Ainda assim, ambas as 
visões parecem convergir na necessidade de perspetivar o futuro do trabalho com base 
em imperativos regulatórios de sentido emancipatório.  

Palavras-chave: futuro do trabalho; perceções de jovens universitários; olhares sindi-

cais; indústria 4.0; regulação. 
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Abstract

The future of the work between the voices of the academy and trade union perspectives

After a brief theoretical systematisation of a series of dual-sense debates that frame 
the future of work, this text provides two resulting empirical illustrations. On the one 
hand, it presents an unprecedented educational experience in the European university 
space inspired by the ILO’s centennial dialogues. On the other hand, as a result of a 
research project, some perceptions of trade unionists regarding the future of work are 
discussed. In spite of the more daring proposition of young people, which contrast with 
the greater pessimism of trade union leaders (especially in regards to the technological 
challenge), both views seem to converge on the need to prospect the future of work 
based on regulatory imperatives of emancipatory meaning.

Keywords: debates on the future of work; perceptions of young university students; 
trade union perceptions; industry 4.0; regulation.

Résumé

L’avenir du travail entre les voix de l’académie et les perspectives syndicales

Après une brève systématisation théorique de quelques débats à double sens qui enca-
drent l’avenir du travail, ce texte fournit deux illustrations empiriques. D’une part, 
nous présentons une expérience pédagogique sans précédent dans l’espace universitaire 
européen inspirée des dialogues du centenaire de l’OIT. De l’autre, à la suite d’un projet 
de recherche, certaines perceptions des syndicalistes quant à l’avenir du travail sont 
exposées. Bien que la proposition plus audacieuse des jeunes s’oppose à un pessimisme 
accru des dirigeants syndicaux (en particulier en ce qui concerne le défi technologique), 
les deux points de vue semblent converger sur la nécessité de prospecter l’avenir du tra-
vail sur la base des impératifs réglementaires ayant un sens émancipateur.

Mots-clés: débats sur l’avenir du travail; perceptions des jeunes étudiants universitaires; 
perspectives des syndicats; industrie 4.0; règlement.

Introdução 
O ano de 2019 assinala o centenário da principal organização de governação 
global mais diretamente relacionada com os temas e preocupações do mundo 
do trabalho: a Organização Internacional do Trabalho (OIT). Criada em 
1919 na sequência do Tratado de Versalhes que pôs termo formal à I Guerra 
Mundial, a OIT é uma referência na luta pela regulamentação das relações 
laborais à escala mundial, no sentido de garantir menos assimetrias entre os 
vários protagonistas do mundo do trabalho. As suas convenções são o melhor 
testemunho desse compromisso normativo no sentido de dignificar o trabalho. 
De resto, a agenda do “trabalho decente” à escala global foi corporizada na 
“Declaração da OIT sobre os princípios e direitos fundamentais no trabalho e 
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seu acompanhamento” (1998) e tem continuidade, em tempos mais recentes, 
no objetivo 8 (“Trabalho Digno e Crescimento Económico”) da Agenda 2030 
das Nações Unidades para o Desenvolvimento Sustentável.

Mas não obstante o fator “trabalho” clamar por reconhecimento e digni-
dade, são recorrentes os episódios de distanciamento face a um qualquer “tipo 
ideal” de trabalho. Não é por acaso, de resto, que são frequentemente coloca-
dos em confronto discursos mais otimistas face a perspetivas mais pessimistas 
sobre o trabalho.

Após esse breve “quadro dual” que informa as visões sobre o futuro do 
trabalho, o meu principal propósito é o de, ao partir da exposição de um con-
junto de cenários e propostas sobre o futuro do trabalho – apresentados sobre 
a forma de “diálogos do centenário” – iniciados na sequência da 104ª edição 
da Conferência Internacional do Trabalho (CIT) realizada em 2015 (Ryder, 
2015) –, colocar em confronto dois tipos de perspetivas, resultantes, respeti-
vamente, de uma experiência pedagógica (com jovens universitários) e de um 
projeto de investigação (sobre formas de poder sindical). Por um lado, confere-
-se destaque a uma perspetiva académica, vertida no modo como, no ano letivo 
de 2016/2017, 300 estudantes da universidade de Coimbra de três ciclos de 
estudos (mas essencialmente de licenciatura) participaram naquela que foi a 
primeira simulação da uma CIT realizada em meio universitário na Europa. 
Por outro lado, realça-se o posicionamento de velhos atores sobre o futuro do 
trabalho, com destaque para as atitudes sindicais sobre os impactos das novas 
tecnologias no trabalho, por sinal um dos diálogos de centenário promovido 
pela OIT.

1. Visões duais sobre o futuro do trabalho como pano de fundo 

Um oportuno exercício de confronto conceptual/argumentativo/linguístico e 
de sistematização de posições sobre as principais transformações do mundo do 
trabalho das últimas décadas foi proposto por Toni (2003)2. De um lado, o fim 

do trabalho é ilustrado por meio de expressões que Toni (2003: 252-262) colhe 
de vários autores: “êxodo da sociedade salarial/não-classe de não-trabalhado-
res” (André Gorz), “trabalho não garante identidade” (Claus Offe), “fim do 
trabalho” (Jeremy Riflkin), “trabalhadores temporários permanentes” (Ulrick 
Beck), ou “só por acaso o trabalho cria laços sociais” (Dominque Méda). Do 
outro lado, Toni (2003: 262-274) reúne contributos mais condizentes com a 
centralidade do trabalho. Assim sendo, esta é vista como passível de ser refor-
çada, inclusive num contexto de trabalho digital em que as tecnologias têm um 
papel cada vez mais preponderante (na aceção de Manuel Castells). Além disso, 

2 A título complementar, cf. igualmente os cenários para a evolução do trabalho propostos por Kovács 
(2012). 
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o que se perdeu foi a consistência do trabalho e não a importância do trabalho 
(o argumento de Robert Castel). Ainda neste registo, Toni inclui Boaventura de 
Sousa Santos, para quem é imperativo um novo contrato social onde se incluam 
a redescoberta e partilha democrática do trabalho, o reconhecimento do seu 
poliformismo e a reinvenção do movimento sindical. 

Este jogo de oposições definido num plano conceptual mais amplo pode 
igualmente ser observado quer quando se colocam “à prova” velhas profissões, 
quer quando se perspetivam novos empregos na economia digital. Por um lado, 
as velhas profissões estão sujeitas a distintos riscos no contexto da indústria 
4.0: profissões relacionadas com o trabalho de escritório, vendas, comércio, 
logística, transporte, manufatura ou construção estão mais ameadas pela digi-
talização do que profissões ligadas à educação, artes, media, gestão de recursos 
humanos ou prestação de serviços de saúde. Por outro lado, poderá dizer-se que 
entre os novos empregos na economia digital não desaparecem as hierarquias: 
no “topo da escala” situam-se analistas e arquitetos de dados, especialistas em 
networking e inteligência artificial, designers e produtores de novas máqui-
nas inteligentes, robots e impressoras 3D, especialistas em marketing digital 
e comércio eletrónico; na “base da escala” encontramos condutores da Uber, 
trabalhadores casuais (que fazem pequenas reparações, melhorias em casa, cui-
dado de animais) na economia “colaborativa”, etc. (Degryse, 2016: 23). Esta 
hierarquização torna, pois, lícito argumentar que o futuro do trabalho assente 
em criatividade, remuneração e autonomia profissional não está (como de resto 
não esteve no passado) ao alcance de todos por igual, podendo por isso ser 
gerador de sentidos opostos (ainda que muitas vezes também complementares) 
de atração e de distanciamento.No que se refere ao EPG, os dados são concor-
dantes com os revelados nos restantes estabelecimentos prisionais, sendo que 
a maioria das condenações estão associadas a crimes de tráfico (25%) (CRI da 
Guarda, 2017). Dados do Centro de Respostas Integradas (CRI) da Guarda 
revelam ainda que no decorrer de 2016, 61 reclusos mantiveram um acompa-
nhamento regular dos serviços, e 17 reclusos beneficiaram de programas de 
substituição opiácea com metadona. Em relação ao consumo de álcool, veri-
fica-se um consumo pouco expressivo dentro do EPG, no entanto o número de 
indivíduos que em contexto de não reclusão apresentam consumos abusivo de 
álcool é bastante acentuado (CRI da Guarda, 2017). 

Uma atividade laboral contemporânea com cada vez maior expressão e 
na qual é possível encontrar leituras de sentido oposto é o trabalho em call 

centers. A partir de uma análise da literatura sobre call centers, Costa e Costa 
(2018) identificaram: por um lado, estudos centrados nos processos de trabalho 
que decorrem em condições negativas, penalizadoras para quem aí trabalha – 
a faceta fatalista dos call centers; por outro lado, estudos comparados onde, 
apesar da identificação de semelhanças e diferenças dentro e entre países, se 
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analisam os call centers como espaços de otimismo e realização profissional – a 
faceta utópica dos call centers.

Perante a complexidade do fenómeno dos call centers, talvez seja mais pru-
dente falar, na linha de Giddens (1984), não de um dualismo, mas de uma dua-
lidade, tanto mais que não há propriamente uma literatura exclusiva do lado 
“mau” ou exclusiva do lado “bom” dos call centers. Assim, na literatura pessi-

mista/realista – que tende a considerar os call centers como sinónimo de taylo-
rização do trabalho de white-collar (Bain e Taylor, 2000) – reclamam-se sinais 
de “abertura” no sentido de “elevar/dignificar/qualificar” o trabalho aí reali-
zado e de o dotar de mais força institucional, melhores enquadramentos nor-
mativos e capacidade de organização sindical (Lloyd, Weinkopf e Batt, 2010). 
De igual modo, também na literatura otimista/emancipatória – que enfatiza 
a redução dos processos de rotinização do trabalho por meio de tecnologias 
“multi-channel” (Batt, Holman e Holtgrewe, 2009), a valorização da criati-
vidade, das qualificações e a mobilização potencial de um profissionalismo “a 
partir de baixo” (Vaidyanathan, 2012) – não deixam de se assinalar obstáculos 
inerentes ao trabalho em call centers, como, por exemplo, as dificuldades de 
organização sindical, o excesso de pressão sobre salários ou a fragmentação 
institucional.

Aliás, vários estudos comparativos (Holst, 2008; Doellgast, 2012; 
Doellgast, Sarmiento-Mirwaldt e Benassi, 2016) sugerem que estamos longe de 
cenários quer de plena convergência, quer de total divergência, pois os enqua-
dramentos legais, os sistemas de relações laborais, os instrumentos de nego-
ciação coletiva, a qualificação da mão-de-obra ou o peso dos atores sindicais 
nunca são totalmente convergentes ou divergentes. Nesse sentido, não se poderá 
falar propriamente em futuros do trabalho uniformes apoiados num “regime 
laboral transnacional” aplicável às distintas realidades nacionais.

Como se observa a seguir, esse registo dualista sobre o futuro do trabalho 
que perpassa a literatura acaba por ser extensivo quer ao ambiente universitá-
rio, quer ao contexto sindical. 

2. Debater o futuro do trabalho a partir da academia 

Na linha da ILO Declaration on social justice for a fair globalization (ILO, 
2008), o documento The future of work – centenary initiative (Ryder, 2015) 
estabeleceu quatro temas principais (os “diálogos do centenário”) para pensar 
o futuro do trabalho: (i) trabalho e sociedade; (ii) empregos dignos para todos; 
(iii) organização do trabalho e da produção; (iv) e governação do trabalho. 
Obedecendo ao espírito tripartido da OIT – isto é, envolvendo representantes 
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de governos, de empregadores e de trabalhadores – tal documento marcou, 
desde então, inúmeras reflexões nos planos mundial, regional e local. 

A pertinência destes temas encontra fundamento nas múltiplas mudanças 
associadas ao mundo do trabalho, as quais se explicam por razões tecnológi-
cas, demográficas (envelhecimento que coloca pressão aos sistemas de prote-
ção social), bem como pelo aprofundamento da globalização, pelos processos 
migratórios (e obstáculos crescentes que lhes são colocados) ou pelas alterações 
climáticas. Por outro lado, por si sós, os cidadãos são incapazes de influenciar 
as mudanças em curso, pois “há forças que estão para além do controlo do 
indivíduo, as quais estão a determinar a direção do mundo do trabalho, não 
dispondo nós de meios para influenciar ou moldar esse futuro” (Ryder, 2017: 
114). Por outro lado, a persistência de situações extremas – 200 milhões de 
pessoas no mundo sem trabalho; jovens com menos de 25 anos correm duas 
a três vezes mais riscos de ficar desempregados; 21 milhões de vítimas de tra-
balho forçado; 168 milhões de crianças a trabalhar (Ryder, 2017: 115; 138) – 
evidencia um mundo cada vez mais injusto e desigual e faz com que a busca de 
critérios de justiça social se converta num imperativo civilizacional.

De par com estes problemas, o mundo do trabalho enfrenta, ainda segundo 
o diretor geral da OIT (Ryder, 2017: 139-140) outros desafios exigentes: 1) o 
fosso salarial entre géneros, que tende a ser relativamente menor quando os 
cidadãos acabam os seus percursos escolares ou universitários (no início de 
uma carreira profissional), mas que se torna maior à medida que as pessoas 
progridem numa vida de trabalho ao longo de anos, sendo ainda maior esse 
gender gap para os mais qualificados; 2) a gestão da diferença entre tipos de 
qualificações/competências com que cada um fica dotado quando frequenta 
uma escola ou universidade e aquelas que são requeridas no mundo do tra-
balho; 3) o desafio ambiental, associado à transição para um futuro baseado 
em baixas emissões de carbono que permita continuar na senda do trabalho 
decente para todos.

2.1. Nota metodológica sobre uma simulação em ambiente universitário

Tendo presente este pano de fundo de problemas e desafios, no ano letivo de 
2016/2017, em resultado de uma cooperação interinstitucional entre a OIT 
(escritório de Lisboa), o Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra 
(CES-UC) e a Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (FEUC), 
organizou-se pela primeira vez num espaço europeu do ensino superior uma 
simulação da Conferência Internacional do Trabalho (CIT) da OIT (Costa, 
2017). Tal simulação (designada de CIT-UC) implicou um trabalho de coorde-
nação entre instituições, coordenações de cursos e uma seleção de 13 “dina-
mizadores” e, sobretudo, de 300 estudantes (“delegados”), maioritariamente 
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estudantes de licenciatura (sobretudo de economia, sociologia, gestão e rela-
ções internacionais, mas igualmente de direito ou psicologia), incluindo tam-
bém estudantes de mestrado e de doutoramento da UC. 

Numa fase inicial, técnicos da OIT, docentes da FEUC e investigadores 
do CES cooperaram na seleção dos referidos “dinamizadores” (11 estudantes 
de doutoramento e 2 recém doutorados) que, por sua vez, seriam responsáveis 
pela coordenação das atividades e envolvimento dos estudantes em várias ses-
sões de trabalho em comités. A experiência pedagógica (que combinou ensino 
e aprendizagem) foi, pois, sobretudo protagonizada por estudantes universi-
tários, ainda que vários docentes da FEUC tenham também incorporado nos 
programas de disciplinas conteúdos temáticos diretamente relacionados com 
os “diálogos do centenário” da OIT acima referidos, desde logo o citado docu-
mento The future of work.

Ora, foi precisamente inspirada nesse documento e respeitando o tripar-
tismo da OIT, que a CIT-UC se organizou em 4 comités temáticos: macro-
-regulação económica do emprego; mudanças tecnológicas e trabalho; traba-
lho e desigualdades; futuro das relações de trabalho. A cada comité temático 
foi associado não só um conjunto de temas e problemas, como sobretudo um 
conjunto de propostas desde logo resultantes do “encontro de vontades” entre 
delegados (colocados “na pele” de representantes de governos, empregadores e 
trabalhadores).

2.2. Temas e propostas da CIT-UC 

Um breve olhar sobre a identificação dos problemas, i.e., da agenda de ques-
tões de possível debate inerentes a cada comité temático, bem como sobre as 
propostas para a sua resolução é reveladora do modo como os jovens univer-
sitários, mesmo que sob uma simulação, enfrentam com realismo o mundo 
do trabalho e perspetivam nele vários futuros. Por um lado, ao recuperarem 
temas, dão conta de problemas que norteiam cada comité temático. Por outro, 
ao proporem soluções, projetam o futuro sob múltiplas formas. 

1. O comité macro-regulação económica constitui um apelo à perceção do 
lugar da política económica na promoção do crescimento, na criação e na qua-
lidade do emprego. A “era da austeridade” que Portugal e o processo de desva-
lorização interna que lhe ficou associado, foram matérias em discussão. Como 
o foram também o endividamento público e privado, as desigualdades de ren-
dimentos, o comportamento do setor financeiro, ou a substituição do “pleno 
emprego” pela “plena empregabilidade”, no campo das políticas públicas. 

De entre as propostas sugeridas pelos delegados salienta-se: a recomenda-
ção da criação de um fundo internacional para a criação de emprego (gerido 
pela OIT), partindo do modelo do Fundo Social Europeu; a penalização de 
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formas de especulação financeira e a taxação de setores menos taxados da 
economia internacional; o convite (aos Estados membros) para estimularem as 
empresas à criação de mecanismos voluntários de promoção de empregos de 
qualidade para além dos mínimos considerados admissíveis, quer distinguindo 
empresas com “selo” de garantia da promoção do trabalho digno (em matéria 
de rendimento, tempos de trabalho, realização de trabalhadores), quer publici-
tando e denunciando empresas seguidoras de más práticas laborais.

2. O comité relativo aos impactos das mudanças tecnológicas no traba-
lho e no emprego suscitou um misto de sentimentos de atração e repulsa. As 
conversações centraram-se em aspetos como: o papel das indústrias do futuro; 
os diferentes tipos de trabalho digital; as implicações da automação produtiva 
na vida de quem trabalha; a interferência dos processos de individualização na 
gestão dos tempos de trabalho e do não-trabalho; o desemprego tecnológico; 
as exigências de novas competências; as tensões entre atividades de serviço 
público tradicional e o recurso a plataformas tecnológicas (de que o conflito 
entre taxistas e as plataformas Uber ou Cabify são apenas um exemplo). 

De entre as propostas sugeridas pelos delegados destaca-se: o incentivo à 
formação e requalificação/especialização de trabalhadores (em vez de despe-
dimento); a concessão de isenção fiscal a empresas não lucrativas (reduzindo 
riscos de encerramento de atividades e de extinção de postos de trabalho); a 
defesa de uma maior articulação entre o sistema de ensino universitário e as 
necessidades do mercado de trabalho (ajustando vagas universitárias a necessi-
dades reais, atualizando práticas de ensino e conteúdos programáticos, refor-
çando a componente tecnológica das instituições de ensino ou apostando no 
ensino profissionalizante como forma de dotar os futuros trabalhadores de 
maiores competências técnicas e de maior atratividade); a limitação à intro-
dução de máquinas sempre que estas substituam pessoas; o reforço do investi-
mento público na criação de incubadoras tecnológicas de economia solidária 
em universidades, comunidades e organizações sociais.

3. O comité centrado na problemática das desigualdades no trabalho e no 
emprego abordou questões como: as desigualdades de género, traduzidas em 
persistentes assimetrias salariais ou de acesso a lugares de responsabilidade 
nas empresas; a perceção do fosso cavado entre formas de trabalho atípicas 
(contratação a termo, recibos verdes, trabalho a tempo parcial, temporário, 
à peça, etc.) e desigualdades de rendimento e de acesso a direitos laborais e 
sociais; os novos desafios se apresentam à gestão de “recursos humanos” nas 
organizações.  

Quanto às propostas avançadas neste comité, destacou-se: a necessária 
renovação de ordenamentos jurídicos para melhor regular as novas formas de 
trabalho; a valorização do salário mínimo; a adoção de medidas de reforço da 
igualdade de género, tais como: maior equilíbrio entre a vida familiar e a vida 
profissional; eliminação de barreiras no acesso ao emprego e à progressão na 
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carreira, propondo um sistema de quotas atribuídas às mulheres para luga-
res de chefia das empresas (30% nas micro e pequenas empresas, 40% nas 
médias e 50% nas grandes); introdução de conteúdos formativos obrigatórios 
sobre igualdade de género, tanto nos curricula escolares (do ensino básico ao 
superior), como em contexto empresarial, para trabalhadores e empregadores; 
fiscalização e coimas reforçadas em caso de incumprimento das medidas de 
combate à desigualdade de género.

4. Last but not least, o comité sobre o futuro das relações laborais cen-
trou-se no modo como se devem manter ativas as estratégias de diálogo/con-
fronto/compromisso entre representantes de governos, empregadores e traba-
lhadores para que o trabalho, sendo um espaço de responsabilização e de dever 
profissional, seja crescentemente um locus de realização e valorização pessoal, 
de criatividade, de efetivação da democracia. O papel do diálogo social em 
geral, e da negociação coletiva em particular, assumiram aqui uma centrali-
dade inquestionável no sentido de comprometer interesses diferentes.

Em termos propositivos, os delegados da CIT-UC defenderam relações 
laborais respaldadas por quadros regulamentares que assegurem a defesa e 
proteção de direitos. Desde logo, combatendo a precariedade e apoiando medi-
das como: limitação do período experimental a 45 dias; redução da jornada 
de trabalho; reforço da voz coletiva de trabalhadores nas empresas; sancio-
namento do recurso ao falso trabalho autónomo; estímulo ao acolhimento e 
integração socioprofissional de imigrantes e refugiados; reforço dos incentivos 
à contratação coletiva.

3. Perspetivas sindicais setoriais sobre o futuro do trabalho na indús-
tria 4.0 

Um dos debates que porventura mais deixa inquietos velhos atores como os 
sindicatos – afinal as entidades que esgrimem uma “espada da justiça” em 
favor dos fracos e desfavorecidos (Gumbrell-McCormick e Hyman, 2013; 
Hyman, 2016) – são as questões relativas à inovação e ao mundo da indústria 
4.0 (ICTUR, 2018). Como se viu na seção anterior, esse era o foco de um dos 
debates promovido pela CIT-UC. E essa é hoje uma questão tão crucial quanto 
se sabe que os desenvolvimentos mais recentes associados aos processos de 
digitalização do trabalho assentam nos seguintes pontos bem destacados por 
Degryse (2016: 7): (i) internet e redes de alta velocidade; (ii) quantidades enor-
mes de dados comerciais, pessoais e geográficos (os designados Big Data) que 
são incorporados pelas plataformas da internet de modo a estarem disponíveis 
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e poderem ser utilizados instantaneamente; (iii) profusão de novas formas de 
dispositivos móveis que dão acesso à internet móvel.

3.1. Contributos de uma pesquisa empírica: recorte metodológico

As perceções de responsáveis sindicais portugueses no quadro das tendências 
da indústria 4.0 foi captada como parte dos objetivos do projeto de inves-
tigação “Rebuilding trade union power in the age of austerity: a review of 
three sectors” (Costa et al., 2019). Nesse projeto procurou-se avaliar a efetivi-
dade das formas de poder sindical em resultado da era da austeridade que, na 
sociedade portuguesa, teve o seu ponto mais alto aquando da intervenção da 
troïka (Fundo Monetário Internacional, Banco Central Europeu e Comissão 
Europeia). Tendo decorrido entre junho de 2016 e março de 2019, o referido 
projeto apresentou uma incidência setorial e conferiu destaque às organizações 
sindicais atuantes no “radar” de três empresas multinacionais: a Autoeuropa 
(setor metalúrgico), a Tap Air Portugal (setor dos transportes) e a Portugal 
Telecom/Altice (atual Altice Portugal) (setor da telecomunicações)3 . Por cada 
estudo de caso, foram realizadas quinze entrevistas semiestruturadas, embora 
tenham também sido entrevistados outros protagonistas de relevo ligados a 
organizações sindicais internacionais. Complementarmente, foi ainda condu-
zido um focus group para cada um dos estudos de caso.

Ainda que o critério da “inovação” tenha sido apenas um dos critérios 
sobre os quais os representantes sindicais foram interrogados4, este é um crité-
rio particularmente oportuno, especialmente num movimento sindical (como 
o português) ainda muito marcado por práticas “antigas”: excesso de presença 
masculina (tanto no topo como na base da hierarquia sindical); excessiva pro-
ximidade/dependência face aos partidos políticos; défice de qualificação dos 

3 Ainda que no contexto deste artigo não se forneçam ilustrações de todos os discursos dos represen-
tantes sindicais entrevistados, importa pelo menos assinalar a lista das organizações a que pertencem 
tais representantes. Assim, no contexto envolvente da Autoeuropa foram realizadas entrevistas a repre-
sentantes da Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, 
Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas (Fiequimetal) e do Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias Transformadoras, Energia e Ambiente do Sul (Site-Sul). No contexto da TAP, foram 
entrevistados representantes do Sindicato Nacional do Pessoal de Voo da Aviação Civil (SNPVAC), 
do Sindicato dos Trabalhadores da Aviação e Aeroportos (SITAVA) e do Sindicato dos Técnicos de 
Manutenção e Aeronaves (SITEMA). Por fim, na PT/Altice foram entrevistados representantes do 
Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações e Audiovisual (SINTTAV), do Sindicato 
dos Trabalhadores do Grupo Portugal Telecom (STPT), do Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
de Correios e Telecomunicações (SNTCT) e do Sindicato Democrático dos Trabalhadores das 
Comunicações e dos Media (SINDETELCO).
4 Além da inovação, no projeto já citado foram testados outros cinco critérios de análise como forma 
de captar os principais espaços onde o sindicalismo poderá estar a recuperar poder: “representati-
vidade”; “qualificação”; “conflito/negociação”; “nacional/internacional”; “público/privado” (Costa et 
al., 2019).
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filiados sindicais em geral; divisões ideológicas; taxas de sindicalização relati-
vamente baixas; foco tímido no cyberativismo das redes sociais, etc. 

3.2. Perceções sindicais sobre a “inovação”

Na linha dos debates sobre o futuro do trabalho e sobre algumas profissões e 
formas de trabalho contemporâneas antes abordados, quando confrontados 
com o desafio da “inovação”, representantes sindicais nos três setores expressa-
ram sentimentos otimistas (associados a potencialidades), mas sobretudo senti-
mentos pessimistas (associados a resultados).

De um ponto de vista mais otimista, são vários os aspetos associados ao 
contributo das tecnologias para o trabalho ou com os quais os entrevistados 
manifestaram concordância: 
- a internet ajuda as organizações a comunicarem de maneira mais rápida e 
barata com um público mais amplo e a criar arquivos digitais de livros, revis-
tas, panfletos e outros materiais desenvolvidos por organizações de trabalha-
dores em todo o mundo, no que há 15 anos já Eric Lee designava de global 
labournet, convertida na “primeira organização de trabalhadores verdadeira-
mente global” (Lee, 2004: 71); 
- os esforços de mobilização tornaram-se mais evidentes através da capacidade 
de transmitir informações em tempo real, assim como de denunciar violações 
dos direitos dos trabalhadores, enviar apelos à ação ou aumentar a conscien-
cialização sobre matérias de interesse laboral;
- na indústria 4.0 os trabalhadores podem ganhar mais autonomia e realizar 
trabalhos mais interessantes e menos árduos;
- existe uma maior flexibilidade e conciliação entre emprego e vida familiar;
- “um bom site resolve a questão do declínio de sindicalizados, bem como o 
formato e o nível de comunicação” (ex-dirigente do SITAVA, entrevista, 18 de 
janeiro de 2018);
- “As cores, o lettering, tudo isso conta. Nós temos dois elementos da direção 
entre os 30 e os 35 anos que dominam as tecnologias, fizeram eles próprios, 
em colaboração com empresas especializadas, o desenho do novo logotipo do 
sindicato (…) conseguiram uma aplicação no telemóvel, há um facebook que 
funciona maravilhosamente e é do agrado de todos porque é praticamente em 
simultâneo, aquilo é pergunta/resposta em simultâneo. É mais fácil através do 
facebook serem esclarecidos seja de qualquer dúvida, seja de qualquer assunto 
laboral” (vice-presidente do sindicato nacional dos trabalhadores da aviação 
civil, SNPVAC, entrevista, 18 de janeiro de 2018).

Por outro lado, porém, esta faceta otimista parece recorrentemente ser 
ultrapassada por um pessimismo de contornos realistas, pois são vários os 
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desafios que ainda há a superar: iliteracia digital; défice democrático no local 
de trabalho, que limita o acesso dos trabalhadores à internet; restrições em 
matéria de tradução para distintos idiomas para que se pudesse falar numa 
rede de trabalho verdadeiramente global; um ambiente excessivamente compe-
titivo e muito marcado pela obtenção de dados; défices de atualização de sites 
das organizações, etc. Além disso, uma explicação adicional para as reservas 
manifestadas pelos sindicalistas reside no “efeito cruzado da precarização e 
digitalização” (Costa, 2018: 597). No quadro de uma “revolução tecnológica 
plena” (Valenduc e Vendramin, 2016: 19), as novíssimas tecnologias (nuvem, 
Big Data, aplicações móveis, geolocalização, a internet das coisas e os robots 
móveis, etc.) produzem implicações sobre a organização do trabalho (Vandaele, 
2018), reconfiguram identidades profissionais e diminuem as oportunidades de 
organização coletiva no plano sindical.

Em boa verdade, os receios sindicais fazem-se sentir, desde logo, ao 
nível das principais confederações sindicais portuguesas.  Por um lado, a 
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP) tende a assumir 
claramente uma postura de denúncia da digitalização, robotização e mecani-
zação, as quais são vistas como sinónimo de precariedade e individualização. 
Nestes termos, o trabalho humano é considerado insubstituível. Por outro lado, 
a União Geral de Trabalhadores (UGT), apesar de assumir uma postura mais 
moderada, alerta para a necessidade de a tecnologia não poder pôr em causa a 
função social do trabalho5.

Mas os seguintes extratos de entrevistas setoriais resultantes do projeto 
supramencionado  são ainda mais ilustrativos de perceções e vivências subjeti-
vas defensivas face à era digital: 

 
“Aquilo [facebook] ainda é um bocado uma brincadeira no anonimato. 

Qualquer pessoa pode criar um perfil anónimo e espalhar um boato. É preferí-

vel comunicar através de uma mailing list como forma de garantir que sabemos 

quem é a pessoa que está do outro lado!” (Entrevista com representante do 

SITEMA, 14 de junho de 2018).

“Até hoje, publiquei poucas respostas no facebook. Se vejo uma pessoa a colocar 

uma questão que acho que até é pertinente, mando-lhe uma mensagem pessoal 

dizendo que o assunto não deve ser discutido por detrás de um teclado. Ligo-lhe 

para falarmos pessoalmente. Não gosto de ficar atrás de um teclado” (secretário 

nacional do SINDETELCO, entrevista, 14 de fevereiro de 2018 

5 Para uma análise dos discursos dos respetivos representantes sindicais “de topo” sobre esta matéria, 
cf. Costa (2017: 85-92).
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Esta citação significa que as elevadas expectativas colocadas no sindica-
lismo digital requerem intervenção direta, uma ideia partilhada por um líder 
sindical português de uma federação sindical europeia, igualmente entrevis-
tado. Apesar de ser internacionalista e utilizador de tecnologias digitais, refor-
çou que: 

“A questão das Internetes e dos blogs e dos WhatsApp e tudo isso não pode 

substituir o envolvimento físico com os trabalhadores, o trabalhar junto com 

eles para conhecer os seus problemas. Até mesmo os sindicatos nórdicos que 

são conhecidos pelos altos níveis de sindicalização, vêm-nos contar nas nossas 

reuniões que estão a descobrir uma nova forma de trabalhar que é estar junto 

dos trabalhadores, encontrá-los à saída das fábricas, às vezes ir aos bares onde 

eles se encontram no local onde vivem (Secretário Geral da Federação Europeia 

dos Trabalhadores em Transportes, ETF, entrevista, 12 de janeiro de 2018).

As citações anteriores evidenciam que, apesar dos instrumentos da era 
digital (web, email, facebook, etc.) se poderem constituir em ferramentas fun-
damentais de recrutamento e mobilização sindical, o sindicalista “virtual” 
ainda está muito aquém do sindicalista “real” (Costa, 2018). Mesmo que seja 
crescente, um pouco por todo o mundo, o número de organizações sindicais 
que possuem um endereço eletrónico e que põem os seus associados a comu-
nicar em/na rede, seria certamente de grande utilidade proceder a um cyber-

-censo mundial que permitisse medir a dimensão do acesso à internet por parte 
dos sindicalistas, desde logo porque existem diferenças entre países, setores e 
sindicatos, assim como existem diferentes intensidades de valorização da rede, 
distintos timings de atualização das páginas eletrónicas, etc. (Rego et al., 2014). 
A ideia seria tão-só a de criar condições para verificar, como assinalava Eric 
Lee na viragem do século XX para o século XXI, se “o número de sindicalistas 
on line é pelo menos tão elevado quanto a percentagem de sindicalistas numa 
determinada sociedade” (Lee, 2000: 14). E, mais do que isso, seria útil veri-
ficar qual o peso da mobilização eletrónica na produção de efeitos reais favo-
ráveis para os trabalhadores. Na verdade, como assinalava mais recentemente 
Lee, ainda que algumas tecnologias (como o email) contem mais do que outras 
(facebook), o que realmente interessa é saber se os sindicatos estão realmente 
preparados para mobilizar os seus próprios membros e a encorajá-los a perder 
alguns segundos a assinar e apoiar campanhas (Lee, 2018). É de mobilização 
sindical para a era digital que continua a precisar-se.
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Conclusão: o imperativo da regulação como via para emancipar o 
trabalho

Ao longo do texto foi possível constatar que o futuro do trabalho enfrenta 
realidades complexas que fazem dele, como de qualquer futuro, uma reali-
dade incerta e plural. Os debates teóricos deambulam entre visões otimistas 
(por vezes mesmo utópicas) e visões pessimistas (porventura mais realistas) 
e são, nessa medida, uma boa ilustração dessa incerteza e pluralidade. Ainda 
assim, nenhuma das visões, sejam as mais otimistas sejam as mais pessimistas, 
é exclusivista da linha de pensamento que defende ou em que acredita como 
sendo a única digna de crédito.

Na linha do pensamento da OIT e da celebração do seu centenário, nada 
melhor do que colocar os jovens e debater e a projetar o futuro do trabalho (que 
na verdade é o seu futuro) em múltiplas vertentes. Foi disso que também se deu 
conta ao retomar quer os problemas, quer as propostas associadas ao mundo 
do trabalho em matérias como a macro-regulação económica do emprego, as 
mudanças tecnológicas, as desigualdades e as relações de trabalho. Entre um 
público universitário jovem, e corroborando os debates teóricos, também a 
mistura de sentimentos, dúvidas e hesitações sobre o futuro do trabalho mar-
cou presença, tanto mais que, ao colocarem-se “na pele” de empregadores, 
trabalhadores e governos, a maior parte deles não conhece ainda, por dentro, 
a realidade laboral concreta porque não a vivenciou. Mas esse exercício de 
identificação subjetiva com “o outro” é também uma condição indispensável 
para a autocrítica. E é porventura também um requisito fundamental para que 
a apresentação de propostas concretas sobre o futuro do trabalho – assentes em 
leituras prévias, em confrontos de argumentos, e na construção de consensos – 
assuma um caráter propositivo e não tão temerário.

Do ponto de vista dos olhares sindicais, a projeção dos futuros do traba-
lho – mormente na questão específica da relação entre trabalho e tecnologia 
– suscitou sinais de maior ambiguidade e receio. A que não será alheia a difi-
culdade em superar velhas práticas e hábitos instalados e onde o contacto face 
a face com os trabalhadores, por ser prioritário, só de forma progressiva dará 
lugar a novos meios de atuar por via da “mão” tecnológica. O alerta para os 
perigos decorrentes do uso das tecnologias ao serviço do trabalho, e, sobre-
tudo, o receio de que as máquinas tomem o lugar do ser humano, é ainda uma 
ideia muito presente entre os sindicalistas portugueses dos setores analisados. 
O que, em boa medida, é um reflexo da influência ditadas dos discursos das 
principais confederações sindicais em Portugal e da sua orientação “de cima 
para baixo”.

Torna-se, pois, necessário pensar o futuro do trabalho corrigindo, melho-
rando e propondo instrumentos regulatórios adequados. Nas propostas dos 
delegados da CIT-UC, várias sugestões apontaram precisamente no sentido de 
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compromissos regulatórios efetivos. Algumas delas (como se constatou) são 
porventura até demasiado ousadas. No entanto, vão ao encontro dos imperati-
vos de ordem política que lhes subjazem. No caso português, nos dois últimos 
ciclos políticos (quer entre 2011 e 2015/Governo PSD/CDS, quer entre 2015 e 
2019/Governo PS apoiado por BE e PCP, a célebre “geringonça”) transitou-se 
de um período de algum aprisionamento normativo (de que a lei 23/2012 é um 
bom exemplo, pois complementou/validou a presença da troika em Portugal) 
para um período em que os enquadramentos normativos puderam incorporar 
um viés mais emancipatório: a lei 63/2013 que institui os mecanismos de com-
bate à precariedade e que seria reforçada pela lei 55/2017; ou a lei 112/2017, que 
instituiu o Programa de Regularização Extraordinária de Vínculos Precários 
na Administração Pública (PREVPAP), são apenas dois exemplos dos progres-
sos alcançados, apesar do caminho que ainda há a percorrer (Leite, 2018; ILO, 
2018).

Por sua vez, os representantes sindicais entrevistados parecem clamar pela 
introdução de mecanismos regulatórios ajustados às novas formas de trabalho 
da indústria 4.0 (como o crowdwork). Além de, como adverte D. Méda (2016), 
ajudarem a superar a diluição de fronteiras entre trabalho e não trabalho, entre 
público e privado ou entre baixo e elevado custo de produção de bens, tais 
mecanismos apontam caminhos para um futuro do trabalho mais emancipa-
tório, assente: no reconhecimento da existência de uma relação de emprego 
subordinada em que a plataforma online funcione ou como “intermediária” 
ou como “empregador”; na garantia de uma remuneração decente e condições 
de trabalho justas; na obrigação legal de garantia de mecanismos de monitori-
zação (Körfer e Röthig, 2017). Esse suporte legal mínimo, por ora deficitário, 
ajudará certamente a criar condições para que a visão sindical futura sobre 
a relação entre trabalho e tecnologia se afigure menos temerária e, como tal, 
digna de maior confiança. 
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Resumo

A mobilidade associada à prestação de trabalho tende a ser apresentada e repre-
sentada com acento laudatório, no plano do discurso gestionário e organizacio-
nal: constitui uma oportunidade, um lugar de estímulo, de crescimento, de diferen-
ciação. O presente artigo interroga os modos de representação contemporânea da 
mobilidade enquanto eixo de configuração da prestação de trabalho, explorando 
a forma como a mobilização para um regime de mobilidade concreto - uma expa-
triação - tem lugar no quotidiano gestionário das empresas portuguesas. Vinte 
e quatro casos individuais de mobilização constituem o corpus empírico da pes-
quisa, salientando a sua análise o incentivo diferencial da mobilidade, enten-
dido enquanto espaço de oportunidade, que é colocado em prática pelas empresas.

Palavras-chave: mobilidade; mobilização; expatriação. 

Abstract

To choose or to be chosen? Exploring expatriate selection practices in portuguese 

multinational companies

International mobility associated with provision of work in an expatriation context 
tends to be presented with a laudatory accent, in terms of managerial and organi-
sational discourse: it is an opportunity, a place of stimulation, growth and personal 
differentiation. By exploring the way expatriate workers are identified and selected by 
a company, this article questions the developmental meaning commonly ascribed to 
an expatriation, as a context of univocal and universal access to career and personal 
development benefits. Twenty-four individual cases of expatriation observed in the con-
text of the internationalisation processes of five companies, with Portuguese origin or 
national presence, constitute the empirical corpus of the research.

Keywords: mobility; mobilization; expatriation.
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Résumé

Choisir ou être choisi ? Sélection d’expatriés au sein des entreprises multinationales 

portugaises

La mobilité internationale associée au travail dans un contexte d’expatriation a ten-
dance à être présentée avec un accent élogieux, en termes de discours managérial et 
organisationnel : c’est une opportunité, un lieu de stimulation, de croissance et de dif-
férenciation. En explorant la manière dont une entreprise identifie et sélectionne les tra-
vailleurs expatriés, cet article conteste le sens du développement généralement attribué 
à l’expatriation, en tant que contexte d’accès univoque et universel aux avantages de 
carrière et de développement personnel. Le corpus empirique de l’analyse est consti-
tué de vingt-quatre cas individuels d’expatriation observés dans le cadre des processus 
d’internationalisation de cinq sociétés d’origine portugaise.

Mots-clés: mobilité; mobilisation; expatriation.

Introdução 

A mobilidade associada à prestação de trabalho tende a ser hoje apresentada e 
representada com contornos benignos, laudatórios, no plano do discurso ges-
tionário e organizacional (Costas, 2013): trata-se de uma oportunidade, de 
um lugar de estímulo, de diferenciação. Ir para fora é apresentado como con-
dição de prosperidade, uma oportunidade, uma escolha desejável, tendente 
à otimização dos recursos detidos. É com intensidade que a apresentação da 
mobilidade como requisito ou como pressuposto normativo é vivida pelos indi-
víduos (Cresswell, 2006; Dorow, Roseman, & Cresswell, 2017). A mobilidade 
delimita, neste sentido, um fenómeno social que não é apenas redutível a uma 
deslocação espacial, corpórea, representando um conjunto amplo de materia-
lidades móveis inerentes à relação social e à ação individual e organizacional 
contemporânea, que resultam da dissolução, da desaparição ou da hibridação 
de isolats sociais e sociodemográficos obedientes a arquétipos comunitários, 
outrora notadamente persistentes no tempo. 

A noção, assim difundida, em termos universais e inequívocos, de mobili-

dade como oportunidade, contrasta com a existência de evidências empíricas 
que ilustram o modo como o acesso à mobilidade (à oportunidade) é cons-
trangido por estratégias organizacionais de gestão de recursos humanos e de 
incentivo diferencial da mobilidade (Doherty & Dickmann, 2009). É possível 
identificar, com efeito, a existência de práticas seletivas que se traduzem na 
possibilidade das características dos indivíduos recrutados e mobilizados pelas 
empresas diferirem, por via de regra, das dos não-mobilizados, e na existência 
de atributos (e.g., a idade dos indivíduos, a condição familiar) que tornam mais 
provável o desencadear da mobilidade (Peixoto, 1998; Elliot & Urry, 2010). 
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Na pesquisa reportada pelo presente artigo, a representação, expressa e 
difundida de modo dominante, de mobilidade como oportunidade (de ganhar 

mundo, de sair da zona de conforto) constitui o eixo de problematização base. 
As práticas de mobilização associadas à prestação de trabalho num regime de 
mobilidade particular - uma expatriação -, especialmente relevante na concre-
tização de processos de internacionalização de empresa (Caligiuri e Bonache, 
2016), delimitaram o referente empírico da pesquisa que foi concretizada: O 
acesso a uma condição de mobilidade, numa empresa, define um quadro que se 
escolhe, ou trata-se, ao invés, de uma experiência de/para escolhidos?

Em termos analíticos, procurou articular-se, em termos duais (Mouzelis, 
2008), a perspetiva das empresas, responsáveis primeiros pela organização 
da prestação de trabalho num contexto de expatriação, com a perspetiva dos 
indivíduos expatriados, coprotagonistas, em termos vividos, das mesmas. Com 
esta opção, visou-se reconhecer a importância e os efeitos da experiência de 
subjetivação individual de uma condição material de prestação de trabalho de 
existência (Bourdieu, 1989 [1977]). À luz desta perspetiva dual, a motivação 
individual apensa à aceitação de uma condição de mobilidade e os processos 
organizacionais contribuintes para a sua valorização enquanto contexto de 
oportunidade(s), assumem uma geometria variável. Para uns, a subscrição da 
ida pode ser identificada como um prémio (de carreira), um símbolo de distinção; 
para outros, poderá representar uma necessidade, uma fuga (ao desemprego, a 
uma rotina sem estímulo, a uma circunstância familiar desestruturada); para 
outros poderá figurar, de facto, como uma oportunidade – de ganhos materiais 
significativos, de viagens para os filhos, de promoção e ganhos de visibilidade 
no mercado interno de trabalho da empresa, de aprendizagem, um modo de 
aquisição de uma identidade cosmopolita, de uma cultura internacional, de 
uma carreira global, condição e símbolo de pertença às elites cinéticas (Costas, 
2013) constituídas pelos movimentos de globalização económica, e nestes, por 
processos de internacionalização de organizações e de empresas.

1. Enquadramento teórico

As mobilidades contemporâneas, expressas num plural em si mesmo paradig-
mático, significativo (Cresswell, 2006; Urry, 2007), são hoje reificadas como 
bem de consumo, uma fonte de poder e de estatuto social, constituindo um 
fator de segmentação social que reflete, recompõe ou reforça, no quotidiano, 
hierarquias e desigualdades, implicando novas combinações de presença e de 
ausência, de proximidade e de distância, de diasporização das relações sociais. 
A mobilidade é perspectivada, deste modo, como pressuposto cardinal das e 
nas vidas sociais (e organizacionais) contemporâneas (Urry, 2007). 
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A produção em massa materializada pela fabricação de bens estandardi-
zados suscitou o estabelecimento de práticas de gestão que possibilitassem a 
regulação do tempo e dos movimentos, cujo êxito dependia da sedentarização 
dos trabalhadores num local fixo. Nos termos de diferentes autores (Gherardi, 
2009; Costas, 2013), observa-se que a mobilidade física, doméstica ou interna-
cional, acompanha, de modo especialmente consistente, a configuração ideo-
lógica subjacente aos processos de globalização económica, e é congruente, 
em termos normativos, com noções de trabalho e de empresa que são perspe-
tivadas como objeto de dispersão e de fragmentação espacial, através de dife-
rentes fronteiras - geográficas, sociais e culturais. Nesta perspetiva, estar em 

movimento não é mais uma questão de escolha, é um requisito que se associa a 
cenários de inclusão e de exclusão social (Cresswell, 2006), produto e produtor 
de relações de poder, ao representar uma possibilidade de fuga à normalização 
proposta pelo ideário socioeconómico de mercado. Trata-se de uma fuga que 
se encontra disponível apenas para alguns (Elliott & Urry, 2010), dotando a 
mobilidade dos atributos concedidos às categorias cuja apropriação desigual 
reforça e espelha uma hierarquia de posições sociais, um estilo de vida que 
simboliza o acesso a um privilégio, a uma condição de diferenciação de um 
estatuto social, a excepcionalidade de uma experiência particular. 

A prestação de trabalho delimita, deste modo, um fenómeno propício à 
exploração das implicações sociais e organizacionais da mobilidade (Gherardi, 
2009) e, em particular, ao questionar da visão que a tende a reificar enquanto 
experiência impoluta de libertação, de escapismo, uma condição de habilitação 
e de manutenção de competitividade de empresas, das famílias, dos indivíduos 
(Elliott & Urry, 2010). Importa considerar, a este respeito, que a apologia do 
potencial libertador da mobilidade pode contemplar distorções e generaliza-
ção, já que, neste domínio como noutros da vida social e organizacional, o 
acesso à mobilidade comporta segmentação, delimitando uma realidade que é 
em si mesmo heterogénea, proporcionando um elemento diferencial, desejado 
ou não, nas trajetórias socioprofissionais dos indivíduos. Com efeito, é possível 
distinguir aqueles que acedem à mobilidade de forma involuntária, como um 
imperativo indutor de insegurança e de um sentido de desfiliação, e aqueles que 
acedem ao movimento como fruto de uma escolha pessoal, uma elite cinética 
(Costas, 2013) para quem a mobilidade representa um putativo marcador de 
distinção social, um veículo de acumulação de prestígio e de recursos pessoais, 
disponíveis no estabelecimento de novas relações sociais e de identidades pes-
soais que se afirmam como exclusivas, superiores, livres de constrangimento 
(McKenna et al., 2015). Regista-se, deste modo, que os indivíduos podem 
experimentar a mobilidade de modo diferencial, ora como um recurso crítico 
(escolhido), ora como um imperativo (exterior, forçado).

Devido à especificidade da sua génese (organizacional), e à subsistência 
de um enquadramento organizacional formal dos indivíduos no decurso do 
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período de mobilidade (Caligiuri & Bonache, 2016), uma expatriação constitui 
hoje, em termos empíricos, um locus de observação privilegiado das represen-
tações e das práticas existentes no domínio empresarial sobre a mobilidade, 
em sentido lato, e sobre a mobilidade associada à prestação de trabalho, em 
particular. Uma expatriação tende a ter lugar no quadro de programas estru-
turados, formais, de mobilidade geográfica associada à prestação de trabalho. 
A mobilização tende a implicar a intersecção e a consideração de domínios 
de necessidade organizacional, e de motivação e interesse individual. A este 
nível, importa referir que as estratégias e práticas organizacionais de mobili-
zação e incentivo da mobilidade tendem a não ser informadas pela aleatorie-
dade. Para a prestação de trabalho num quadro de expatriação, a mobilização 
pode decorrer de dispositivos informais de gestão (Harris & Brewster, 1999; 
Anderson, 2005), uma orientação inspirada em representações segmentárias 
da mobilidade e dos mercados de trabalho internos das empresas, que tende 
a conceder uma atenção (e investimento) particular a segmentos específicos 
de trabalhadores, identificados como detendo elevada capacidade ou potencial 
(Makela et al., 2010), produzindo-se, deste modo, restrições à possibilidade de 
acesso generalizado à detenção de experiência de mobilidade e de prestação de 
trabalho em contexto internacional, por parte dos indivíduos.

2. Materiais e métodos

A pesquisa reportada pelo presente artigo teve lugar entre os meses de Janeiro 
de 2016 e Junho de 2017. Com a pesquisa realizada, visou-se aprofundar o 
conhecimento relativo às condições de acesso e controlo de acesso a um quadro 
de mobilidade específico (uma expatriação), um empreendimento cuja relevân-
cia decorre do impacto que lhe é atribuído, em termos socioeconómicos e orga-
nizacionais. A estratégia de pesquisa assumiu, em função da modelação deste 
desiderato, uma feição qualitativa, centrando-se na análise intensiva de uma 
seleção de campos de observação empírica. Com o uso de múltiplos contextos 
de análise, procurou-se ir ao encontro da profundidade de interpretação, do 
sentido de parcimónia e equilíbrio que tende a enformar uma análise e proble-
matização de estudos de caso suportada em evidências recolhidas em múltiplos 
contextos empíricos (Eisenhardt & Graebner, 2007). 

Atendendo ao horizonte de problematização teórica estabelecido para a 
pesquisa, a seleção de contextos de observação correspondeu à identificação 
de um conjunto de universos empresariais para a concretização da vertente 
empírica da pesquisa. Na identificação destes contextos, procurou atender-se 
à possibilidade de cada universo empresarial poder representar uma situação 
total, em relação à problemática em estudo (Ragin & Amoroso, 2011). A pro-
cura de diversidade, por um lado, e de tipicidade (de setores de atividade, de 
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dimensão e volume de negócio, de trajetórias de internacionalização empresa-
rial e de práticas de expatriação e mobilidade internacional de trabalhadores), 
por outro, enformou a necessidade de considerar múltiplos contextos empre-
sariais, supondo a existência de heterogeneidade nos domínios perfilhados em 
termos analíticos. Os cinco contextos empresariais considerados como espaço 
de observação empírica são apresentados de modo sintético na Tabela 1. 

Ao nível da recolha de informação empírica, foram empregues dois tipos 
de técnicas: a recolha e a análise de fontes estatísticas e documentais secun-
dárias, públicas ou facultadas pelas empresas consideradas pelo estudo, um 
procedimento transversal à pesquisa, e a entrevista. No que concerne às fontes 
estatísticas e documentais utilizadas, o seu emprego visou localizar a reali-
dade em estudo em termos macro. O foco das entrevistas foi duplo, em função 
do interlocutor considerado: a procura de caracterização e reconstituição das 
linhas de atuação empresarial, das representações da mobilidade e das práticas 
de mobilização de trabalhadores (a expatriar), no caso de responsáveis de ges-
tão de empresa; a exploração dos atributos caracterizadores do acesso a uma 
expatriação enquanto experiência vivida, identificando tensões eventualmente 
existentes entre condicionantes estruturais e orientações da ação individual, 
no caso de trabalhadores expatriados. Foram realizadas 37 entrevistas indivi-
duais, em regime presencial ou remoto, 13 a responsáveis de gestão de empresa, 
24 a trabalhadores cuja trajetória pessoal, profissional e familiar estava a ser 
ou tinha sido pontuada, com maior ou menor intensidade, pela prestação de 
trabalho num quadro de expatriação (assim definido e referido pelas empresas). 
Uma caracterização geral dos 24 trabalhadores que foram entrevistados é apre-
sentada na Tabela 2.

As entrevistas a responsáveis de gestão de empresa foram presenciais e 
tiveram uma duração média de 80 minutos. Das 24 entrevistas a trabalhadores 
expatriados, 13 tiveram lugar em regime remoto, via Skype ou interface aná-
logo, sendo que em 4 destes casos o registo assegurado foi apenas áudio, por 
debilidades de infraestrutura de comunicação. As entrevistas a trabalhadores 
expatriados tiveram uma duração média de 120 minutos. A título sensibiliza-
dor, fez-se uso de um critério de saturação de informação (Strauss & Corbin, 
1998) na limitação do número de casos individuais considerado em/para cada 
empresa.

Dada a orientação estratégica da pesquisa e o horizonte de problemati-
zação perfilhado, procurou-se constranger, de modo deliberado, o perfil dos 
indivíduos a entrevistar, à imagem do observado na identificação dos contextos 
empresariais adotados como instância de análise empírica. Cinco critérios de 
seleção foram partilhados com o ponto de contacto existente em cada con-
texto empresarial, tipicamente um gestor de recursos humanos indigitado para 
o cumprimento da função de regulação do acesso ao campo empírico (gate-

keeping) (Shenton & Hayter, 2004). O primeiro destes critérios diz respeito à 
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trajetória pessoal e profissional dos indivíduos e à intensidade, em termos rela-
tivos, de internacionalização desta trajetória. A condição presente em relação à 
mobilidade (expatriado vs. repatriado) definiu um segundo critério de seleção. 
A duração da mobilidade atual ou mais recente (em caso de regresso, de repa-
triação) constitui um terceiro critério. O ponto de articulação biográfica (iní-
cio, expansão, estagnação, desfecho de trajetória) definiu um quarto critério, e, 
por fim, a condição familiar (existência de filhos, de ascendentes dependentes, 
de família acompanhante) delimitou um último fator a considerar.

Os materiais empíricos reunidos foram objeto de análise e categorização 
temática com o apoio de software específico (MaxQDA v.12). O trabalho ana-
lítico procurou articular a perspetiva gestionária e organizacional, com as pers-
petivas individuais relativas a experiências concretas, vividas, de mobilidade 
associadas à prestação de trabalho referida como constituindo uma expatria-
ção. Uma perspetiva dupla foi adotada na explanação dos resultados da análise 
dos materiais empíricos: a) a exploração de regularidades observáveis entre os 
diferentes contextos e casos considerados (cf. secção Resultados); e b) a discus-
são de aspetos particulares, salientes além das regularidades observadas (cf. 
secção Discussão). Atendendo ao dever e ao compromisso de confidencialidade 
e de manutenção do anonimato inerente às tarefas de recolha e tratamento de 
informação empírica, a identidade dos contextos empresariais e dos indivíduos 
entrevistados em cada contexto foi omitida, na apresentação e na discussão dos 
resultados da pesquisa.

Tabela 1.  Caracterização geral dos contextos empresariais analisados

Fonte: Relatórios anuais de atividade de empresa; Elaboração própria. 
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Tabela 2.  Elementos de caracterização geral dos indivíduos entrevistados 

Fonte: Elaboração própria.
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3. Resultados 

Na análise que se apresenta, a caracterização das representações da mobilidade e das 

práticas de mobilização em uso (para uma expatriação, entendido enquanto quadro ou 

regime de mobilidade dotado de enquadramento organizacional), é concretizada com 

o apoio de ilustrações empíricas procedentes do material que foi recolhido, enunciados 

cuja função primordial é a elucidação do argumento apresentado a cada momento. Em 

relação ao modo como o acesso e o controlo do acesso a uma expatriação é perspeti-

vado pelos responsáveis de empresa e pelos indivíduos expatriados que foram entrevis-

tados, importa atender, a título de regularidade, a três observações empíricas, que se 

explanam de seguida.

3.1. O acesso a uma condição de mobilidade é objeto de regulação 
organizacional deliberada
À diferenciação de motivos e de objetivos estratégicos de internacionalização que foi 

observada, em termos analíticos, associa-se uma diferenciação de veículos de interna-

cionalização, e um uso diferencial da mobilidade internacional de trabalhadores que é 

colocada em prática neste contexto. Diferentes objetos (e.g., um produto, uma marca, 

capital, conhecimento), diferentes veículos organizacionais (e.g., um projeto interna-

cional, um consórcio, uma filial) suscitam diferentes condições de constrangimento de 

recursos, em particular no referente ao espaço e à valorização (central ou subsidiária) 

reservada à mobilidade e à mobilização internacional de trabalhadores. A par de uma 

expatriação, tendem a coexistir, em termos formais, outras modalidades de mobilidade 

internacional de trabalhadores, com diferentes periodizações e enquadramentos orga-

nizacionais (e.g., projeto, joint-venture, consórcio, função intra-organizacional), que se 

destinam, à partida, a diferentes segmentos funcionais de trabalhadores. 

Decorrendo das práticas de mobilização existentes, as escolhas realizadas 
não são aleatórias. O recrutamento e a mobilização interna, e, em particular, 
os convites e as práticas de identificação direta constituem uma prática pre-
valecente, por oposição ao recrutamento externo ou autoproposto. O acesso 
a um quadro de expatriação decorreu, na totalidade dos 24 casos individuais 
considerados, de um recrutamento interno, um dado que contrasta com o ben-

chmark de referência neste domínio: 15 a 20% de taxa de uso de recrutamento 
externo (Brookfield GRS, 2016). Em 63% dos casos considerados (15 dos 24 
trabalhadores entrevistados), o recrutamento interno teve lugar na sequência de 
um convite, de uma iniciativa deliberada, dirigida, da empresa. Com efeito, nos 
casos considerados, no acesso a uma expatriação, o convite direto predomina 
(e.g., “Luz de Sempre”, “Tabique”, “V&V”), assim como os “pacotes retribu-
tivos diferenciados em função de grupos funcionais de referência” (Gestor de 
RH, grupo “Tabique”), que sinalizam condições particulares de subsidiação 
do desempenho individual, e a valoração específica, diferencial, da natureza da 
função desempenhada (a desempenhar) pelo trabalhador mobilizado.
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Há convites, em contextos específicos, porque é necessário constituir ou 
preservar, em termos relacionais, um sentido de confiança. A segmentação de 
diferentes modalidades de prestação de trabalho em contexto internacional, a 
definição diferencial, utilitarista, das “regalias” (Francisco) associadas à pres-
tação de trabalho num contexto de expatriação, aparenta relacionar-se com a 
necessidade de controlo organizacional da mobilização de trabalhadores a um 
contexto de exposição (abertura) inter ou transorganizacional, a uma oportu-
nidade conducente à aquisição de uma vantagem, de um valor diferenciador 
(ter ou não uma trajetória pessoal marcada pela experiência internacional) que 
deve ser objeto de ponderação específica (pela organização).

3.2.  As práticas de mobilização espelham relações e eixos de seg-
mentação existentes ao nível dos mercados internos de trabalho
No concernente às práticas de mobilização que foram observadas em termos 
empíricos, importa referir que o cliente e o projeto (realizado para um cliente) 
operam, em contextos organizacionais densamente projetificados (e.g., grupo 
“Excel”, empresa “V&V”), como agentes de estruturação do espaço de mobi-
lidade existente, de configuração de oportunidades de trabalho objetivas, de 
segmentação de requisitos e de valorização diferencial da mobilidade enquanto 
condição material descritora da especificidade de um regime particular de pres-
tação de trabalho. Observa-se, nos contextos empresariais analisados, que o 
investimento de um cliente (estrangeiro) surge e opera como força centrífuga: 
primeiro, de empresas, depois, de trabalhadores.

O projeto e o cliente constituem duas figuras centrais na configuração 
material (e expressiva) da situação de trabalho (internacional) daquele que 
é mobilizado, no contexto do grupo “Excel”. Neste contexto empresarial, a 
mobilização de trabalhadores tem lugar em função da existência de projetos 
internacionais, da continuidade de existência de projetos com um dado cliente, 
uma circunstância que apresenta o projeto internacional, como locus situado 
de práticas de gestão de recursos, de exercício localizado de influência, de 
produção bottom-up de situações de trabalho particulares, que comportam 
implicações na gestão dos mercados internos de trabalho (co)existentes nas 
empresas. 

A empresa “V&V” procura estar onde os seus clientes estão. No contexto 
desta empresa, nos processos de recrutamento e mobilização de um trabalha-
dor para um quadro de expatriação, uma decisão de seleção, um convite, pode 
ser influenciado por diferentes atores, entre os quais importa destacar o poder 
de regulação do cliente. Neste quadro, reflexo do acento segmentário das polí-
ticas existentes, a mobilidade despoletada por iniciativa do próprio indivíduo 
tende a ser considerada, em termos gestionários, como um subproduto, ao qual 
se destinam condições diferenciadas, um acesso constrangido à mobilidade 
(como oportunidade).
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Nos casos e nos contextos analisados, a seletividade apensa ao controlo do 
acesso a uma situação de expatriação não gera, em si mesmo, segmentação dos 
mercados internos e externos de trabalho. Os processos de escolha decorrem 
desta, e da influência de interações situadas com agentes internos ou externos, 
em particular no caso de funções diferenciadas (de representação institucional) 
ou particularmente especializadas (para desempenhos em contexto de projeto), 
e do acento segmentário das políticas e das práticas de mobilização existen-
tes, espelhando-o, reforçando-o nos seus processos constitutivos. Constitui um 
exemplo do referido, as múltiplas referências registadas ao acesso que decorre 
de um convite direto, baseado na proximidade, na confiança pessoal, e a exis-
tência de escolhas que decorrem da valorização de um currículo de um traba-
lhador efetuada pelo cliente de um projeto:

“Existem sempre convites e existem sempre candidaturas. Não 

conheço as percentagens, mas existem sempre estas duas tipologias de 

acesso”. (Silvestre; Grupo “Luz de Sempre”)

“Estes lugares, julgo que sabe, são de nomeação, dependem um pouco 

da administração”. (Francisco; Grupo “Luz de Sempre”)

“Fez agora em Dezembro (de 2016) um ano, que o CEO da empresa 

me chamou e me disse que precisava da minha ajuda. Eu já tinha recusado 

duas vezes este projeto em Angola por razões pessoais e familiares”. (Nuno; 

Empresa “V&V”)

“Este foi o primeiro desafio que aceitei: ir um mês e voltar, ir um 

mês e voltar, ir um mês e voltar. Depois disto, comprou-se uma das quatro 

empresas que o meu grupo avaliou, e eu fui convidado a ficar no Brasil, 

nessa empresa, pela experiência que já tinha das avaliações”. (Isaac; Grupo 

“Luz de Sempre”)

“Um dia recebo uma chamada, em que me pediram para ir a Coimbra, 

onde me perguntaram se queria ir para o Brasil. [Um convite?] Sim, um con-

vite feito formalmente por um dos anteriores administradores da empresa, 

que me conhecia”. (Francisco; Grupo “Luz de Sempre”)

3.3. O interlocutor e o discurso organizacional constituem operadores 
de mobilização relevante
A mobilidade e a prestação de trabalho em contexto internacional é objeto de 
representações e de uma valoração diferencial, em termos institucionais, uma 
circunstância que se observa ao nível do discurso que é produzido, e que é, 
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em alguns contextos, cristalizado em documentos e em nomenclatura formal 
de gestão. A situação em apreço (a mobilidade; uma expatriação) é tida como 
uma “oportunidade” (grupo “Luz de Sempre”), constitui um “desafio” (grupo 
“Grossista”). Há um conjunto de vantagens objetivas que surgem associadas ao 
desempenho de trabalho no quadro de uma expatriação. As vantagens podem 
ser mais ou menos objetivas, podem ser declaradas de modo mais ou menos 
ostensivo. Podendo não constituir, em si mesmo, um elemento de motivação, 
a existência ou a afirmação da existência de “vantagens” (Rui; Miguel), de 
“regalias” (Francisco), pode contribuir para forjar um enquadramento situa-
cional que favorece o constrangimento da escolha individual, em função do 
fomento da perceção de existência de (maior) homologia entre interesses orga-
nizacionais e interesses individuais.

Enquadrar, em termos gestionários e organizacionais, o sentido de distân-
cia e multilocalização que se associa a uma expatriação (Caligiuri e Bonache, 
2016), fazendo subsistir bases de agregação coletiva, define um desafio parti-
cular para empresas, para os gestores nas empresas. Neste contexto, a mobili-
zação para a participação numa expatriação pode implicar acionar táticas par-
ticulares, um exercício situado de influência, de persuasão direta, a construção 
subtil de um sentido de adequação da escolha (Thaler, 2017), da oportunidade, 
que é apenas em parte controlada, em termos formais, pela organização:

“A administração chamou-me, convidou-me, namorou-me muito bem. 

Eu já sabia que havia um estigma… uma tradição nesta casa: `Se queres 

crescer, tens de ir para fora´. Se se quiser ter visibilidade na empresa para 

crescer (em termos salariais, hierárquicos, ao nível do poder de decisão, da 

responsabilidade, do respeito), tem de se mostrar que se é capaz de ir para 

fora, para um mercado”. (Duarte; Grupo “Tabique”) 

No universo do grupo “Luz de Sempre”, a administração da empresa 
indica que é relevante (que é decisivo) para o grupo e para os trabalhadores do 
grupo, “ganhar mundo”. Trata-se de um discurso que veicula uma valorização 
institucional da mobilidade de contorno fundamentalmente positivo, desen-
volvimentista. Trata-se de uma prática e de uma experiência pessoal desejável, 
distinta e distinguível de outras, não isenta de dificuldade(s), porém, em termos 
gestionários. Trata-se de uma prática que implica “cedências, mas também um 
acréscimo de coisas” (Joana; Silvestre). No grupo “Grossista”, ao invés, a natu-
reza heteróclita, ambivalente, da prestação de trabalho que tem lugar num con-
texto de expatriação é salientada. Trata-se de uma modalidade de prestação de 
trabalho que comporta vantagens (a possibilidade de “ter mundo”), e que pode 
delimitar, em simultâneo, quadros de relação e de integração organizacional 

João Vasco Coelho39



15Representações  da mobilidade e  práticas de mobilização em empresas portuguesas 

marcados pela “carência” e pela “privação” (o sentido de distância que advém 
da mobilidade).

Dada a necessidade de mobilização de pessoas e a incomensurabilidade 
desta mobilização no momento presente, no grupo “Tabique” observa-se um 
movimento deliberado de valorização institucional da experiência internacio-
nal como um “crescimento” (Duarte; Aurélio), de estar fora como uma puta-
tiva vantagem no desenvolvimento de uma carreira organizacional futura. Na 
empresa “V&V”, a periodização da mobilidade inerente a uma expatriação é 
definida de modo particularmente constrito (seis a doze meses), à luz de uma 
representação institucional onde se salienta um elemento de penosidade. Neste 
contexto empresarial, o discurso institucional não vinca ou vincula, de modo 
ostensivo, a mobilidade como condição de vantagem para os indivíduos. Há 
um esforço deliberado para a apresentação da mobilidade de modo neutral, 
e há, neste caso (como no caso do grupo “Luz de Sempre”), uma retribui-
ção específica associada a um coeficiente de penosidade - a assim denominada 
“away-from-home compensation”. Regista-se, neste contexto, um constrangi-
mento particular ao nível da ação gestionária, que se exprime pela escassez de 
alternativas, pela rejeição de um convite:

“[As pessoas são convidadas, são sondadas?] Sim, as pessoas são 

sondadas. [As pessoas podem dizer que não?] Sim, podem dizer que não”. 

(Diretor de RH; Empresa “V&V”)

“[Há pouco foi referido que uma pessoa pode rejeitar um convite para 

expatriação. O que acontece?] Nada. Estamos num ponto agora em que 

somos muitos, onde temos falta de recursos e excesso de recursos, em simul-

tâneo”. (Gestor de Produção; Empresa “V&V”)

“As pessoas podem dizer que não a um convite? Podem… e muitas 

vezes dizem que não. Temos de aceitar a decisão da pessoa. Aliás, o pior 

cenário que poderíamos criar era enviar alguém para o cliente contrariado. 

No máximo, o que procuramos fazer é tentar convencer as pessoas que 

estão na dúvida. [À luz de que argumentos?] Explicar a importância de ser 

aquela pessoa, a confiança que há naquela pessoa. Depois, apelamos ao 

sentido de missão: a maior parte das pessoas que trabalha na empresa tem 

um gosto na marca, na imagem, que produz um efeito que pesa, que não 

é, porém, suficiente, por vezes, para as pessoas deixarem a sua família”. 

(Diretor de Produção; Empresa “V&V”)
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4. Discussão

Atendendo ao horizonte de problematização da pesquisa, importa considerar, 
na discussão dos resultados que foram apresentados, duas direções de explo-
ração e interpretação que se interligam: 1) o convite como figura-signo que 
sinaliza a existência de processos de mobilização decorrentes de escolhas de 
contorno segmentário; 2) a existência de rejeições de convites, o papel confe-
rido às relações pessoais, a necessidade de recurso a mecanismos de influência 
direta, como evidências empíricas que apresentam a mobilidade e a  mobiliza-
ção de um trabalhador expatriado (a expatriar), como campos de ação política 
(Dorow, Roseman & Cresswell, 2017), onde a correspondência entre represen-
tação institucional da mobilidade e objetivos e práticas de mobilização não é 
unívoca ou direta.

“A regra pode ser outra, mas o comum é o convite” (Duarte). A existência 
de “convites”, de “nomeações” (Francisco), contribui para sinalizar uma expa-
triação como uma situação de trabalho específica, uma situação de/para esco-

lhidos. Não se trata de uma situação (de trabalho, de existência) como outras, 
não se trata de uma experiência para todos, não é uma experiência para quem 
quer, não é uma experiência, no limite, que se escolhe. Como foi mencionado, 
nos casos e nos contextos empresariais considerados, observou-se um recurso 
expressivo ao convite, à identificação direta de um trabalhador para efeito de 
mobilização. Há uma prevalência de convites, em particular, porque é neces-
sário instituir e perseverar, num contexto (de internacionalização, mobilidade, 
mobilização) percebido como maculado pelo risco e pela incerteza, um sentido 
de confiança. Importa mobilizar os melhores (entre aqueles que se mostrem 
disponíveis). Os melhores são os que suscitam confiança, os que poderão susci-
tar confiança. A valorização da confiança como mecanismo de coordenação de 
escolhas decorre de exigências do contexto (do cliente, do projeto, da cultura 
da geografia de destino), e da necessidade de controlo do acesso a uma oportu-
nidade (a mobilidade, uma expatriação) entendida como potencialmente con-
ducente à aquisição de uma vantagem. Torna (ainda mais) exíguo o elenco de 
escolhas admissíveis: o cliente é exigente; o projeto é complexo; o contexto 
local é singular; o projeto é valioso, o projeto é inédito; é preciso mostrar com-
petência, liderança na relação com o parceiro local. 

A “visibilidade” (Filipe; Empresa “V&V”) e o reconhecimento que se 
antecipa poder decorrer do acesso a uma experiência (de trabalho, de mobili-
dade) que é valorizada, em termos institucionais, como distintiva, constitui um 
recorte motivacional particularmente mobilizador para os indivíduos entre-
vistados. A dimensão financeira é, de igual modo, um elemento de estímulo 
relevante. Aparenta contribuir apenas, porém, para assegurar a salubridade 
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do enquadramento que é proporcionado pela empresa. Importa que a “com-
pensação” (Filipe) facilite o consentimento (a ida), que assegure “conforto” 
(Dinis; empresa “Excel”), e não constitua, em si mesmo, um foco de conflito, 
um problema. A subsidiação material constrange a dissonância, assegura o 
consentimento, mas não a perenidade da motivação individual ou a ausência de 
rejeições de um convite. As “regalias” (Francisco) constituem em si mesmo, em 
simultâneo, um incentivo relevante à integração inicial num projeto de mobili-
dade e um forte desincentivo a um retorno sem atrito ou conflito.

Nos contextos empresariais e numa maioria dos 24 casos considerados 
não aparentam ser estes, todavia, os elementos decisivos na regulação de uma 
escolha individual (e.g., ir; não ir; concorrer a uma vaga interna). São múltiplas 
as referências a processos de mobilização cujo sucesso derivou, no essencial, de 
relações de proximidade, de um sentido de confiança pessoal. As referências e 
as relações pessoais, “relações que já se tinha de Portugal, alguém que conhece 
alguém, novas relações que se estabelecem diretamente, por necessidade” 
(Miguel), tidas como último reduto de “confiança” (Gil), desempenham um 
papel determinante a este nível, sendo, em várias ocasiões, o último recurso, 
o único recurso que se afigura disponível para assegurar uma dada mobiliza-
ção individual, operando como figura de bypass ou complemento a uma prá-
tica formalmente definida. Em sectores e contextos particulares (e.g., empresa 
“V&V”), tende a observar-se, a este propósito, uma condição de escassez (de 
alternativas), operando as referências e as relações pessoais como potencial 
fonte de mitigação ou balanceamento da mesma. A exposição, neste domínio, 
às referências e ao arbítrio pessoal, pode constituir uma fonte de vulnerabili-
dade para uma empresa, ao impossibilitar a generalização e a comparação dos 
processos decisórios. Em casos onde uma mobilização individual se afigura 
crítica para o sucesso de uma operação internacional específica ou para o pró-
prio processo de internacionalização da empresa, depender de referências e de 
relações pessoais, do que é feito “em off” (Miguel), da “conversa poderosa com 
um diretor” (Carlos), ou de uma interpelação direta, de um “pedido de ajuda” 
(Isaac) do “CEO da empresa” (Nuno), apresenta a mobilização individual, num 
quadro de expatriação, como uma prática perpassada por um sentido de forte 
dependência face ao contexto.

Conclusões

As práticas de mobilização analisadas demonstram que a assimilação de uma 
representação institucional da mobilidade a uma condição de oportunidade, 
não se afigura unilinear e inequívoca. Este é um dado empírico significativo 
porquanto se afigura contrário à subsistência de uma imagem de controlo e 
elevada integridade organizacional, de emancipação face às vicissitudes de 
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contexto, que tende a ser veiculada pelas empresas, em termos discursivos. Este é 
um dado empírico significativo ao demonstrar que o discurso organizacional, na 
sua orientação normativa, na sua consistência interna e na sua dimensão perfor-
mativa, desempenha um papel determinante nos modos de mobilização e de defi-
nição institucional e pessoal de uma situação de mobilidade como a considerada 
enquanto caso e referente empírico (uma expatriação). Noutros termos: na mobi-
lização (para a mobilidade), as palavras contam (produzem efeitos) na regulação 
social do consentimento (dos indivíduos), na produção de uma resistência seletiva, 
de um sentido de adequação de uma escolha (Thaler, 2017). A escolha de lingua-
gem, o discurso de empresa, contribui decisivamente para definir uma mise-en-

-scene, um horizonte de socialização, de antecipação ou reconhecimento prévio 
das possibilidades objetivas associadas à condição de mobilidade. Como ilustrado, 
enaltecer, no plano discursivo, uma expatriação como experiência de privação ou, 
em sentido inverso, como uma oportunidade potencialmente conducente à aquisi-
ção de recursos de distinção individual, comporta implicações específicas. O que 
se diz e quem o diz, conta: constitui uma manifestação e um exercício de poder, 
cuja regulação obedece a uma economia de meios específica, a um campo onde a 
correspondência de objetivos organizacionais e individuais não se afigura linear, 
implicando a articulação in situ de pressões contraditórias.
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Resumo

Neste texto procura perceber-se o capital social gerado pelas redes sociais na busca 
de emprego, incidindo a análise no LinkedIn. Partindo do texto de Mark Granovetter 
A força dos laços fracos, faz-se uma análise crítica às ideias deste investigador. 
Recorrendo à rede de contactos de uma página do LinkedIn, pretende-se conhecer qual 
a real vantagem dos laços fracos para o capital social na busca de emprego. O resultado 
do exercício leva a questionar a mais-valia desse contributo, dado grande parte dessas 
ligações serem constituídas por indivíduos da mesma área profissional e, portanto, 
concorrentes. 
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Abstract 

LinkedIn and the Social Capital generated in job search

In this text we intend to understand the social capital generated by social networks 
regarding the search for a new job, focusing specifically on a digital social network for 
professionals: LinkedIn. Starting with Mark Granovetter’s text The Strength of Weak 

Ties, we seek to understand the extent to which the ideas of this investigator can be 
applied to this social network, exploring some of the weaknesses pointed out in this 
theory. 
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Resumé

LinkedIn et le Capital Social généré lors de la recherche d’emploi 

Dans ce texte, nous cherchons à comprendre le capital social généré par les réseaux 
sociaux lors de la recherche d’emploi, cette analyse étant centrée sur LinkedIn, un 
réseau social pour professionnels. À partir du texte de Mark Granovetter La force des 
liens faibles, nous cherchons à comprendre dans quelle mesure les idées de ce chercheur 
peuvent s’appliquer à ce réseau social, en exploitant quelques fragilités mises en évi-
dence dans sa théorie.

Mots-clés: capital social; LinkedIn; réseaux sociaux; liens sociaux; recherche d’emploi.

Introdução
 
As redes sociais, principalmente na sua forma digital, têm sido apresentadas e 
discutidas como sendo o meio mais eficaz e poderoso para colocar em comu-
nicação constante e global milhões de pessoas, explorando-se cada vez mais a 
ideia de que quem não está nas redes não existe. No entanto, estas permitem ser 
analisadas de forma bem mais lata do que apenas centrada na sua forma vir-
tual, sendo que, em todos os casos, podem, e assumem, um papel importante 
no providenciar de recursos e informações que possam beneficiar o indivíduo 
ou o grupo que as compõe. Entramos, então, no campo do capital social que 
pode ser gerado pelas redes (digitais ou não) e na maior ou menor importância, 
ou na maior ou menor facilidade, que oferecem no provir de informações e 
recursos para benefício dos seus membros, tendo em conta que as tecnologias 
de informação constituem atualmente um dos meios  privilegiados que as pes-
soas utilizam para procurar aumentar o capital social, uma vez que permitem 
que elas se conectem a outras fora dos seus grupos, formando comunidades de 
interesses (Ellison, Steinfield & Lampe, 2007).  

Partindo de um texto de Mark Granovetter (1973), é propósito deste 
trabalho tentar perceber em que medida os laços fracos, que parecem estar 
presentes em maioria nas redes virtuais, como sucede com o LinkedIn (Utz, 
2016), podem assumir uma função de facultadores de informação relevante 
para a busca de emprego. Recorrendo à nossa própria página do LinkedIn, 
fazendo a análise das suas conexões, é-nos possível apurar qual a força desses 
laços e se eles podem, ou não, cumprir um dos propósitos desta rede social: 
constituir-se como um meio de acesso a informação sobre novas oportuni-
dades de emprego. Além dos habituais laços fortes e fracos, a noção de laço 
latente (Haythornthwaite, 2011) parece assumir especial relevância nesta rede 
social, apresentando-se ele como uma das mais-valias das comunidades vir-
tuais, uma vez que permite proporcionar novos contactos profissionais que, de 
outra forma, seriam muito difíceis de conseguir. 
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Inicialmente explorar-se-á os conceitos de rede social e capital social para, 
de seguida, fazer uma breve descrição do LinkedIn, discutindo, por fim, a pro-
blemática dos laços fortes e fracos de Granovetter, destacando a mais-valia que 
a ideia de laços latentes pode constituir para o aumento de capital social por via 
das redes sociais. Analisaremos os nossos contactos e procuraremos colocar 
em diálogo as ideias de capital social e de laços, no sentido de perceber qual é, 
afinal, a força dos laços fracos a que alude Granovetter.

1. Rede Social e Capital Social 

Procurar definir rede social seria matéria para um outro texto que extravasa 
o âmbito deste. Numa definição minimalista, rede social poderá ser entendida 
como um conjunto de dois elementos compostos por atores (que podem ser pes-
soas, instituições ou grupos), de um lado, e suas conexões, do outro (Recuero, 
2006). A rede social também pode ser entendida como sendo as relações entre 
pessoas que, de uma forma ou de outra, assumem importância para um dos 
elementos da rede (Phulari et al., 2010). A rede social será, então, composta 
por laços (relações) que podem ser considerados como sendo fortes ou fracos 
(Granovetter, 1973), dependendo da quantidade e qualidade do contacto que 
mantêm entre si (relações de amizade, parentesco, vizinhança ou relações pro-
fissionais). Uma mesma rede social poderá, contudo, ser composta só de laços 
fortes, fracos ou de uma mistura dos dois, sendo certo que a tipologia dos laços 
presentes poderá determinar os diferentes objetivos da rede. No caso das redes 
virtuais, há uma tendência para elas se organizarem de acordo com o propósito 
de cada uma delas. O Facebook, por exemplo, a mais conhecida e mediática 
rede social da atualidade, consiste em conectar milhares de pessoas mediante 
a aceitação, ou não, de um dos membros de novo convite de associação que 
lhe é feito. As conexões poderão, portanto, ser compostas por familiares desse 
elemento, amigos, conhecidos ou por perfeitos desconhecidos, sendo uma 
rede que valoriza a informação sobre os gostos, hobbies e demais informação 
de caráter pessoal do utilizador, tendo como missão “dar às pessoas o poder 
de construir comunidade e aproximar o mundo” (tradução nossa)1. Podem, 
depois, criar-se grupos específicos dentro da rede, onde a restrição de acesso, a 

priori, será maior, pois a criação de um determinado grupo (de estudantes de 
Sociologia, por exemplo) implica que, à partida, só pessoas que reúnam essas 
características possam integrá-lo. As redes sociais, especialmente as que exis-
tem na internet, permitem aos seus utilizadores serem construídas mediante 
convites que são enviados a outros participantes, pelo que não é fácil aferir o 

1 ”Give people the power to build community and bring the world closer together” no original, obtida 
em https://pt-pt.facebook.com/pg/facebook/about/?ref=page_internal, consultada em 25 Junho 2019. 
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grau de ligação existente entre os elementos da rede e o seu titular, uma vez que 
ela permite associar tanto conexões próximas como de desconhecidos (Phulari 
et al., 2010). 

O LinkedIn baseia-se no princípio da identificação, pois, sendo uma rede 
social virtual para profissionais, é suposto que o interesse em a integrar seja 
norteado pela questão profissional, quer seja porque pretende conhecer mais 
pessoas da sua área profissional, quer porque pretende aumentar a sua rede de 
conhecimentos noutras áreas de interesse para futuro alargar de horizontes e 
perspetivas profissionais. De qualquer forma, quem se inscreve nesta rede não 
o faz com o propósito do Facebook, ou seja, não tem como objetivo fazer ami-
gos, mas, sim, alargar a sua teia de contactos profissionais, uma vez que, do 
ponto de vista económico, uma das razões que confere um valor decisivo aos 
laços pessoais é o facto de eles permitirem o acesso a informação privilegiada e 
a recursos que podem, a qualquer momento, ser mobilizados para gerar bene-
fícios próprios, daí o investimento pessoal que é feito nas redes (Pena-López & 
Sánchez-Santos, 2017).

As redes sociais virtuais existem, portanto, com propósitos diferentes e, 
embora a ideia subjacente a todas elas seja a de construir redes, o capital social 
conseguido assume significados diferentes, dependendo do fim para o qual o 
queremos direcionar.

Pierre Bourdieu afirma que o capital social é:

o agregado dos recursos reais ou potenciais que estão associados a 

uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de conheci-

mento mútuo e de reconhecimento - ou, em outras palavras, à participação 

num grupo - que fornece a cada um dos seus membros o apoio do capital 

coletivo, uma “credencial” que lhes confere o direito a crédito, nos vários 

sentidos da palavra (Bourdieu, 1986: 21, tradução nossa). 

 Paul Adler e Seok-Woo (2002: 17–18) definem capital social como sendo 
“a boa-vontade que pode ser gerada através das relações sociais e que pode ser 
mobilizada para facilitar ações” (tradução nossa), entendendo-se essa boa-von-
tade como a simpatia, a confiança e o perdão dos outros para connosco, o que 
a torna um recurso valioso. Nan Lin (2004) define capital social como sendo o 
“investimento feito nas relações sociais com retornos expectados no mercado”. 
Para Putnam o capital social “refere-se às conexões e tem como elementos a 
reciprocidade e a confiança”, como recorda Raquel Recuero (2005:3). O capital 
social gerado pelas redes pode assumir um papel importante para o acesso a 
determinados recursos, como sejam a habitação, o emprego ou os cuidados de 
saúde (Portugal, 2006), especialmente se atentarmos que a quantidade do capi-
tal social de uma pessoa está relacionada não apenas com o tamanho da sua 
rede de contactos, mas também com os tipos de capital (económico, cultural 
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ou simbólico) que essas ligações possuem (Bourdieu, 1986: 21). Em termos 
profissionais, o capital social permite tanto influenciar positivamente a carreira 
como ajudar os trabalhadores a encontrar emprego (Adler & Kwon, 2002: 17). 
Quanto maior o capital social, maior o compromisso com a comunidade e a 
capacidade para a mobilização coletiva, uma vez que o “capital social permite 
às pessoas obterem benefícios de outros membros da sua rede” (Ellison et al., 
2007: 1145). Daí a ênfase que os sites de recrutamento, como o LinkedIn, por 
exemplo, colocam no networking, incentivando os utilizadores a conectarem-
-se a “pessoas que podem ajudar” (LinkedIn, 2019). Os indivíduos investem 
nas suas redes como forma de gerar benefícios (Lin, 2004: 19). 

Independentemente da definição do autor que mais consensos acolhe em 
determinada altura, uma coisa parece certa: o capital social parece pressupor 
sempre uma tentativa de capitalização das relações de confiança e de conheci-
mento da rede que o indivíduo pode procurar transformar, se assim entender, 
em benefícios para si próprio ou para o grupo, pelo que existem investimen-
tos estratégicos nessa rede, para que daí se possam retirar benefícios a curto 
ou longo prazo (Bourdieu, 1986: 22). As redes sociais profissionais assumem, 
portanto, um papel importante nesse jogo, porquanto elas permitem aos uti-
lizadores o acesso a laços fracos em campos relevantes para o seu interesse 
profissional e que lhe providenciarão informação útil (Utz, 2016: 2688).

2. O LinkedIn

Fundado em 2003 nos Estados Unidos da América, o LinkedIn é uma rede 
social virtual para profissionais que conta actualmente com mais de 562 
milhões de membros em mais de 200 países (LinkedIn, 2019), sendo uma das 
redes mais conhecidas e utilizadas. 

A missão do LinkedIn é “conectar profissionais do mundo todo, tor-
nando-os mais produtivos e bem-sucedidos” (LinkedIn, 2019). O paradigma 
de recrutamento tem mudado desde o surgimento das tecnologias de informa-
ção, assumindo as redes sociais virtuais profissionais um papel cada vez mais 
importante para esta ação (Jobvite, 2019), embora sejam utilizadas como um 
complemento às formas de recrutamento tradicionais, e não como sua substi-
tuição (Gomes, 2011; Pedroso, 2016). Em 2018, o LinkedIn colheu a preferên-
cia de 77% dos profissionais de recrutamento, número que, contudo, ficou bas-
tante abaixo da percentagem obtida no ano anterior, que foi de 92% (Jobvite, 
2019), apresentando, ainda assim, um nível de utilização muito considerável. 

Nos últimos anos têm-se realizado diversos estudos que visam medir 
o impacto das redes sociais virtuais na busca de emprego, assentando, con-
tudo, esses trabalhos na abordagem do ponto de vista do recrutador (Girard 
& Fallery, 2011; Gomes, 2011; Koch, Gerber & Klerk, 2018; Pedroso, 2016). 
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Falta, em nosso entender, realizar trabalho que incida sobre as potencialida-
des que estas redes possam oferecer no provir de informação relevante que os 
utilizadores obtêm por estarem conectados a essas redes. Nesse sentido, este 
trabalho visa aferir o impacto que o LinkedIn tem no capital social dos seus 
membros quando buscam uma oportunidade de emprego. Esta possibilidade 
é, aliás, apresentada como uma das funcionalidades centrais do LinkedIn, 
ao ponto de, em 2005, ter sido disponibilizado um serviço no site intitulado 
LinkedIn Jobs que, como o nome indica, se dedica especificamente a facilitar 
o contacto entre empregadores e potenciais empregados. Posteriormente, foi 
sofrendo evoluções e atualmente disponibiliza uma miríade de serviços que 
visa ir ao encontro quer das necessidades dos empregadores, quer daqueles que 
buscam oportunidades de emprego2. 

O LinkedIn assenta, portanto, num serviço de subscrição gratuito em que 
cada membro, mediante um registo no site, tem a possibilidade de se conectar 
a milhares de outros membros da sua área profissional, ou outra que entenda, 
construindo uma rede de contactos de carácter global cuja extensão o próprio 
poderá gerir mediante a aceitação ou não de novos membros na sua conta pes-
soal e enviando ele próprio pedidos de conexão a outros membros. A subscrição 
gratuita do site permite disponibilizar online um perfil profissional e construir 
uma rede de contactos. Existe um conjunto de funcionalidades e opções que 
obriga a subscrições de serviços pagos, o que permite aumentar a visibilidade 
do membro e, também, aceder a informação mais detalhada que lhe possa inte-
ressar para certos domínios. Uma das possibilidades que o LinkedIn oferece, 
por exemplo, é informar o membro de quantas vezes o seu perfil foi visitado e o 
seu nome foi pesquisado por outros utilizadores num determinado período. No 
entanto, a identificação do utilizador, ou empresa, que pesquisou essa informa-
ção, não é, por norma, revelado, pelo que o membro terá de optar por se inscre-
ver numa conta Premium para poder aceder a essa, e outra, informação mais 
detalhada. Depreende-se que o LinkedIn tem uma vertente comercial muito 
forte, e o seu sucesso não se deve apenas por ser um sítio gratuito de conecti-
vidade entre pessoas (como o Facebook, por exemplo), mas pelo facto de ter 
como objetivo facultar o acesso a serviços para profissionais cuja qualidade e 
quantidade de recursos disponibilizados depende do pagamento de mensali-
dades ao site. Em qualquer caso, pago ou não, todas as contas do LinkedIn 

permitem que o utilizador parametrize o seu perfil de forma a ser visível ao 
máximo de utilizadores. Ao acrescentar alguém à sua lista de contactos, o uti-
lizador tem, de imediato, acesso à lista de contactos desse membro, desde que 
este assim tenha configurado a sua rede, o que permite que ela aumente a cada 
novo elemento que lhe é acrescentado.

2 https://business.linkedin.com/sitemap acedido em 25 de Junho de 2019. 
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3. Qual a força dos laços fracos de Granovetter? 

Quando Mark Granovetter publicou, em 1973, o seu texto The Strength of 

Weak Ties (Granovetter, 1973) procurou demonstrar que é através dos laços 
fracos que mais facilmente se conseguem informações relevantes para oportu-
nidades de emprego. Importa entender, em primeiro lugar, o que Granovetter 
entende como sendo a força do laço. Traduzindo as suas palavras: 

A força de um laço é uma combinação (provavelmente linear) da quan-

tidade de tempo, intensidade emocional, intimidade (confiança mútua) e 

dos serviços recíprocos que o caraterizam (Granovetter, 1973:1361). 

Entende-se, então, que existam dois tipos de laços - fortes e fracos - cuja 
tipificação dependerá da força e da intensidade da relação existente. Os conhe-
cidos e colegas serão as ligações mais abundantes e constituirão os laços fracos. 
Aqui se podem encontrar, por exemplo, os colegas de trabalho, com quem man-
temos um contacto estritamente profissional, e os vizinhos e conhecidos, com 
quem estamos ocasionalmente e com os quais não temos grande confiança. Por 
sua vez, os familiares mais próximos estarão, quase sempre, nos laços fortes, 
pois com esses mantemos laços afetivos e relacionais fortes. 

Procure-se, agora, perceber por que razão Granovetter entendeu que os 
laços fracos eram mais susceptíveis de providenciar oportunidades de emprego. 
A razão prende-se com o facto de os laços fracos permitirem estar presentes 
em outros meios sociais que não apenas aquele onde o indivíduo se insere, 
e isto permite ter contacto com outras pessoas e um acesso a uma série de 
informações a que os laços fortes, mais restritos e que, à partida, se movimen-
tam nos mesmos meios do indivíduo, não acederão, evitando a informação 
redundante, por exemplo (Granovetter, 1973). Assim sendo, será mais fácil 
obter essas informações junto desses laços fracos, mesmo que o contacto com 
eles não se efetue com a quantidade e a regularidade de que beneficiam os 
laços fortes. Para comprovar a sua tese, Granovetter efetuou alguns estudos. 
Um desses trabalhos foi publicado em forma de livro e intitulou-se, precisa-
mente, Getting a Job. Examinando 282 empregados de um subúrbio de Boston, 
Granovetter conseguiu demonstrar que “os contactos informais pessoais eram 
os meios principais através dos quais os indivíduos tinham encontrado o tra-
balho” (Piselli, 2002:473). Concluía-se, então, que os indivíduos mudavam de 
trabalho porque aproveitavam informações importantes através dos seus con-
tactos que, por norma, eram constituídos por pessoas empregadas em traba-
lhos diferentes dos deles (idem). Note-se, portanto, que o enfoque da teoria de 
Granovetter é colocada nas informações que os laços fracos permitem fazer 
chegar ao interessado.
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Mas não foram só os laços fracos, e a sua importância no provimento de 
recursos, que foram alvo de estudos. Margaret Grieco, no seu livro Keeping in 

the Family, de 1987, conseguiu demonstrar, por sua vez, que são as relações 
familiares e de parentesco (laços fortes, portanto) que mais importância assu-
mem no recrutamento para o trabalho (Piselli, 2002:474). Interessa, pois, reter 
as principais críticas que ela efetua ao trabalho de Granovetter e que se centram, 
essencialmente, em dois aspetos: a definição de força da relação de Granovetter 
(baseada na frequência do contacto); e a importância das obrigações recíprocas 
da relação (saber se a informação dada para conseguir um emprego foi para 
pagar um favor anterior). No caso das relações de parentesco, defende a autora, 
essa obrigação de reciprocidade é inata. Granovetter, nos seus estudos, não 
contempla este tipo de análise, daí a crítica de Grieco, como se pode observar 
no texto de Fortunata Piselli (2002). Ainda, no mesmo texto, explora-se um 
elemento fundamental, no qual Grieco se centra e que pode ser determinante 
para entender a fraqueza do argumento de Granovetter na sua defesa da força 
dos laços fracos, e que se prende com o facto de o estudo do autor ter sido efe-
tuado relativamente a trabalhos qualificados numa grande cidade americana e 
numa altura em que se fazia sentir a falta de pessoal qualificado nesse setor. 
Importa questionar se o sucesso conseguido pelas informações obtidas através 
dos contatos dos laços fracos seria o mesmo num contexto diferente.

Estudos recentes parecem colocar em causa a validade dessa força, espe-
cialmente pela razão de o possuidor da informação ter a possibilidade de optar 
se quer ou não partilhá-la. Essa divulgação pressupõe que o detentor da infor-
mação faça, em primeiro, uma análise da sua rede de contactos, e só quando 
tem a certeza que a informação, ou recomendação, incidirá num contacto que 
se ajusta plenamente à vaga, e que não lhe causará, mais tarde, desconforto 
junto desse empregador por se revelar uma má escolha, é que ele acede em 
partilhá-la (Marin, 2012). Nesse sentido, o estudo deste investigador conclui 
que a informação, relativamente a uma oportunidade de emprego que ainda 
não é pública, será, com maior probabilidade, transmitida a um contacto que, 
embora laço fraco, esteja no lote das pessoas com as quais o informador tem 
maior confiança, visto que, mesmo no seio dos laços fracos, a ligação entre os 
atores pode variar desde a simples comunicação frequente (no caso de serem 
colegas de trabalho, por exemplo) até relações que denotam já laços de amizade 
(Hollenbeck & Jamieson, 2015).

Existe, depois, outro aspeto que importa salientar na problemática que 
envolve a hipotética força dos laços fracos no provir de informação privilegiada 
para oportunidades de emprego, e que se prende com o facto de esses laços 
fracos serem, ao fim e ao cabo, partes interessadas nessa informação, uma vez 
que os indivíduos que se inscrevem nas redes sociais profissionais fazem-no não 
com intentos de recreação, como no caso do Facebook, mas sim com o propó-
sito de construírem uma rede de contactos que lhes permitam colher benefícios 
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desse conhecimento a qualquer altura. É nesse sentido que importa reter a dis-
tinção entre utilizadores ativos e passivos destas redes sociais (Pedroso, 2016), 
sendo os ativos aqueles que utilizam as redes para procurarem oportunidades 
de emprego (desempregados, por exemplo) e os passivos os que não o fazem (por 
estarem empregados), mas que estão disponíveis, quer porque são descobertos 
na rede, quer porque tomam conhecimento de uma informação relevante, para 
aproveitar uma nova oferta de emprego que surja, o que os transforma também 
em potenciais concorrentes do utilizador da rede, especialmente os que atuam 
numa área profissional coincidente com a dele.

4. Os Laços Latentes  

Ao procurar analisar o potencial das redes sociais no gerar de capital social, como 
o LinkedIn, por exemplo, surgem as ideias de bridging e bonding. Se a primeira 
se associa, por norma, aos laços fracos, já a segunda está normalmente ligada 
aos laços fortes. Baseado nas teses de Granovetter, entende-se por bridging:

as conexões soltas entre indivíduos que podem providenciar infor-

mação útil ou novas perspetivas entre eles, mas normalmente não suporte 

emocional. 

sendo o bonding:
o capital social que pode ser encontrado entre indivíduos que se encon-

tram em relações emocionalmente próximas, tais como as encontradas entre 

familiares e amigos próximos (Ellison, Steinfield, & Lampe, 2007:1146, 

tradução nossa). 

Ainda no mesmo texto, verifica-se que Putnam (2000) defende que bonding 
reflete laços fortes com familiares e amigos íntimos que poderão provir suporte 
emocional ou facilitar recursos. Retém-se aqui que há formas distintas de lidar 
com as conexões no sentido de gerar capital social e essas relações variam depen-
dendo quando se trata de laços fortes ou fracos. Poder estabelecer a ligação entre 
conexões parece ser aqui, no entanto, o ponto fulcral para conseguir boas opor-
tunidades de obter informação valiosa para alcançar objetivos, como a busca de 
emprego, por exemplo. E, neste particular, o LinkedIn afigura-se como uma fer-
ramenta poderosa para alcançar esse propósito. No caso que aqui abordaremos, 
apenas 103 conexões permitem ao utilizador conectar-se a 13.004.104 pessoas3.

3 A versão gratuita do LinkedIn deixou de permitir o acesso a informação aos contactos de grau 3 
(contactos associados aos nossos contactos), sendo atualmente necessário ter uma conta paga para o 
conseguir. Contudo, numa análise feita em Agosto de 2018 à conta utilizada para este trabalho (para 
uma primeira versão deste artigo), foi obtida a informação que a rede estaria ligada a 13.004.104 de 
contactos de grau 3. 
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Recorrendo ao conceito de laços latentes (Haythornthwaite, 2011), 
eles são os laços que existem, mas não estão ainda ativados, o que, quando 
transportado para uma comunidade como o LinkedIn, por exemplo, repre-
senta os laços das redes sociais que são tecnicamente possíveis, mas social-
mente não estão ainda ativados  (Ellison et al., 2007:1162). A vantagem 
de uma rede social é poder transformar laços latentes em laços fracos e, à 
luz das ideias de Granovetter, o utilizador poder daí retirar benefícios.

No exemplo do LinkedIn aqui tratado, pretende-se, agora, fazer uma 
outra abordagem, que se prende com a possibilidade de descobrir e ativar laços 
latentes, existentes, mas ainda desconhecidos. Fala-se em descobrir, porque, 
mais do que entender os laços latentes como ligações adormecidas, poderia ter 
mais interesse entendê-los como ligações que poderão vir a ser feitas (pontes 
que poderão ser construídas), mas que ainda não estão descobertas. No caso 
do LinkedIn há a possibilidade de fazer pesquisas detalhadas de profissionais 
de qualquer empresa ou área que se pretenda. Se um determinado utilizador, 
por exemplo, pretender pesquisar quem é o responsável pelo recrutamento de 
uma empresa pode fazê-lo através das ferramentas que o sítio lhe coloca à 
disposição. O LinkedIn dará, desde que esse registo exista, a informação de 
quem é a pessoa em questão. Por si só, esta informação já seria interessante, 
no sentido de perceber quem é a pessoa com quem interessa falar para con-
seguir uma oportunidade em determinada empresa. Mais importante do que 
isso, no entanto, é a funcionalidade que esta rede social permite em apresen-
tar quais as conexões do utilizador que já estão associadas à pessoa em ques-
tão. Esta ferramenta parece, de facto, revestir-se de particular importância, 
porquanto pode suceder que determinado contacto do utilizador possa estar 
relacionado com um profissional como o que é pesquisado e ser o LinkedIn 

a permitir chegar a essa informação, que de outra forma poderia nunca ser 
revelada nos contactos entre estas duas pessoas. Pode entender-se isto como 
sendo um laço latente, isto é, um laço que existe, mas não foi ainda ativado, por 
não ter sido ainda descoberto pela parte mais interessada. Neste particular, o 
LinkedIn providencia um auxílio importante no desbloquear desta dificuldade.

Há outro aspeto a salientar na forma como esta rede é programada e que está 
associada à teoria dos seis degraus de separação entre duas pessoas de Stanley 
Milgram (1967): o LinkedIn classifica as conexões por graus de separação do 
utilizador, ou seja, classifica como sendo de grau 1 as conexões pedidas ou apro-
vadas pelo utilizador; de grau 2 as ligações dos seus contactos; e de grau 3 os uti-
lizadores associados aos utilizadores do tipo 2. É desta forma que o LinkedIn, 
de facto, consegue, pelo menos em teoria, colocar alguém em contacto pratica-
mente com toda a gente que lhe possa interessar. No caso da nossa página pessoal 
do LinkedIn, eram apresentados 13.004.104 contactos de grau 3, (todas aque-
las que de alguma forma podem ser acedidas através de contactos de contactos). 
Imagine-se a imensidade de laços latentes que existe à espera de ser ativados. 
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Resta, por último, perceber como é que ativando esses laços e transfor-
mando-os de latentes em fracos se poderá rentabilizar essa nova ligação em ter-
mos de gerar capital social. Essa é uma das questões que não encontrará resposta 
neste texto, mas que poderia ser interessante investigar em futuros trabalhos.

5. Metodologia

Com este exercício quisemos perceber se ter uma conta no LinkedIn aumenta-
ria, de facto, o nosso capital social na procura de nova colocação profissional. 
Nesse sentido, decidimos analisar os nossos contactos na rede, tendo em vista 
a aparente ligação entre o capital social e a força dos laços fracos na busca de 
emprego. A plataforma não nos permite saber se a relação que determinado con-
tacto mantém com o utilizador da rede se afigura como sendo um laço fraco ou 
forte. Por essa razão, esta experiência restringiu-se à análise de uma única conta 
(a nossa), pois seria a única forma de podermos saber qual a força dos laços dos 
utilizadores analisados, o que limitou imenso este exercício e impediu que a abor-
dagem à plataforma pudesse ser mais abrangente, elemento essencial para pro-
curar confirmar ou infirmar representatividade para o problema aqui discutido. 

Recorrendo às opções de pesquisa disponibilizadas pela versão gratuita 
do LinkedIn, a nossa análise centrou-se na quantificação e tipificação da nossa 
rede de contactos. Dessa forma, começámos por contabilizar o número de con-
tactos de nível 1 (os que foram por nós convidados ou que nos solicitaram 
serem acrescentados) e perceber a quantos contactos de nível 2 (contactos dos 
nossos contactos) eles se ligam. Filtrámos os contactos por atividade profissio-
nal com base na informação que cada um coloca no seu perfil de apresentação. 
Recorremos, ainda, ao filtro de localização, para encontrar os contactos que 
pertenciam à nossa área geográfica, uma vez que eles podiam constituir-se 
como potenciais candidatos a ofertas de vagas de emprego que pudessem surgir. 

Com base nas informações recolhidas, procurou avaliar-se de que 
tipo de laços é composta uma rede de LinkedIn; verificar qual a diver-
sidade em termos profissionais existente; qual a distribuição geográ-
fica dos contactos e a sua posição perante o emprego, para poder-
mos confirmar, ou não, se aqueles contactos constituem um recurso 
valioso para contribuir para aumentar o capital social do utilizador.

6. Resultados

Analisada a conta do LinkedIn (Quadro I), conclui-se que ela é composta por 
106 conexões de grau 1 (apenas contactos convidados para a rede ou que nos 
convidaram) e 73151 de grau 2 (contactos dos nossos contactos). As ligações 
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existentes podem ser classificadas como sendo laços fracos: antigos colegas de 
trabalho ou conhecidos, muitos da mesma área profissional, com os quais se 
mantém contacto esporádico, mais por via electrónica do que presencial. Das 
106 conexões existentes, 49 são de antigos colegas de profissão (46%), 57 per-
tencem a utilizadores que, embora inserindo-se noutra atividade profissional, 
atuam dentro da mesma área profissional, como sucede com 18 deles, o que 
totaliza 67 contactos em 106 (63%). Quando circunscrevemos a análise por 
área geográfica, concluímos que 51 contactos (48%) atuam na mesma zona 
do utilizador da conta analisada, 35 deles no mesmo ramo de atividade (69%). 

Quadro 1. Caracterização da Rede LinkedIn

 Fonte: Elaboração própria.

Ora, à luz das teses de Granovetter, esta rede poderia ser uma excelente 
via de obtenção de informações para um novo emprego, pois é composta por 
laços fracos, distribuídos por uma zona geográfica coincidente com a do utili-
zador e atuando na mesma atividade. Mas quando se procura analisar a rele-
vância destes laços para obtenção de informação importante para um novo 
emprego, o facto de a maior parte dos integrantes da rede serem profissionais 
que atuam no mesmo mercado pode tornar a informação redundante, por um 
lado, e funcionar como desincentivo para a sua partilha, por outro, uma vez 
que este profissional (ativo ou passivo do LinkedIn) não descurará uma opor-
tunidade de mudança para outra empresa mais estável ou de mais sólida repu-
tação, pelo que poderá tender a não querer partilhar a informação sobre uma 
oportunidade de emprego da qual entretanto possa vir a tomar conhecimento.

7. Discussão

Verifica-se nesta rede um padrão de conexões essencialmente relacionadas com 
a mesma atividade profissional e que pode concorrer para as mesmas oportuni-
dades de emprego. Tal como Grieco (1987) salientou no seu trabalho, também 
aqui a questão do tempo e do local têm importância, pois, numa altura de 
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escassez de empregos, sobram sempre candidatos relativamente às oportuni-
dades que surgem. Na crítica que a autora fazia a Granovetter, explorava-se 
precisamente esta questão, isto é, o facto de o estudo do investigador se centrar 
num tipo de profissionais numa altura e num local específicos onde havia escas-
sez dessa mão-de-obra qualificada, o que, portanto, facilitaria a colocação da 
amostra no mercado de trabalho. Não se pretende com isto desvalorizar o 
estudo de Granovetter, que foi reconhecido e cujas teses foram, inclusivamente, 
validadas e confirmadas posteriormente por outros investigadores, como é o 
caso de Nan Lin (2004). No entanto, e relativamente às ideias defendidas por 
Granovetter, alguns aspetos podem levantar questões, como sejam os crité-
rios utilizados para estabelecer a força dos laços, que se baseiam, em grande 
medida, no tempo passado junto (Piselli, 2002:474). Por outro lado, neste tipo 
de laços existirá, a priori, uma menor confiança entre os diversos atores, e este 
aspeto poderá ser determinante para que se queira, ou não, ajudar alguém na 
busca de emprego (Marin, 2012). Ao ter em conta, como acontece hoje, que 
os profissionais se movimentam em mercados muito saturados e com poucas 
oportunidades de emprego, não terá a confiança um papel fundamental para 
que alguém aceda em facultar informação importante para que outro consiga 
uma colocação? Tendo em consideração esta questão, não será, depois, lícito 
questionar até que ponto estes laços fracos presentes nestas redes depositarão, 
efetivamente, a confiança necessária nos seus conhecidos, para neles apostarem 
como possíveis candidatos para um lugar que lhes é comunicado por alguém? 
Qual será o papel dos laços fortes neste particular? Não poderá suceder que se 
dê primazia às relações mais próximas para providenciar informação útil na 
busca de emprego?

Ao contrário do que acontece no setor público, onde a rede de contactos 
parece não ter influência na obtenção de emprego, uma vez que são as habilita-
ções do candidato que mais contam para ser bem-sucedido no concurso (Chua, 
2011), no setor privado os contactos, especialmente por via da informação 
facultada em primeira mão ou através de uma recomendação pessoal junto do 
empregador, podem fazer a diferença. Mas, para que tal aconteça, é necessário 
que quem possui a informação se sinta motivado para a partilhar, e, no caso 
de mercados saturados e com poucas oportunidades de trabalho, isso pode ser 
dificultado, quer porque essa informação fica reservada para contactos que lhe 
estão mais próximos, quer porque ele a reserva para seu próprio benefício. A con-
fiança assume um papel fundamental no gerar de capital social, como foi obser-
vado num estudo feito numa pequena aldeia portuguesa que pretendia encontrar 
respostas para a dificuldade em esta gerar capital social, e onde a falta de con-
fiança foi, precisamente, responsabilizada por essa dificuldade (Carmo, 2008). 

É certo que o caso aqui analisado não pode servir tão pouco de amos-
tra para tirar conclusões relativamente à matéria tratada. Ainda assim, 
este exemplo poderá servir como ponto de partida para uma reflexão que 

LinkedIn  e o Capital Social gerado na busca de emprego 57



16 Manuel Pereira Soares

tenha em mente a eficácia de redes do tipo das do LinkedIn para a obten-
ção de emprego, especificamente através da eventual mais-valia que o capi-
tal social dos seus laços possa gerar na obtenção de informação privilegiada. 
A própria página do LinkedIn apresenta como casos de sucesso recrutamen-
tos efetuados por empresas, não fazendo o mesmo com casos de utilizado-
res que tenham conseguido encontrar emprego com recurso à informação 
obtida através dos contactos da sua rede. Tendo em conta os seus mais de 
560 milhões de utilizadores, não seria expectável que pudessem ser divulgados 
largos milhares desses casos de sucesso? A verdadeira força dos laços fracos 
com vista à obtenção de emprego parece, portanto, não ser assim tão visível.

Conclusão

Neste texto aborda-se a questão do capital social gerado pelas redes sociais 
na busca de oportunidades de emprego, incidindo essa análise especi-
ficamente numa popular rede social para profissionais – o LinkedIn. 
Começando por compreender o que se entende por rede social e capi-
tal social, e de que forma estes conceitos se relacionam, tentou perceber-
-se em que medida o LinkedIn pode funcionar como um veículo para 
gerar capital social com vista à busca de emprego, um dos seus objetivos.

A teoria da força dos laços fracos de Granovetter tem sido contestada por 
estudos como o de Grieco (1987), ao qual Piselli (2002) alude, e que procu-
ram provar algumas fragilidades desta teoria. Na mesma linha de pensamento, 
a análise às conexões da nossa rede de contactos do LinkedIn permite, pelo 
menos, questionar a força dos laços fracos como gerador de capital social para 
a busca de emprego, especialmente quando observamos que a grande maioria, 
embora seja utilizadora passiva da rede, acaba por ser concorrente, uma vez 
que atua dentro da mesma área profissional. Contudo, redes como o LinkedIn 
permitem, com poucas ligações, aceder a milhões de contactos que se poderão 
revelar como laços latentes à espera de serem ativados. Nesse sentido, e em 
linha com a teoria dos seis degraus de Milgram, esta plataforma permitirá ligar 
o utilizador a qualquer pessoa no mundo, permitindo-lhe aceder a contactos 
decisivos para uma nova oportunidade de emprego. No entanto, as vantagens 
parecem residir mais na informação que o utilizador pode obter através da sua 
presença no LinkedIn do que propriamente na informação ou recomendação 
que um seu contacto lhe possa transmitir ou fazer, pelo que o capital social des-
tes laços fracos reside mais no poder pedir alguma coisa, do que no ser-lhe dado 
alguma coisa por parte desses contactos. Desta forma, e tendo em conta a pos-
sibilidade que estas redes permitem em aceder a pessoas que ainda não conhece-
mos, mas que podem constituir-se como elementos importantes para conseguir 
novo emprego, a força dos laços fracos parece residir, afinal, nos laços latentes. 
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Resumo

Partindo de uma perspetiva intergeracional, este artigo pretende dar visibilidade às 
desigualdades sociais vivenciadas pelas mulheres rurais. Da análise de 38 percursos 
biográficos de mulheres de diferentes faixas etárias e freguesias rurais de Viana do 
Castelo, recolhidos através de cinco grupos de discussão, resultaram quatro perfis de 
vivências. Apesar das múltiplas discriminações, podemos concluir que as redes familia-
res de apoio possibilitaram às mulheres a conciliação entre os papéis de cuidadora e de 
provedora da família, permitindo a inserção profissional. Porém, este apoio contribuiu 
também para a domesticidade se manter uma opção legítima nos seus trajetos de vida. 
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Abstract 

From domesticity to conciliation in a globalised world: an intergenerational perspec-

tive on the discrimination of Portuguese rural women in Alto Minho

From an intergenerational perspective, this article aims to give visibility to the social 
inequalities experienced by rural women. The analysis of 38 life courses of women 
from different age groups and rural districts of Viana do Castelo, collected through five 
focus groups, resulted in four experience profiles. Despite multiple discriminations, we 
can conclude that family support networks have enabled women to reconcile caregiver 
and provider roles within the family, thus enabling them for employability. However, 
this support has also contributed to the fact that domesticity remains a legitimate 
option in their life paths.

Keywords: social discrimination; rural women; life courses.
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Resumé

De la domesticité à la conciliation dans un monde globalisé : perspective intergéné-

rationnelle sur la discrimination des femmes rurales portugaises dans l’Alto Minho 

Partant d’une perspective intergénérationnelle, cet article vise à donner une visibilité 
aux inégalités sociales vécues par les femmes rurales. L’analyse de 38 biographies de 
femmes de différents groupes d’âge et communes rurales de Viana do Castelo, collec-
tées grâce à cinq groupes de discussion, a donné lieu à quatre profils d’expériences. En 
dépit des multiples discriminations, nous pouvons conclure que les réseaux de soutien 
familial ont permis aux femmes de concilier les rôles de soignante et de soutien de 
famille, permettant ainsi leur insertion professionnelle. Ce soutien a cependant égale-
ment contribué à ce que la domesticité demeure une option légitime dans leur parcours 
de vie. 

Mots-clés:  discrimination sociale; femmes rurales; parcours de vie.

Introdução 

A preocupação internacional com as condições de vida das mulheres rurais 
tornou-se evidente na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Mulheres – CEDAW (ONU, 1979), ao reconhecer 
que, mesmo quando viviam em países desenvolvidos, as mulheres rurais esta-
vam em piores situações sociais do que os homens rurais e do que as mulheres 
e homens a viver em espaço urbano. Atualmente, as mulheres rurais repre-
sentam um quarto da população mundial, e tendo em conta os indicadores 
de género e de desenvolvimento humano disponíveis e agregados pelo Comité 
CEDAW nas suas recomendações aos Estados membros (CEDAW, 2016), con-
tinuam a enfrentar múltiplas e sistemáticas discriminações, nomeadamente, 
dificuldades de acesso à educação, a cuidados de saúde, à terra e à proteção 
social; asseguram a maior parte do trabalho não remunerado, devido à falta de 
infraestruturas e de serviços de produção alimentar e assistenciais; estão mais 
vulneráveis perante formas de violência e de precaridade laboral; são despro-
porcionadamente afetadas pela pobreza e exclusão social. Nos países desen-
volvidos, apesar da premissa do princípio de igualdade, as economias rurais 
tendem a favorecer os homens e as políticas de desenvolvimento rural podem, 
por vezes, prestar pouca atenção às necessidades e direitos das mulheres: polí-
ticos, cívicos, sociais, económicos e culturais. 

Vários estudos têm verificado que, independentemente dos contextos 
sociais em que estão inseridas – urbanos, rurais ou industriais, - mulheres con-
tinuam a experienciar constrangimentos vários (de mobilidade, de socialização 
para as tarefas domésticas, de alienação da cultura laboral, etc.) que, desde a 
juventude, lhes vai transmitindo maneiras de pensar, de sentir, de agir mais ou 
menos formalizadas e partilhadas por uma pluralidade de pessoas – cultura 
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feminina –, permitindo que as mulheres se organizem, objetiva e simbolica-
mente, enquanto coletivo, aceitando que a domesticidade e a dependência eco-
nómica façam parte dos seus trajetos (Taylor, 1986; Fonseca, 2001; Poeschl, 
Silva e Múrias, 2004). 

Neste artigo, procuramos compreender os constrangimentos que as 
mulheres rurais portuguesas têm enfrentado, considerando as raízes culturais 
que cruzam práticas sociais discriminatórias relativamente ao género, classe 
social, escolaridade, idade, religião ou território. Propomo-nos fazer uma 
análise intergeracional circunscrita ao Alto Minho, uma vez que o trabalho 
apresentado foi realizado no âmbito do projeto de intervenção comunitária 
Caminhos de Igualdade1, promovido pela Associação Juvenil de Deão tendo 
em vista o empoderamento da comunidade local das freguesias rurais de Viana 
do Castelo (Múrias e Freire, 2014). Num primeiro momento, partindo de uma 
revisão da literatura, apresentamos uma pequena análise dos contextos insti-
tucionais e históricos, dividida em três partes: a caracterização do tradicional 
poder social e a independência relativa das camponesas do Alto Minho, que as 
diferencia das restantes mulheres portuguesas; a caracterização da domestici-

dade forçada ocorrida com a propaganda ideológica nacional do Estado Novo; 
e a caracterização das oportunidades e conquistas que a democratização do 
país trouxe relativamente aos direitos das mulheres. Num segundo momento, 
focamo-nos na apresentação de quatro perfis de vivências que resultaram da 
análise dos percursos biográficos de 38 mulheres de diferentes faixas etárias 
e de diferentes freguesias rurais de Viana do Castelo, recolhidos através de 
cinco grupos de discussão, organizados no intuito de captar formas de pensar 

e agir comuns – estereótipos e papéis de género – que tendem a manter práticas 
sociais discriminatórias e a dificultar a mudança de mentalidades necessária à 
reivindicação de direitos humanos fundamentais e à luta por uma sociedade 
mais justa, livre e emancipada.

1. O poder social e a independência relativa das camponesas no Alto 
Minho 

Tradicionalmente é comum referir-se às mulheres minhotas como determina-
das, audazes e destemidas, o que nas palavras de João de Pina Cabral (1984: 98) 
significa que “o poder social e a independência relativa das camponesas” são 
duas características sociais que claramente distinguem o Minho. Região rural 
constituída por isolados ou pequenas explorações familiares, as camponesas 

1 Projeto financiado pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), ao abrigo do 
Eixo 7 – Igualdade de Género, Tipologia de Intervenção 7.3 – Apoio Técnico e Financeiro às ONG 
(058620/2011/73) do Programa Operacional Potencial Humano (POPH) do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN) e do Fundo Social Europeu (FSE).



64 Cláudia Múrias

do Minho corporizaram a feminização do trabalho agrícola (Wall, 1986) que 
permitiu manter uma longa tradição de emigração masculina que, devido ao 
envio de remessas, assumia a categoria de atividade económica mais impor-
tante a seguir à agricultura (Goldey, 1982; Cabral, 1989; Brettell, 1991). 

Em virtude de uma maior pressão demográfica, devido ao povoamento 
intenso e à maior prevalência de famílias numerosas, a emigração era vista 
como legítima e esperada, tendo por objetivo a mobilidade social da família 
no seu próprio contexto de origem (Goldey, 1982; Wall, 1986; Brettell, 1991). 
Ancorada na ideia de homem provedor, na maioria das vezes comportava uma 
ideologia de retorno, padrão de emigração em que a pessoa reside no país de 
acolhimento por um período de tempo, regressando depois a casa, normal-
mente com poupanças resultantes do seu trabalho (Brettell, 1991).

O casamento constituía um marco importante na vida das mulheres 
minhotas: através dele, tornavam-se patroas, assumiam o domínio da proprie-
dade herdada (dote) e o poder de gerir a terra. Uma casa devia ser dirigida por 
um casal, assegurando a dona de casa as tarefas relacionadas com a casa e 
com os produtos da terra (milho, legumes, galinhas, coelhos e porcos) e assu-
mindo o homem as tarefas exteriores à casa (burocracia e trabalho assalariado) 
e os produtos do ar (vinha, azeite, árvores e gado). A divisão sexual dos tra-
balhos agrícolas implicava ainda algumas proibições específicas: os homens 
não deviam lavar, coser, varrer ou cozinhar; as mulheres não deviam trepar 
às árvores ou podar a vinha (Cabral, 1984). A organização familiar predomi-
nante nestas comunidades correspondia à família complexa, caracterizando-se 
pela coabitação na mesma casa de vários membros da família, ligados por laços 
de parentesco, que cultivavam a terra enquanto unidade familiar de produção 
agrícola, vivendo apenas ou sobretudo do produto do seu trabalho, eventual-
mente em complementaridade com outras fontes de rendimento.

A visão camponesa do mundo ditava uma ética de subsistência, as aldeias 
operavam numa lógica de reciprocidade, solidariedade e altruísmo e manti-
nham trocas de bens e serviços numa base não mercantil enquanto redes infor-
mais de entreajuda, apoio e reconhecimento mútuo (Goldey, 1982; Cabral, 
1984; Silva e Toor, 1988). Na prática, muitas vezes sem o apoio quotidiano dos 
maridos (quando emigrados ou quando viúvas), as mulheres assumiam a gestão 
da (pluri)atividade agrícola com o papel de cuidadora da família, ou seja, com a 
manutenção das tarefas domésticas e a prestação de cuidados informais à famí-
lia, vizinhança e comunidade, sendo as solidariedades femininas essenciais 
para a manutenção da sociedade-providência (Cabral, 1984; Portugal, 2008). 
Como referiu Boaventura Sousa Santos (1995; 1994) a sociedade-providência 

transporta em si a ausência de direitos, a discriminação sexual das mulheres 

(ancorada no patriarcado) e o paternalismo nas relações sociais, sobrecarre-
gando as mulheres de tarefas e responsabilidades, mas negando-lhes reconhe-
cimento, voz e direitos sociais. Desta forma, o quotidiano das camponesas 
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minhotas oscilava entre uma prática de relativo poder e independência face 
aos homens e à comunidade e o confronto com uma representação social de 
inferioridade moral feminina, preconceito ancestral que vigorava na sociedade 
portuguesa relativamente à sensibilidade feminina.

A posse da terra ditava os aspetos fundamentais da estratificação social e 
das relações entre classes, “as raparigas de famílias sem terra não encontravam 
quem com elas casasse” (Cabral, 1984: 105),  condicionando os percursos de 
vida das lavradeiras ricas das lavradeiras pobres, caseiras ou jornaleiras que 
tendiam a ficar solteiras e a viver em condições precárias. Manuel Carlos Silva 
et al. (1988) salienta que a entreajuda nas aldeias do Alto Minho era maiorita-
riamente assimétrica e conseguida com recurso ao pagamento de serviços em 
géneros ou através de outros serviços. Esta situação permitia que as mulheres 
sem terra estivessem muitas vezes subjugadas aos lavradores ricos em cujas 
terras trabalhavam, sendo frequente a incidência das mães solteiras em gru-
pos sociais desfavorecidos: em 1967, no Baixo Minho, 50% destes agregados 
correspondiam a assalariadas agrícolas, havendo também mães solteiras nos 
grupos sociais das camponesas pobres, trabalhadoras desqualificadas dos ser-

viços ou do setor secundário (Wall e Lobo, 1999: 127). Sem apoios sociais, a 
inferioridade social das mães solteiras reproduzia-se: as filhas de mães solteiras 
tendiam a ser mães solteiras (Cabral, 1984; Brettell, 1991). 

Uma das estratégias para evitar a pobreza das mulheres, era o costume de 
beneficiar as filhas na partilha da herança, sendo-lhe muitas vezes atribuída a 
parte disponível da propriedade: o terço ou o sexto (Cabral, 1984). 

2. “A mulher para o lar”: a domesticidade forçada do Estado Novo 

Estrategicamente contra as liberdades individuais da sociedade moderna liberal 
e marcadamente antifeminista (Gorjão, 2002; Tavares, 2011), o Estado Novo 

propagandeou uma imagem de subalternidade social das mulheres, dando cen-
tralidade ao papel doméstico – domesticidade – de mãe de família enquanto 
“chefe moral da família” (Pimentel, 2001: 27). As mães eram o veículo discipli-
nador da ideologia de um Estado corporativo que considerava a família “rea-
lidade primária e fundamental de toda a orgânica nacional” (idem: 25), tendo 
criado a Obra das Mães pela Educação Nacional (OMEN), a organização 
nacional feminina que visava a “reeducação da mulher, fazendo-a regressar ao 
lar e ensinando-a a amar os seus filhos” (idem: 54) e que comemorava anual-
mente, a partir de 8 de dezembro de 1938 – Dia da Consagração de Portugal à 

Imaculada Conceição – as Semanas da Mãe.

Desta forma – tal como outros regimes políticos da época – o Estado 

Novo procurou transformar mentalidades (Gorjão, 2002; Tavares, 2011), 
legitimando uma estrutura de crenças, atitudes e práticas socioculturais e 



66 Cláudia Múrias

institucionais preconceituosas e disseminando estereótipos sexuais rígidos e 
discriminatórios – designados por Robert Connell (1995) como masculinidade 

hegemónica e feminilidade enfatizada. Segundo o lema do regime “Um lugar 
para cada um, cada um no seu lugar” às mulheres cabia encarregarem-se de 
Kinder, Küche e Kirche – crianças, cozinha e igreja, com abnegação, humil-

dade e sacrifício – a família ideal era a família nuclear com várias filhas e filhos 
(Rodrigues, 1995). O Código de Processo Civil de 1939 criou o chefe de família 
e reintroduziu limitações jurídicas às mulheres casadas, submetendo-as à von-
tade discricionária do poder marital (Pimentel, 2001). 

Também a Educação Nacional visava a formação da “Nova Mulher”, por-
tanto, o ensino primário elementar – que consistia em dois ciclos: um primeiro 
grau obrigatório de três anos de escolaridade e um segundo grau de um ano 
de escolaridade – era ministrado em regime de separação de sexos, implicando 
curricula diferenciados. A integração das atividades da Mocidade Portuguesa 

Feminina (MPF) no plano curricular, em 1947, pretendeu alargar a educação 
familiar a todo o país e formar as raparigas rurais para a domesticidade, de 
modo a encarar o casamento enquanto projeto de vida e subsistência econó-
mica, compatibilizando-o com o trabalho no domicílio – através dos borda-

dos, costura ou artesanato. Também a OMEN dirigiu as suas atividades para 
a educação familiar rural, procurando formar as raparigas rurais que saíam 

precocemente da escola (Pimentel, 2001). 
Ao mesmo tempo que disseminava a ruralidade, o Estado Novo subli-

nhava a separação entre o espaço público e o espaço privado, desconsiderando 
o valor económico do trabalho das mulheres. Em 1940, os Censos deixa-
ram de contabilizar as mulheres agrícolas “auxiliares dos chefes de família” 
(Rodrigues, 1995) e nos Censos de 1950, foram instituídas duas categorias: 
“mulheres ativas na agricultura” (aquelas que trabalhavam com remuneração 
ou por conta própria) e “mulheres com ocupação na agricultura” (aquelas que 
se ocupavam simultaneamente das lides domésticas e do trabalho agrícola), 
mas considerada somente a primeira na “população ativa agrícola” (Wall, 
1986; Pimentel, 2001). Desta forma, a taxa de feminização baixou de 41,6% 
em 1930, para 15,2% em 1940 e 15,7% em 1950, diminuindo para 7,4% em 
1960. Mantendo-se na agricultura, as mulheres permaneciam numa atividade 
extenuante, com rendas precárias, fraco estatuto social, sem proteção contra as 
doenças profissionais próprias do meio rural e sem benefícios sociais, uma vez 
que as viúvas, divorciadas, separadas ou mães solteiras e os “chefes de família” 
trabalhadores ao domicílio e trabalhadores rurais ficaram excluídos do abono 
de família entretanto introduzido em Portugal (Pimentel, 2001). 

Assim, o êxodo rural das mulheres minhotas pode ser entendido pela 
opção pela emi-gração: entre 1950-1969, a emigração efetiva portuguesa cor-
respondeu a 1 127 031 emigran-tes, sendo que 40% eram mulheres e 43,5% 
tiveram a França como país de acolhimento. Des-ta última, 30,6% provinham 
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do setor primário e 27,8% eram pessoas ativas com ocupação, as donas de 

casa. Durante este período (excluindo a emigração clandestina), 9,1% da emi-
gra-ção oficial portuguesa para França era oriunda de Viana do Castelo, cor-
respondendo a 59,6% das emigrações totais do distrito. O padrão de emigra-
ção alterou-se, em 1955, 69,4% das pes-soas saíam de Portugal isoladamente, 
mas em 1969, apenas 50,5% emigravam individualmen-te, 49,5% emigravam 

na companhia de familiares (Antunes, 1970). Sendo a família “a reali-dade 
primária e fundamental”, passou a ser ela a partir em busca de melhores con-
dições de vida.

3. Da conquista dos direitos das mulheres à Globalização 

A democratização do país com o 25 de Abril de 1974 obrigou à alteração legis-
lativa, implicando a elaboração de políticas públicas de combate à discrimina-
ção das mulheres. As políticas de emprego, como a fixação do salário mínimo, 
do subsídio de desemprego, da licença de maternidade e de assistência à família 
sem perda de regalias ou remuneração, etc., tornaram a inserção das mulheres 
no mercado de trabalho economicamente atrativa, nomeadamente no setor dos 
serviços, em expansão devido à modernização da estrutura eco-nómica do país 
(Rodrigues, 1995). Em 2014, este setor continuava a ser aquele que concen-
-trava o maior número de pessoas em¬pregadas (68,4%), sendo a taxa de femi-
nização de 56,5% (CIG, 2015).

Desde 1968, altura em que o Instituto Nacional de Estatística (INE) rea-
lizou o primei-ro “Inquérito às explorações agrícolas do continente”, que estas 
foram sendo gradualmente abandonadas. De acordo com os resultados dos 
Censos 2011, a população empregada com atividade económica na agricultura, 
produção animal, caça e silvicultura representa 2,8% da população empregada 
em Portugal (INE, 2016). Procurando evitar o êxodo rural e dar susten-tabi-
lidade ao setor agrícola, as políticas de desenvolvimento rural têm apoiado a 
criação de novas oportunidades de emprego e rendimento (fora das explora-
ções) para a comunidade rural, investindo no reforço do tecido económico e 
social das aldeias, nomeadamente no co-mércio, artesanato, serviços pessoais, 
turismo, pequenas e médias empresas, etc. (OCDE, 2006). 

O investimento público na educação, com o regresso da coeducação, 
possibilitou uma gradual escolarização para as mulheres: em 1985, 71% das 
mulheres concluíam o ensino bá-sico, 6,6% concluíam o ensino secundário e 
1,5% obtinham uma licenciatura (Chagas Lopes e Perista, 2010). Em 2014, 
51,5% das mulheres tinham o ensino básico, 18,6% tinham o ensino secundá-
rio e 19% tinham o ensino superior (CIG, 2015). 

Contudo, o investimento feito pelas mulheres ao nível da educação não se 
traduziu em melhores condições de trabalho, uma vez que persistiram várias 
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desigualdades estruturais do emprego oferecido e/ou ocupado pelas mulheres, 
mais precário, desqualificado e mal pa-go, com escassas oportunidades de 
desenvolvimento profissional e de acesso a benefícios sociais e fraca ou nula 
proteção social (Casaca, 2013; Wall et al., 2016). Em 2014, as profis-sões com 
maior taxa de feminização eram as trabalhadoras não qualificadas (71%), pes-
soal administrativo (65,4%) e trabalhadoras de serviços pessoais, de proteção 
e segurança e co-merciais (63,3%). Segundo Virgínia Ferreira (2004) existem 
três tipos de segregação ocupaci-onal – a segregação horizontal, segundo a qual 
mulheres e homens tendem a ter profissões diferentes; a segregação vertical que 
resulta na diferenciação hierárquica, segundo a qual mu-lheres e homens rara-
mente se encontram nos mesmos níveis de qualificação, postos hierár-quicos ou 
escalões salariais; a segregação transversal, que resulta na desigual distribuição 
de mulheres e homens por diferentes sectores de atividade (uns mais rentáveis 
do que outros), por diferentes tipos de empresas e por diferentes regimes e 
relações de trabalho – que são expressão das desigualdades entre os sexos no 
mercado de trabalho e que mantêm constante o diferencial salarial: em 2013, 
as mulheres receberam cerca de 82,1% da remuneração média mensal de base 
dos homens (CIG, 2015).

Apesar da participação das mulheres no mercado de trabalho ter coexis-
tido com pro-fundas transformações económicas, tecnológicas, organizacio-
nais e laborais – nomeadamente com a adesão à União Europeia e ao Euro, o 
padrão de inserção profissional manteve-se pre-dominantemente marcado por 
elevadas taxas de atividade, emprego a tempo inteiro e de for-ma contínua ao 
longo do curso de vida (Perista et al., 2016; Wall et al., 2016). Porém, a glo-
-balização do mercado trouxe a desregulamentação das condições de trabalho, 
com um retorno à precariedade contratual e da flexibilidade de tempos de tra-
balho, provocando novas dinâ-micas nas relações laborais e na organização da 
vida familiar (Casaca, 2013). 

Assistiu-se nas últimas décadas a uma pluralidade considerável de formas 
de viver em casal e em família (família nuclear com duplo emprego, famílias 
monoparentais, famílias complexas, etc.), contudo, e apesar da divisão conju-
gal do trabalho ter evoluído no sentido de uma maior partilha de tarefas, per-
siste o padrão masculino de reduzida alocação de tempo destinado ao trabalho 
doméstico ou parental, recaindo sobre as mulheres a condução da vida familiar 
(Poeschl, Silva e Múrias, 2004; Perista et al., 2016; Wall et al., 2016). Em 
média, as mulheres investem mais 1 hora e 45 minutos na realização do traba-
lho não pago do que os homens e fazem-no através do desempenho simultâneo 
de várias tarefas, domésticas e cuida-dos parentais. Talvez por isso, 39,7% 
das mulheres com atividade profissional, vivendo em meio rural, sentem andar 
apressadas e 35,8% consideram que, na sua vida do dia-a-dia, rara-mente têm 
tempo para fazer as coisas de que realmente gostam (Perista et al., 2016). 
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Dada a escassez e as dificuldades de acesso aos serviços e equipamentos 
de apoio às famílias (Portugal, 2008; Ferreira e Monteiro, 2015), a conciliação 
entre tempos e esferas de vida implica ainda o trabalho emocional e relacio-

nal necessário à manutenção de uma rede de apoio familiar (Portugal, 2008; 
Poeschl, Silva e Múrias, 2004), uma vez que recorrem com mais frequência à 
ajuda de uma filha ou da sua própria mãe para assegurarem a prestação de 
cuidados às crianças. Permanecem as solidariedades femininas e o apoio da 
família parece essencial para a inserção profissional das mulheres, uma vez que 
elas investem apenas menos 27 minutos do que os homens no trabalho pago 
(incluindo deslocações) (Perista et al., 2016). 

4. Metodologia - Serões Intergeracionais

No intuito de captar formas de pensar e agir comuns, mais especificamente os 
estereótipos e papéis de género que tendem a manter a prática social discrimi-
natória – status quo – e a dificultar a mudança de mentalidades intergeracional 
que possibilite o usufruto de direitos fundamentais, foram organizados cinco 
grupos de discussão – Serões Intergeracionais – focalizados nos percursos 
biográficos de mulheres, de diferentes faixas etárias e de diferentes freguesias 
rurais de Viana do Castelo. 

Os grupos intergeracionais foram reunidos por freguesia, moderados por 
uma facilitadora, que levantou questões exploratórias sobre o trajeto de cada 
uma das participantes, e duraram aproximadamente três horas. O tamanho 
variou entre cinco e nove elementos (Múrias, 2014; Múrias e Freire, 2014). 

Participaram nestes grupos 38 mulheres, nascidas entre 1926 e 2001, 
sendo, maioritariamente, casadas (18) ou solteiras (14); com a escolaridade 
básica obrigatória (16) ou encontrando-se ainda a estudar (11), apenas cinco 
concluíram um curso superior; 13 são ativas, trabalhando nos serviços (comér-
cio, restauração, educação), mas três estão desempregadas; a maioria é inativa 
(25), sendo reformada (10), estudante (11) ou doméstica (4).

Tendo em consideração que os percursos biográficos são definidos simulta-
neamente pelos contextos institucionais em que as pessoas vivem e pela forma 
como são capazes de modelar e agir sobre as diferentes restrições e oportuni-
dades que lhes são oferecidas num determinado contexto histórico (Wall et 
al., 2013), os grupos de discussão foram transcritos e analisados segundo uma 
metodologia indutiva que permitiu monitorizar a sequência biográfica de cada 
pessoa, ao mesmo tempo que concedeu um papel-chave aos processos históri-
cos e geracionais. Da análise, resultou a organização de quatro perfis: 

 Mulheres na consolidação do Estado Novo (nascidas entre 1926 e 
1943): representa uma geração nascida antes da Segunda Guerra Mundial 
e criada entre a visão camponesa do mundo e a consolidação do regime 
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autoritário e corporativo do Estado Novo, que valori-zava a mãe de família 

enquanto “chefe moral da família”, que instituía a subalternidade social das 
mulheres e a “reeducação” das mulheres pela OMEN.

 Mulheres entre a Segunda Guerra Mundial e as Revoluções de 60/70 
(nascidas entre 1946 e 1955): a geração pós-guerra, que cresceu com a MPF e 
a educação rural da OMEN, com a costura e os bordados, mas entrou na vida 
adulta no final da década de 1960, du-rante o período final do regime autori-
tário e o êxodo rural. Esta geração viveu os tempos difíceis da emigração para 
França, mas que lhe permitiu aceder ao modo de vida e aos benefícios sociais 
do país de acolhimento.

 Mulheres na adesão à União Europeia (nascidas entre 1965 e 1978): 
representa uma gera-ção que nasceu com a conquista de direitos da revolução 

de Abril e entrou na vida adulta na consolidação da democracia no seio da 
Europa, aproveitando as mudanças que ocorre-ram nas estruturas económicas, 
sociais, políticas e culturais. 

 Mulheres na Globalização (nascidas entre 1980 e 2001): representa 
uma geração que se desenvolveu numa época de grandes avanços tecnológicos 
e prosperidade económica, muito familiarizada com a internet e a interação 
social virtual. Perante a crise financeira, está confrontada com a precariedade 
laboral, aumento do desemprego e diminuição de rendimentos.

Posteriormente, a análise categorial debruçou-se sobre os constrangimen-
tos educacio-nais vivenciados na infância e as opções de organização familiar 
tomadas na idade adulta, centrando-se na conciliação entre esferas de vida, 
ou seja, nas estratégias de articulação entre papéis sociais: a domesticidade, 
associada ao papel de cuidadora da família, à maternidade e trabalho não 
pago; e a independência, associada ao papel de provedora da família, à ativida-
-de profissional ou trabalho pago (Cabral, 1984; Taylor, 1986; Fonseca, 2001; 
Poeschl, Silva e Múrias, 2004). De seguida, analisaremos os percursos biográ-
ficos por perfil geracional de vivência. 

5. Mulheres na consolidação do Estado Novo 

Esta geração de mulheres teve dificuldade de acesso à educação, uma vez 
que a visão camponesa do mundo organizava-se pela ética da subsistên-

cia da exploração familiar agrícola, valorizando economicamente o traba-
lho das mulheres, quer no campo, quer nas tarefas domésticas relacionadas 
com a casa (Goldey, 1982; Cabral, 1984) e desconsiderando as aspirações 
individuais de instrução. A vivência em famílias complexas permitiu que 
as mulheres partilhassem as tarefas domésticas e de prestação de cuida-
dos com outras mulheres, ancorando o papel cuidador nas solidariedades 
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femininas e nas redes informais de entreajuda, apoio e reconhecimento mútuo 
que possibilitam a sociedade-providência (Santos, 1994; Portugal, 2008):

As raparigas não precisavam de estudar e eu fiquei em casa, ia com 

as vacas fazer o que era preci-so. Detestava aquilo, queria estudar, gostava 

de ler, de aprender… A perspetiva era trabalhar, o que é que as mulheres 

faziam aqui? Trabalhavam no campo e faziam o trabalho de casa (Adelina, 

1943).

Trabalhava na lavoura e ao fim de semana fazia as coisas em casa. 

Limpava a casa e depois no domingo era sempre a cozinhar. Eu é que fazia 

tudo ao domingo. A minha sogra era todos os dias à semana. Nós vivíamos 

em casa dos meus sogros (Blimunda, 1939).

Vivíamos com os meus pais. E os filhos foram criados como reis e 

uma rainha. As minhas irmãs pensavam que aquilo eram os brinquedos 

(Almerinda, 1941).

A mobilidade social das famílias passou pelos tradicionais percursos de 
emigração dos homens enquanto provedores, maioritariamente emigração 
laboral de retorno, estando o regresso a casa associado às poupanças que con-
seguiam juntar para investir no bem-estar familiar (Goldey, 1982; Wall, 1986; 
Brettell, 1991) e na criação de fontes de rendi¬mento complementar alter-
nativas, que permitiu libertar as mulheres da dureza do trabalho no campo: 

O meu marido tinha uma mercearia, fechou, foi p’ra França. Andou na 

França sete anos, vinha e ia. E depois o meu marido veio definitivamente, 

empregou-se aqui na fábrica e tornamos ali o negócio. O meu marido a 

trabalhar e eu na loja, no negócio (Almerinda, 1941). 

A estratificação social centrada na posse da terra e na normatividade do 
casamento e da família e a discriminação salarial com base no sexo mantinham 
os agregados das mães solteiras, viúvas e mulheres separadas em situações 
de grande precaridade e vulnerabilidade social (Cabral, 1984; Silva e Toor, 
1988; Brettell, 1991; Wall e Lobo, 1999), podendo, por vezes, condicionar 
estas mulheres a agirem com autonomia e independência para prover à famí-
lia e evitar a pobreza, nomeadamente optando pela emigração clandestina: 

Sou filha de uma mulher solteira e estava com a minha mãe e os meus 

avós e estive a criar a minha menina até uma certa idade. Até que a fome 

era tanta que um dia pensei... Vou p’ra França que aqui morro de fome 

(Albertina, 1942).
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6. Mulheres entre a Segunda Guerra Mundial e as Revoluções de 60/70
 
Esta geração de mulheres foi confrontada com uma educação para a subalter-
nidade social, preparada para a domesticidade – trabalho no domicílio – atra-
vés do ensino dos bor-dados, costura ou artesanato e viu o valor económico 
do trabalho agrícola das mulheres que se ocupavam das lides domésticas ser 
desconsiderado pelo Estado Novo (Wall, 1986; Rodri-gues, 1995; Pimentel, 
2001). Encarou o trabalho ao domicílio como um complemento aos rendimen-
tos agrícolas, não se mostrando ciente da discriminação laboral associada à 
econo-mia informal (Delettrez et al., 2000):

Cheguei a trabalhar no campo até casar. Depois de casada, fazia a 

lida doméstica. Criei os meus fi-lhos. As mulheres não iam quase nenhu-

mas trabalhar. Era tudo a cuidar dos filhos, fazer a vida de casa e lavoura 

(Antónia, 1951).

Fiquei viúva. Fiquei com uma pensão de sobrevivência. Comprei um 

trator e fui para o campo aju-dar os meus pais. Eu nunca trabalhei… 

Trabalhei com a minha irmã… naquele tempo na costura, nos bordados, já 

se ganhava muito dinheiro (Judite, 1955).

A transformação de mentalidades que o Estado Novo procurou ao socia-
lizar as mu-lheres para o casamento e para a família – “a realidade primá-
ria e fundamental” (Pimentel, 2001; Gorjão, 2002; Tavares, 2011), parece ter 
tido impacto no padrão de emigração, que passou a ser de emigração familiar 
(Antunes, 1970), uma vez que as mulheres optaram por emigrar com os maridos:

Porque a gente queria casar e ir embora, porque aqui não havia futuro. 

O meu marido disse: “vamos casar e vou-te levar para França” (Benedita, 

1950).

A emigração permitiu contrariar o papel subserviente da mulher veicu-
lado pelo Estado Novo (Rodrigues, 1995; Pimentel, 2001), uma vez que se 
pautou pela dupla inserção pro-fissional do agregado, permitindo o acesso 
aos benefícios sociais do país de acolhimento. Porém, a conciliação entre 
trabalho e família foi assegurada pela dupla jornada das mulheres e difi-
cultada pela ausência de redes familiares de apoio. Uma das estratégias de 
conciliação encontrada revela a importância dos laços de parentesco, da 
vivência em família alargada e da pertença à aldeia, uma vez que consis-
tiu no regresso das crianças ao Alto Minho para serem criadas por fami-
liares, possibilitando a continuidade social das aldeias (Goldey, 1982): 
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O meu marido estava a trabalhar fora e levantava-se cedo de manhã 

para chegar à noite. Como eu fazia? Quando eram pequeninos havia uma 

mulher que guardava crianças em casa dela. Era ir tra-balhar e ir a correr à 

mulher que os guardava. Era muito duro! Naquele tempo era muito difícil 

tra-balhar com as crianças pequenas, não havia creche (Ilda, 1952).

Entretanto tive dois filhos… Quando a minha filha tinha seis anos, 

pensámos em virem para cá para a escola, foi tão duro a partir daí. Mas a 

minha mãe também não queria ficar sozinha (Benedita, 1950).

7. Mulheres na adesão à União Europeia

Esta geração de mulheres aproveitou o investimento público na educa-
ção e no emprego, tendo aumentado os seus níveis de escolaridade (Chagas 
Lopes e Perista, 2010) e integrado o mercado de trabalho no setor dos ser-
viços (Rodrigues, 1995). Porém, as expectativas sociais relativas à mater-
nidade e subalternidade – feminilidade enfatizada (Connell, 1995), impe-
diram que assumissem maior autonomia, condicionando a sua atividade 
profissional ao desempenho do papel de cuidadora da família e aceitando 
que a domesticidade e a dependência económica fizessem parte dos seus 
trajetos (Taylor, 1986; Fonseca, 2001; Poeschl, Silva e Múrias, 2004): 

Dizia que queria ser mulher polícia, mas nem me passava pela cabeça 

ouvirem-me em casa, porque isso não fazia parte dos planos de uma rapa-

riga cá da aldeia (Isabel, 1969). 

Fiz a escolaridade até ao 12º, depois não quis continuar a estu-

dar, porque entretanto arranjei traba-lho. Naquela altura, havia 

muito trabalho, os jovens arranjavam trabalho com facilidade. 

Entretan-to, casei, fiquei grávida. Dediquei-me à família e ao traba-

lho do meu marido, ajudar o meu marido na empresa (Luísa, 1969).

Nesta geração, o apoio das redes familiares intergeracionais (Portugal, 2008) 
foi es-sencial para que as mulheres pudessem optar por um padrão profissional de 
emprego a tempo inteiro e de forma contínua ao longo do curso de vida (Perista et 

al., 2016; Wall et al., 2016), uma vez que as mulheres continuaram responsáveis 
pela condução da vida familiar, mesmo vivendo em agregados de duplo emprego:

Trabalho! Sempre trabalhei! Ai, o meu marido partilha tudo! Eu limpo, 

ele suja... Com os filhos pe-quenos, tinha toda a sobrecarga (Fernanda, 1965).
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Trabalhámos sempre os dois. Tivemos muita ajuda da família em rela-

ção às miúdas. Pude deixá-las nos avós, primeiro, quando recém-nascidas, 

depois quando estavam doentes, paragens escola-res, nunca foi preocupa-

ção para mim (Isabel, 1969).

8. Mulheres na Globalização

Com base nos avanços tecnológicos e nas políticas de desenvolvimento rural 
(OCDE, 2006), esta geração de mulheres investiu na sua formação aspirando à 
realização pessoal e ao desenvolvimento de uma carreira, porém a globalização 
e posterior crise financeira trouxeram a desregulamentação das condições de 
trabalho e o desemprego, inviabilizando a concretiza-ção da expectativa de 
mobilidade social sem o retorno à emigração (Ferreira e Monteiro, 2015):

A minha mãe sempre nos incutiu a responsabilidade de “se não queres 

ter a vida que eu tenho, tens que estudar, tens que ser alguém, por isso, luta 

por isso”. Mas há muita gente da minha idade que pensa em acabar o curso, 

casar, emigrar e o curso fica arrumado. Há pessoas que pensam que já não 

vale a pena estudar (Mónica, 1989). 

Eu sou operadora, reponho nas prateleiras, tenho uns horários muito 

estranhos, pego meia-noite, saio às nove da manhã. Pego às dez da manhã, 

saio às sete da noite. Pego às seis e meia da manhã, largo às três e meia da 

tarde. Quando não calha de ir fazer tardes. Um bocadinho de tudo. Mas 

pron-to, temos que nos sujeitar (Patrícia, 1980). 

Perante a crise e a persistência da segregação ocupacional e das desi-
gualdades estrutu-rais do emprego ocupado pelas mulheres (Ferreira, 2004; 
Casaca, 2013; Ferreira e Monteiro, 2015), as opções de conciliação entre 
tempos e esferas de vida visam preservar a dupla inser-ção profissional do 
casal, implicando a existência de uma rede de apoio familiar intergeracio-
-nal (Portugal, 2008), que suporte as mulheres na condução da vida fami-
liar e na prestação de cuidados às crianças (Perista et al., 2016; Wall et 
al., 2016), nomeadamente em situações de emigração laboral masculina: 

No meu caso, será o meu marido a estar mais tempo em casa com 

o bebé. É funcionário público. Eu não posso, tenho contrato a termo. Já 

comentei na instituição e a maior parte das reações não foi positiva. É estra-

nho, não é normal. Normal é ficar a mãe (Beatriz, 1981).

Tatiana Daré74
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Tenho os meus tios. Por causa dos horários, tem dias em que é o tio 

que vem buscar a minha filha. Noutros dias vai no transporte para a casa 

da tia, até eu chegar. Na semana que eu saio às quatro, sou eu que a levo 

à academia. Na semana que eu saio às seis, é o meu tio. Se não tivesse este 

apoio, não lhe conseguia dar, o pai está emigrado (Rosa, 1982).

Conclusão

A análise dos percursos biográficos por perfil geracional de vivência permite-
-nos aferir que as desigualdades se constroem em virtude das múltiplas circuns-
tâncias e pertenças das mulheres. 

As mulheres rurais nascidas na consolidação do Estado Novo (1926-
1943) obtinham poder social enquanto patroas quando recebiam o dote pelo 
seu casamento. Caso contrário, ficavam dependentes do papel de provedor 

do marido ou do pai, uma vez que era socialmen-te inaceitável a posição de 
independência nas mulheres celibatárias. Encarregando-se das tare-fas domés-
ticas e da prestação de cuidados informais à família, vizinhança e comuni-
dade, ficavam protegidas da pobreza e exclusão social através da família 
enquanto sociedade-providência (Cabral, 1984; Santos, 1994; Portugal, 2008). 

As mulheres rurais nascidas entre a Segunda Guerra Mundial e as 
Revoluções de 60/70 (1946-1955) foram educadas para “regressar ao lar e 
amar os seus filhos” (Pimentel, 2001). A domesticidade limitou-as aos tra-
balhos de costura, bordados ou artesanato no domi-cílio, remetendo-as para 
uma atividade económica informal que as desprotegeu socialmente (Delettrez 
et al., 2000). A alternativa à subserviência consistiu na opção por proje-
tos de emi-gração laboral que lhes permitiu aceder ao modo de vida e aos 
benefícios sociais franceses sem, contudo, alterar o sentimento de pertença 
e reconhecimento à sociedade-providência do Alto Minho (Goldey, 1982). 

As mulheres rurais que viveram a adesão à União Europeia (1965-1978) 
não se conseguiram libertar do papel de cuidadoras, uma vez que, contra-
riamente à introdução constitucional e legislativa da Igualdade, as práti-
cas educativas mantiveram as discriminações de género, possibilitando-lhes 
a aceitação da domesticidade e da dependência económica (Taylor, 1986; 
Fonseca, 2001; Poeschl, Silva e Múrias, 2004), mesmo perante a opção de 
trajetos profissionais de tempo inteiro e de longo curso, uma vez que ocupa-
ram empregos desqualificados e mal pagos (Casaca, 2013; Wall et al., 2016). 

As mulheres rurais que cresceram na globalização (1980-2001) aproveitaram 
as políti-cas de desenvolvimento rural e as oportunidades de acesso à educação 
e aspiraram à independência, autonomia, realização pessoal e profissional. Mas 
a segregação ocupacional e as persistentes desigualdades estruturais de emprego 
oferecido às mulheres, agravadas pela crise económico-financeira (Ferreira, 2004; 
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Casaca, 2013; Ferreira e Monteiro, 2015), não permiti-ram o exercício pleno dos 
seus direitos laborais, mantendo-as precárias e economicamente dependentes. 

Dada a ausência de políticas e programas de ação rurais sensíveis ao género, 
têm sido as redes familiares intergeracionais de apoio a permitir a conciliação 
entre as esferas de vida e a articulação entre os papéis de cuidadora e provedora da 
família. Sendo as mulheres apoia-das pela sociedade-providência, a informali-
dade providencial das relações sociais que permi-tiu ao Estado português perma-
necer autoritário e distante e não intervencionista na proteção social a oferecer 
à população, com limitadas políticas públicas (Santos, 1994; 1993), não admira 
que o convívio familiar seja a atividade para a qual 60,2% refiram sentir mais 
falta de tempo (dedicar-lhes-ia mais tempo se pudessem) (Perista et al., 2016). 

Porém, perspetivando as necessidades e os direitos das mulheres 
rurais, o desafio con-siste no reforço da sua participação pública e política, 
incluindo o acesso aos recursos eco-nómicos e ao empoderamento cole-
tivo que lhes permita melhorar o seu estatuto social, com-bater a segre-
gação ocupacional e libertar-se do jugo submisso dos (ancestrais) meca-
nismos patriarcais, através da crítica e denúncia sistemática da estrutura 
capitalista e da luta por uma sociedade mais justa, livre e emancipada. 
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Resumo 

Este artigo procura estabelecer um diálogo heurístico entre as lógicas normativas de 
mercadorização do trabalho e as lógicas normativas de psiquiatrização do sexo. A par-
tir de uma incursão crítica por um conjunto de protocolos morais e periciais que servem 
a descrição e a regulação do trabalho e da sexualidade, este ensaio tem por objectivo 
contribuir para sinalizar velhas e novas articulações entre desvio, normalidade e sen-
tido. Apoiando-se em modos específicos de produção de verdade e de justiça, a merca-
dorização do trabalho e a psiquiatrização do sexo revelam uma afinidade epistémico-
-funcional no governo jurídico do sujeito que interpela as bases culturais do direito 
como fenómeno social.

Palavras-chave: direito; trabalho; sexualidade; mercado; psiquiatria.

Abstract

Labour and sex as objects of regulation: contribution to the cultural study of law

This article aims to establish a heuristic dialogue between normative logics of labour 
commodification and normative logics of the psychiatrisation of sex. From a critical 
incursion into a set of moral and expert protocols that serve the description and regula-
tion of labour and sex, this essay aims to contribute to the identification of old and new 
articulations between deviation, normality and meaning. Relying on specific modes of 
production of truth and justice, the commodification of labour and the psychiatrisation 

1 Este texto resulta do trabalho de investigação desenvolvido no âmbito do projecto de doutora-
mento em Sociologia, financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (com a referência SFRH/
BD/105231/2014).
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of sex reveal an epistemic-functional affinity in the juridical government of the subject 
that questions the cultural bases of law as a social phenomenon.

Keywords: law; labour; sex; market; psychiatry.

Résumé

Le travail et le sexe comme objets de régulation : contribution à l’étude culturelle du 

droit

Cet article cherche à établir un dialogue heuristique entre les logiques normatives 
de la marchandisation du travail et les logiques normatives de la psychiatrisation du 
sexe. Partant d’une incursion critique à travers un ensemble de protocoles moraux et 
d’experts servant à décrire et à réguler le travail et la sexualité, cet essai vise à contri-
buer à l’identification d’anciennes et de nouvelles articulations entre déviation, norma-
lité et signification. En s’appuyant sur des modes de production spécifiques de vérité 
et de justice, la marchandisation du travail et la psychiatrisation du sexe révèlent une 
affinité épistémique et fonctionnelle dans le gouvernement juridique du sujet qui remet 
en question les fondements culturels du droit en tant que phénomène social.

Mots-clés: droit; travail; sexualité  marché; psychiatrie.

1. O trabalho e o sexo como potencialidade analítica

Este artigo procura ensaiar um conjunto de pistas de reflexão em torno do 
governo das pessoas e das coisas, fazendo do direito um observatório socio-
lógico e tirando partido de um diálogo heurístico entre lógicas de mercado-
rização do trabalho e lógicas de psiquiatrização do sexo. O trabalho e o sexo 
constituem esferas de vida ou domínios de sentido cuja relação funcional e 
simbólica mereceu atenção na teoria social, a partir de diferentes autores e 
perspectivas. Quando Georges Bataille, por exemplo, propõe uma interpre-
tação do erotismo a partir da relação entre trabalho e recreio, alega que “se 
ao querer compreender o homem em geral eu quiser compreender o erotismo 
em particular, uma primeira obrigação me é imposta: tenho de começar por 
conceder ao trabalho o primeiro lugar” (Bataille, 2012: 35). No mesmo sentido 
prossegue Jacques Derrida, cujo esforço desconstrutivo da noção de deboche 
se traduz no apelo para que “não esqueçamos o seu sentido inicial, [pois] sig-
nifica o não-trabalho, a interrupção do labor, um certo desemprego, uma crise 
da contratação [embauche] ou do direito ao trabalho, mas também, e conse-
quentemente, o lúdico e o lúbrico, o impúdico, a luxúria, o descaramento, a 
libertinagem, a licenciosidade” (Derrida, 2009: 68). Enquanto movimentos de 
natureza epistémico-pericial e ideológico-moral, o mercado, como expressão 
de uma racionalidade económico-governamental de que Michel Foucault se 
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ocupou em Nascimento da biopolítica (2010), e a psiquiatria, enquanto expres-
são de uma racionalidade cognitivo-disciplinar que o mesmo autor desenvolveu 
no primeiro volume da História da sexualidade: vontade de saber (1994), fun-
cionam como fontes de verdade que sustentaram historicamente a produção de 
justiça. 

Tal significa que esse consenso económico e que esse consenso psiquiátrico 
se forjaram como campos periciais com poder constituinte e normativo, isto é, 
controlam a presunção jurídica do que é ou não é aquilo que designam por tra-
balho, do que é ou não é aquilo que designam por sexo, e modelam a prescrição 
jurídica do que deve ou não deve ser o trabalho, do que deve ou não deve ser o 
sexo. Desse ponto de vista, o trabalho e o sexo, enquanto tal, não existem fora 
de um regime de produção de sentido que confere existência normativa ao seu 
sujeito (o que são e o que fazem as pessoas?), à sua matéria (como são o que são 
e como fazem o que fazem?), e ao seu estatuto (por que é que as pessoas são o 
que são e por que é que fazem o que fazem?). Vejamos um exemplo comparado: 

- um trabalhador é inadaptado (o que pode justificar o seu despedimento) 
porque se presume que haja alguém que é adaptado para o efeito, porque se 
criaram dispositivos de verificação da categoria laboral adaptação, porque se 
concebeu que aquilo que ela exprime é matéria potencialmente relevante, e 
portanto porque o modo de descrever e significar essa realidade a torna objecto 
de tutela normativa; 

- um sujeito é pedófilo (o que pode justificar uma medida de segurança) 
porque se presume que haja alguém que não o é, porque se criaram dispo-
sitivos de verificação da categoria psiquiátrica pedofilia, porque se concebeu 
que aquilo que ela exprime é matéria potencialmente perigosa, e portanto por-
que o modo de descrever e significar essa realidade a torna objecto de tutela 
normativa.

A hipótese de que o mercado hegemonizou a definição do que é verda-
deiro, possível e desejável no trabalho (Supiot, 2005; Amado, 2013), tal como 
a psiquiatria hegemonizou a definição do que é verdadeiro, possível e desejável 
na sexualidade (Bayer, 1987; Weeks, 1991), não deixa de devolver resultados 
surpreendentes quando olhamos para o modo como estes processos, que nas-
ceram com vocações distintas e que viveram percursos próprios ao longo do 
tempo, converteram o trabalho e a sexualidade em objectos reveladores de uma 
afinidade epistemológico-funcional entre as respectivas gramáticas de leitura e 
de normação da realidade social.

A relação do trabalho com o mercado e a relação do sexo com a psiquia-
tria encontram um denominador comum no conceito de austeridade: se, no 
primeiro caso, surge como resultado da radicalização do paradigma neoliberal 
(Blyth, 2013; Streeck e Schäfer, 2013), no segundo caso remonta ao modelo bio-
disciplinar vitoriano (Lebrun, 1983; Foucault, 1994). Partilham ainda, e pelo 
menos, cinco características que importa colocar em perspectiva confluente:
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- em primeiro lugar, ambos se organizam ou podem ser lidos a partir de 
um princípio de utilidade: o primeiro, sob o imperativo generativo de valor; o 
segundo, sob o imperativo generativo de vida; 

- em segundo lugar, idealizaram um sujeito-tipo: o primeiro, um sujeito 
dócil (versão subordinada) e empreendedor (versão empenhada); o segundo, 
um sujeito saudável e procriativo; 

- em terceiro lugar, segregaram o seu próprio lúmpen, isto é, a sua forma 
activa de não existência2 (Santos, 2003): o primeiro, o sujeito improdutivo e 
preguiçoso (cf. Lafargue, 2016); o segundo, o sujeito degenerado e anormal (cf. 
Foucault, 2001); 

- em quarto lugar, o mundo laboral e o mundo sexual foram autonomiza-
dos e fronteirizados enquanto esferas específicas da vida jurídico-social e con-
vertidas em objecto tanto de antagonismo político quanto de monopolização 
pericial, de que resultam influências mútuas; 

- finalmente, em quinto lugar, trabalho e sexualidade são territórios sociais 
que se encontram progressivamente submetidos tanto a uma vigilância panóp-
tica como a aproximações terapêuticas (Standing, 2014: 236-274; Wacquant, 
2009:  209-242). 

Este conjunto de características confluentes entre o trabalho e a sexua-
lidade traz consigo algumas interrogações de maior alcance: quais os dispo-
sitivos de governo e o repertório de saberes jurídico-judiciários (cf. Hunt e 
Wickham, 1994) a partir dos quais opera essa regulação normativa e cogni-
tiva? como se constituem sujeitos individuais e colectivos a partir dessa matriz 
de governamentalidade (Foucault, 2009)? qual a relação de cada um desses 
regimes de austeridade entre si, tendo em conta o horizonte cruzado que a 
psicologização do governo do trabalho (Sennett, 2001) e a mercadorização do 
governo da sexualidade (Preciado, 2013) revelam? Olhemos primeiro para o 
trabalho – objecto primordial da coligação do direito com o mercado – e segui-
damente para o sexo – objecto primordial da coligação do direito com a psi-
quiatria –, para depois, inspirados pelas referidas interrogações, os colocarmos 
em diálogo. 

2. Trabalho, mercado e direito 

O trabalho terá sido dos temas que, no campo da teoria de inspiração crí-
tica e do activismo político-social, mais terá beneficiado de empenho analítico 
ao longo do último século. À parte todos os outros (de inspiração weberiana, 

2 De acordo com Boaventura de Sousa Santos (2003), o carácter metonímico da razão jurídica e cien-
tífica moderna produziu cinco formas de não-existência – o ignorante, o residual, o inferior, o local e 
o improdutivo. 
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funcionalista, etc.), o paradigma marxista gozou de ampla disseminação no 
meio académico e influenciou a construção de cosmovisões ideológicas que 
marcaram profundamente a história social, política e económica contemporâ-
nea. A relação umbilical do marxismo com o trabalho (como categoria anta-
gónica do capital) estruturou-se a partir de um sujeito político proletário que 
não só ocupou um estatuto de destaque no pensamento social, como na própria 
conflitualidade social. Neste contexto, é tão aturada a literatura em torno da 
centralidade do trabalho na vida social (Offe, 1986) e contra (Schnapper, 1998) 
ou pelo fim do trabalho (Weeks, 2011; Krisis, 2003), como aquela que se dedica 
a pensá-lo a partir do direito. O direito do trabalho constituiu uma inovação 
histórico-normativa crucial (cf. Supiot et al., 2003). É certo que o seu lugar 
superestrutural convidaria a reduzi-lo a um papel simultaneamente reprodu-
tivo e mistificatório da exploração capitalista. Todavia, as aquisições juslabo-
rais decorrentes da celebração do pacto social, sejam elas lidas como manobra 
lampeduziana (“é preciso mudar alguma coisa para ficar tudo na mesma”) ou 
sejam elas atribuídas ao poder negocial das forças políticas e sindicais, abriram 
espaço à consagração de um modelo de Lacordaire (“entre o forte e o fraco, a 
lei liberta e a liberdade oprime”) que fez recuar o laissez-faire enquanto dispo-
sitivo material e virtual de justiça. O direito do trabalho tornou-se assim num 
instrumento privilegiado de protecção – e revelação subjectiva, material e esta-
tutária – da condição trabalhadora nos “predicados da segurança ontológica e 
previsibilidade legais” (Ferreira, 2009: 9).   

A viragem operada pelo Consenso de Washington fez incidir sobre o factor 
trabalho a sua agenda desagregadora do Estado social, a partir de um consenso 
económico neoliberal e de um novo padrão de sociabilidade laboral, assente na 
atomização das relações, na precarização dos vínculos e na atipicidade labo-
rais. A ideia de pleno emprego dá lugar à promoção/gestão da empregabilidade 
(McDonald e Marston, 2005), a crítica expressiva é cooptada para a neutra-
lização da crítica social (Boltanski e Chiapello, 2001), o reconhecimento é o 
novo álibi do recuo redistributivo (Fraser, 2002) e o regime de verdade emer-
gente apoia-se numa narrativa de conversão da responsabilidade política em 
sucesso ou fracasso individual e de conversão do sujeito do trabalho em capital 

humano (cf. Matos, 2015). A radicalização deste modelo neoliberal para o que 
se popularizou como paradigma de austeridade (cf. Leite et al., 2014) veio a 
confirmar os sinais de uma nova era pós-direito do trabalho e a endogeneização 
do mercado no tecido social e laboral, nos termos em que António Casimiro 
Ferreira (2008) o apontara e que viriam a redundar na institucionalização de 
um direito do trabalho de excepção (Ferreira, 2012).  

Enquanto dispositivo de veridicção e de normação (cf. Ewald, 2014), 
tanto a invocação como a presunção do mercado invadem/constroem quer a 
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materialidade do trabalho3 quer a argumentação jurídico-judicial que esta sus-
cita (Hespanha, 2012; Ferreira e Pureza, 2014). Por um lado, os fóruns técnico-
-institucionais que inspiram as fontes oficiais e informais de direito laboral 
corporizam a “produção comitológica próxima de uma economia do traba-
lho darwinista, de uma sociologia neofuncionalista e de uma tradição jurídica 
civilista que têm em comum a ideia geral de que o contrato é a nova forma de 
vínculo social” (Ferreira, 2008). Por outro lado, enquanto dispositivo de sub-
jectivação – porque gerador de uma convicção sobre o mundo do trabalho e de 
uma consciência de si nesse mesmo mundo –, o mercado tem um poder de fal-

sificação da realidade que é simultaneamente um poder constituinte do sujeito, 
influenciando a sua reflexividade, a sua imaginação, a sua identidade e a sua 
pragmática laboral. Esta dupla dimensão do trabalho – a matriz tecnocrática 
que o governa e a consciência jurídica em que é vivido (cf. Ewick e Silbey, 1998) 
– possuem especial relevância para a compreensão da conflitualidade laboral, 
ajudando a perceber a disposição do sujeito para litigar e a mobilização polí-
tico-jurídica correlacionada.

Tanto essa disposição para litigar quanto a mobilização político-jurídica 
correlacionada foram historicamente geridas e impulsionadas por um actor 
social estruturante do panorama laboral contemporâneo: o sindicato (cf. Dias, 
2012). A relação do sindicalismo com o direito é dupla, assentando tanto nas 
funções assistenciais assumidas com a litigiosidade laboral (Ferreira, 2005; 
Pedroso, Trincão e Dias, 2002), como nos recursos conflituais e na estrutura 
de oportunidades político-jurídicas proporcionados pela interlocução e repre-
sentação colectiva do factor trabalho (McCann, 2006; Turk, 1976). Esta dupla 
relação inscreve-se em tradições pouco comunicantes no interior dos estudos 
sociais do direito. A primeira filia-se numa ampla gama de estudos do acesso 
ao direito e à justiça, iniciada por Cappelletti e Garth (1978), que encontra na 
pirâmide da litigiosidade (cf. Santos et al., 1996) uma metáfora analítica. A 
segunda remete para a contentious politics (McAdam, Tarrow e Tilly, 2001) e 
para o corpus da teoria dos movimentos sociais, onde o direito passou progres-
sivamente a ser observado como um importante recurso estratégico mobilizável 
na acção colectiva (Israël, 2009).

As transformações que a última década e meia viu acentuar na paisa-
gem normativo-laboral desafiam, de modo próprio, esta dupla dimensão da 
mediação que o direito opera entre o sujeito e o trabalho. Essas transformações 
encontram especial preponderância na conjugação da atomização jurídica das 
relações laborais com a atomização social do factor trabalho, dando cumpri-
mento à chamada sociedade da austeridade (Ferreira, 2012). A dupla fractura 
do laço jurídico-laboral e do laço sócio-sindical traduz-se assim num exemplo 

3 Para uma leitura crítica da triangulação foucaultiana entre mercado, veridicção e juridicção, cf. Dean 
(2014).    



85O trabalho e o sexo como objectos  de regulação 

“de como a tarefa impossível de encontrar soluções biográficas para contradi-
ções sistémicas é imposta aos indivíduos” (Beck, 2007: 685). É precisamente 
esta tarefa que o mercado aporta e reclama ao estatuto, à matéria e ao sujeito 
laboral que encontra ressonância analítica na relação entre a psiquiatria e o 
estatuto, a matéria e o sujeito sexual.    

3. Sexo, psiquiatria e direito 

Se o mercado se encontra com o direito do trabalho na disciplina da produção 
laboral, a psiquiatria encontra-se com o direito penal na disciplina do desvio 
sexual: e o desvio sexual torna-se objecto de interesse na exacta medida em 
que constitui uma fonte de perigosidade. A emergência do princípio da perigo-
sidade e a afirmação da teoria da defesa social4 foram um objecto de trabalho 
que conduziu Michel Foucault a uma retrospectiva dos saberes e dos pode-
res forenses, detendo-se em particular na confissão judiciária (Foucault, 2014) 
e interpelando a transição do princípio da responsabilidade, que colocava a 
tónica na ilicitude do facto, para o princípio da perigosidade, que deslocava a 
atenção para o sujeito que o cometeu.    

A introdução de uma lógica preventiva e precaucionária (cf. Garapon e 
Salas, 1999: 7-12) nos modos de imaginar e intervir sobre a segurança da popu-
lação encontra-se na origem de uma aliança entre o direito e a psiquiatria, ao 
serviço de um projecto de monitorização do sujeito perigoso, sobre o qual era 
necessário produzir conhecimento científico, avaliar a imputabilidade criminal 
(cf. Marques, 2007), medir e calcular o nível de ameaça que constitui para a 
sociedade e definir as medidas reabilitativas e securitárias conformes. A exte-
rioridade do facto ilícito que até então incriminava o sujeito sofre uma viragem 
introspectiva que dirige a atenção jurídico-penal para o mistério interior do 
sujeito (Quintais, 2012), atendendo ao que fez, ao que pode potencialmente 
fazer e ao que a sua liberdade representa para o conjunto populacional. A psi-
quiatria constituiu o instrumento que, acompanhado pela criminologia e pela 
antropologia criminal, criou condições de possibilidade para a transformação 
da regulação penal do desvio. 

Se a visibilidade concedida à patologia mental ampliou o marco da inim-
putabilidade, e se a perigosidade se indexou a essa mesma patologia mental, 
então a função social do direito descentra-se da punição do crime e alarga-se 
ao imperativo da defesa da sociedade. Como conclui Foucault (2014: 223), a 
inauguração do regime de segurança surge quando a graduação da pena deixa 
de radicar exclusivamente na culpa (princípio da responsabilidade) e adquire 

4 Sobre o princípio governamental da defesa social e a perigosidade como fundamento penal, cf. 
Foucault (2014). 
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o propósito governamental de assegurar a protecção conjunta da popula-
ção (princípio da perigosidade). Torná-lo funcional significa conceber arran-
jos, profissionalizar agentes e accionar dispositivos institucionais capazes de 
corresponder ao desafio da verdade do sujeito cujas formas de ser, de estar e 
de agir destoam, comprometem ou sabotam a maximização do rendimento 
social e simbólico da população. Foi nesse rendimento social e simbólico que 
se incrustou e normalizou, de forma tão falsificadora quanto constituinte do 
sujeito, a ficção da sua integridade, da sua liberdade e da sua autodetermina-
ção sexual, hoje consagradas como o bem jurídico tutelado pelo Estado penal. 
A protecção jurídica da sexualidade encontra na penetração peniano-vaginal 
um importante fundamento genealógico, emergindo como referente normativo 
e descritivo que serve a medição e a determinação do que é ou não é sexual, 
e em que termos. Esta materialização histórico-forense da tutela sexual não 
pode ser pensada fora de um princípio de dominação masculina (Bourdieu, 
2013) que se encontra formalizado na contratualidade histórico-institucional 
(o casamento) a partir da qual se concebeu, legitimou, enquadrou e potenciou a 
produção social de vida. Esta contratualidade reclama na sua base a consciên-
cia ontológica e a competência funcional de dois sujeitos-tipo (categorizados 
como Homem e como Mulher) que o poder jurídico, disciplinar e biopolítico 
conheceu e regulou, portanto vigiou e puniu, de forma diferente e desigual ao 
longo da história (cf. Beleza, 2004).

Uma faceta da manifestação desta estrutura dicotómica (presumida e 
construída) da identidade sexual na interioridade psíquica do sujeito diz res-
peito à chamada orientação sexual, em particular no modo como interpela a 
tensão entre norma, desvio e sentido social. Por um lado, a chamada “caça às 
sexualidades periféricas” (Foucault, 1994: 46) evidencia o encaixe e o peso que 
o desvio e a perigosidade sexuais ganharam nos tribunais; por outro lado, a 
preponderância global da missão epistémica da psiquiatria no governo social 
e judiciário do sujeito moderno abre espaço à sua observação enquanto meio 
privilegiado de uma psicopolítica (cf. Han, 2015) cujas metáforas/derivas distó-
picas da patologização da desobediência política (“esquizofrenia progressiva”) 
ou da patologização da fuga dos escravos (“drapetomania”) marcaram o ima-
ginário sórdido do sujeito dissidente: uma dissidência cuja génese antagonística 
e performativa evoluiu para um regime de expressão identitária a partir de 
diferentes categorias – como a categoria homossexual – que transitaram, não 
sem pesados custos epistemológicos, do universo psiquiátrico para o campo 
social, político e jurídico. 

Ora, não faltam pesquisas empíricas e reflexões conceptuais em torno da 
construção histórica da homossexualidade que dão conta dos mecanismos 
normativos e discursivos que a investiram de embaraço, de incerteza e de peri-
gosidade (cf., por exemplo, Weeks, 1991). Todavia, a figura do homossexual, 
resultante da conversão da prática sodomita numa identidade, numa espécie 
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individual (Foucault, 1994: 46-47), é apenas parte de uma ambição maior de 
produzir conhecimento científico e organizar uma economia semântico-moral 
da sexualidade que revele e induza uma consciência dos sujeitos sobre si pró-
prios, sobre quem são. A acumulação de conhecimento neste domínio veio 
originar um subcampo patológico que a psiquiatria viria a embutir, ordenar 
e detalhar numa gramática parafílica, procurando evidência científica sobre 
a autenticidade sexual do sujeito – e, com elas, novas classificações forenses 
investíveis de perigosidade, como a necrofilia, a urofilia, o exibicionismo, o 
sadismo, a zoofilia, etc. (cf. Bering, 2015). A deslocação do enfoque forense 
daquilo que seriam práticas avulsas e episódicas para um sujeito cujo ânimo 
comportamental e coesão biográfica são definidos por esse princípio patoló-
gico entronca, assim, num processo de medicalização de um insólito sexual 
(Foucault, 1994: 48) do qual é preciso defender a sociedade.

A aliança da parafilia, enquanto objecto da tutela psiquiátrica, com o 
crime sexual, enquanto objecto da tutela jurídica, constitui uma via singular 
para uma reconstituição crítica do regime de verdade e de justiça inscrito no 
espectro forense e que tem vindo a simultaneamente produzir e responder a 
uma ansiedade cognitiva e normativa instanciada pelo imperativo de defesa 
– e de governabilidade – da sociedade. Exemplo disso mesmo é a imbricação 
da invenção da infância (Ariès, 1988) e da categorização do sujeito criança 
com a invenção da pedofilia e a categorização do sujeito patológico, singula-
rizando a problemática no panorama psiquiátrico-penal (cf. Ribeiro, 2016). 
Esta imbricação reenvia para territórios equívocos e ambíguos da interdição 
social cujo estudo é imprescindível para aceder ao encontro contemporâneo 
entre o terror sexual e o pânico moral (Lancaster, 2011; Lowenkron, 2013). O 
triângulo crime, doença e perigo, que tanto inscreve o tema no mundo forense 
como é já resultado da sua forensificação, ofereceu os ângulos ao antagonismo 
social e político partir dos quais se abriu espaço à instalação de uma dinâmica 
populista cuja vitalidade depende da sua distorção conceptual e cuja utilidade 
provém dos dividendos explícitos e latentes (Hunter, 2008) que são retirados 
de uma ambição panóptica sobre o corpo social (Wacquant, 2009: 209-242).

4. O sexo e o trabalho como confluência governamental 

A referida funcionalidade da distorção conceptual e os dividendos colhidos 
desta ambição panóptica encontram tanto na normalização sexual como na 
conformação laboral um denominador comum que coloca em evidência o 
lugar histórico que o direito reservou ao espaço-tempo doméstico5 e o espaço-

5 O espaço doméstico encontra na diferença sexual e geracional a sua unidade de prática social, no 
casamento, família e parentesco as suas instituições de base, na maximização da afectividade a sua 
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-tempo produtivo6 (cf. Santos, 2000): a família constituiu a unidade burguesa 
de normalização sexual7 (cf. Foucault, 1994: 9-10) e a fábrica/empresa cons-
tituiu a unidade capitalista de conformação laboral. Cada uma destas unida-
des dispunha de métodos securitários específicos. O espaço-tempo doméstico 
baseou-os tanto no direito da família (Singly, 2011: 60) como nos dispositivos 

de saturação sexual, construídos a partir de uma ética/competência de hetero 
e autocuidado sexual induzido pela clínica:  

“a separação entre os adultos e as crianças, a polaridade estabelecida entre 

o quarto dos pais e o dos filhos (tornou-se canónica no decorrer do século, 

quando se começaram a construir habitações populares), a segregação relativa 

de rapazes e das meninas, as instruções estritas de cuidados a ter com os bebés 

(aleitamento materno, higiene), a atenção desperta para a sexualidade infan-

til, supostos perigos da masturbação, a importância atribuída à puberdade, os 

métodos de vigilância sugeridos aos pais, as exortações, os segredos e os medos, 

a presença, ao mesmo tempo valorizada e temida, dos criados” (Foucault, 1994: 

50). 

O desvio ao pudor e ao protocolo interditivo da sexualidade converter-
-se-ia num continuum entre a corrupção moral e o indício parafílico, sendo, 
portanto, um factor de perigosidade do qual era preciso defender a sociedade. 
Já o espaço-tempo produtivo encontrou na administração científica das organi-
zações as ferramentas de divisão e racionalização do trabalho que cumpririam 
uma função disciplinar, rendibilizadora e securitária sobre a máquina operá-
ria. A concepção administrativa fayoliana, por exemplo, inseria a despistagem 
de greves, de dissidência ou de má-disposição nas funções de segurança da 
empresa, o que envolvia tanto a reparação de uma inundação como a elimina-
ção de qualquer indício de perturbação na paz laboral: “é uma espécie de polí-
cia e de exército do Estado com as funções específicas de manutenção da ordem 
e defesa da empresa. Com estas funções, a empresa e o pessoal conseguem 
a segurança e a estabilidade espiritual que necessitam” (Ferreira, Caetano e 
Neves, 1996: 13). 

A identificação e imaginação de um inimigo da sociedade ou de uma pos-
sibilidade infecciosa da coesão populacional, perante a ameaça anómica que a 
concentração urbana auspiciava, cruzou o imperativo industrial do trabalho 
com a higienização da sexualidade, visando a constituição de um corpo social 

dinâmica de desenvolvimento, no patriarcado a sua forma de poder, no direito doméstico a sua forma 
de produção jurídica e no familismo e cultura familiar a sua forma epistemológica (Santos, 2000: 254).
6 O espaço da produção encontra na classe a sua unidade de prática social, na empresa e na fábrica a 
sua forma institucional, na exploração o principal mecanismo de poder, na maximização do lucro o seu 
modo de racionalidade e no produtivismo a sua base epistemológica (Santos, 2000: 254). 
7 Atendendo ao movimento sociojurídico de conjugalização, sentimentalização e privatização da famí-
lia (cf. Singly, 2010; Torres, 2001). 
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a um tempo são e produtivo, para o qual a psiquiatria e o mercado viriam reu-
nir as respectivas condições de possibilidade: “e, gradualmente, foi construída 
uma imagem de um inimigo da sociedade: um inimigo da sociedade que pode-
ria ser o revolucionário, tal como poderia ser o assassino, uma vez que, afinal, 
os revolucionários às vezes matam” (Foucault, 2014: 221).

As mutações ocorridas na regulação sexual e laboral ao longo do século 
XX conservaram, cada uma delas, uma comunidade interpretativa que, na sua 
diversidade interna e porosidade externa, chega ao tempo presente instanciada 
na psicologia-psiquiatria forense e na comitologia laboral. A viragem da tónica 
no facto para a tónica no sujeito foi, em momentos e sob ritmos distintos, um 
processo revolucionário em cada uma delas, criando ou renovando o seu reper-
tório cognitivo e normativo: no quadro psiquiátrico, o já referido acesso ao 
mistério interior do sujeito (Quintais, 2012) permitiu triangular perigo, doença 
e crime; no quadro comitológico, a deslocação do racionalismo de matriz webe-
riana para um enfoque biográfico-motivacional nas competências emocionais 
e relacionais, na fluidez entre intimidade e profissionalidade. Esta transição 
da dominação burocrática para a dominação psicopolítica convoca todas as 
esferas pessoais do sujeito para a missão laboral, submetendo-o a um sistema 
de vigilância e de potenciação existencial com crescente preponderância na 
conflitualidade laboral, na estratégia litigatória e na argumentação jurídica. 
Um caso paradigmático diz respeito aos sistemas de videovigilância colocados 
em creches e jardins-de-infância8, cujo horizonte é assegurar o acesso integral e 
instantâneo dos pais ao trabalho dos educadores, funcionando como resposta 
a uma dupla ansiedade, que é de ordem simultaneamente disciplinar-laboral e 
moral-sexual. Esta mesma dupla ansiedade tem vindo também a ganhar ter-
reno e visibilidade através da expansão da regulamentação anti-assédio. De 
acordo com Ana Oliveira (2018: 361), o empenho na promoção de códigos de 
conduta em contexto laboral pode representar quer uma essencialização do 
sentido da sexualidade, quer uma delegação da respectiva interpretação e regu-
lação para a esfera da autoridade organizacional, conferindo-lhe uma missão 
ou aspiração pastoral. Trata-se de um processo que envolve o reforço perverso 
e pantanoso dos poderes disciplinares no governo do sujeito e da sociabilidade 
no mundo do trabalho, revelando também a importância da invocação sexual 
para a legitimação – e reivindicação – dessa mesma tutela, que é dupla: laboral 
e moral. Simultaneamente, Denis Salas sublinha que a crise dos modelos tradi-
cionais de indexação do desvio faz com que, surgindo como:   

“verdadeiro mal democrático, o crime sexual [emirja] numa sociedade onde 

a igualdade das condições acarreta a redução da alteridade. É então difícil 

8 Cf. a notícia “Creches: Big Brother filma bebés”, de 30 de Junho de 2015 [Online], disponível em: 
https://sol.sapo.pt/artigo/399847/creches-big-brother-filma-bebes [consultado em: 21-12-2018]. 
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identificar o inimigo público. Com efeito, os delinquentes sexuais são pessoas 

vulgares: pais de família, professores, pacíficos reformados, homens políticos, 

vizinhos anódinos…” (Salas, 1999: 45).

A aparente dissolução da perigosidade no tecido social, ao invés de sus-
citar a dúvida quanto aos pressupostos da economia política do desvio e da 
normalidade, traduz-se numa intensificação dessa mesma economia política, 
multiplicando-se as técnicas de controlo e pretextos de legitimação, na exacta 
medida em que recursivamente resultam e beneficiam do já referido pânico 

moral. Exemplo disso mesmo foi a aprovação, em 2015, daquela que veio a ser 
popularizada como a “lista dos pedófilos”, uma iniciativa governamental9 cujo 
objectivo é, entre outras coisas, assegurar que os pais que revelarem “fundado 
receio” de que um/a condenado/a por abuso sexual, com pena cumprida, resida 
no seu bairro ou no seu destino de férias, possam ver essa suspeita esclarecida 
pela polícia (e agir em conformidade).  

Esta expansão securitária cruza a suspeita sexual com a sofisticação 
da exploração laboral através de um padrão de sociabilidade neurótico (cf. 
Boukalas, 2012), que funciona a partir de um dever de verdade (Foucault, 
2014) e de uma relação escorregadia com a presunção de inocência. As fontes, 
os meios e os fins globais da política, que importa anatomizar, estão longe de 
ser novos (cf. Wacquant, 200910). A diversidade de incidências – sexuais, labo-
rais e outras – desta mesma motivação e deste mesmo modus operandi torna-se 
clara na obra de Guy Standing (2014), em particular naquilo que, sob um título 
provocador, designa como “uma política de inferno”. Essa política neofascista 
(Standing, 2014: 259) e neopastoral (Boukalas, 2012), porque “somos todos 
polícias”, é caracterizada pelo panopticismo inscrito na invasão de espaços que 
até então, ainda que tensos e porosos, eram vedados como privados, na fabri-
cação de tolerância disciplinar por via da atipicidade/engenharia contratual (cf. 
Noronha, 2012) e numa hierarquia de valor que sobredetermina quem e quem 
não (“nos”) faz falta ou bem. Enquanto expressões metafóricas, a diaboliza-
ção do precariado11 (Standing, 2014) e a monstrificação do pedófilo (Foucault, 
2001; Lowenkron, 2013) constituem o resultado da imbricação de tendências 
cognitivas e normativas em torno do trabalho e do sexo. Partilham um desíg-

9 Lei n.º103/2015, de 24 de Agosto. 
10 Loïc Wacquant (2009) dedica-lhes, aliás, uma reflexão específica no capítulo “Moralismo e panopti-
cismo punitivo: a caça a agressores sexuais”. Ao problematizá-los, integra-os numa leitura mais ampla 
da intensificação da lógica policial e da perda progressiva e selectiva de terreno garantístico: “cria-se 
uma base de dados nacional com os ficheiros de delinquentes sexuais, que, além de abolir o tradicional 
‘direito ao esquecimento’ para esta categoria de condenados, inclui as impressões digitais e genéticas de 
menores, de indivíduos que foram considerados inocentes e de pessoas suspeitas mas não acusadas de 
ilícitos de natureza sexual; esta medida requer igualmente que antigos condenados por crimes sexuais 
se registem nas autoridades policiais – aguardando o dia em que serão obrigados a divulgar a sua pre-
sença” (Wacquant, 2009: 22).
11 Isto é, “o imigrante, o beneficiário de prestações sociais, o criminoso, o deficiente ou incapacitado” 
(Standing, 2014: 258). 
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nio de combate à perigosidade e conjugam o já referido direito de trabalho de 

excepção (Ferreira, 2012) com um direito penal do inimigo (Jakobs, 2007), 
condensáveis no terrorista como sujeito-tipo (cf. Boukalas, 2008). É neste 
sujeito-tipo que recai o imperativo de controlo da consciência e da imaginação 
que Laura Lowenkron (2013) designou por criminalização da fantasia. Se a 
autora identificou esse imperativo no campo jurídico-penal – através da crimi-
nalização do consumo de pornografia infantil –, este não deixa de encontrar 
eco no campo jurídico-laboral. A partir da análise de diferentes guias e manuais 
anti-assédio, Ana Oliveira recenseou um conjunto de orientações que vão no 
sentido do “estabelecimento de regras proibitivas de acesso a sites pornográfi-
cos ou utilização inapropriada de correio electrónico para envio de mensagens 
com conteúdos de natureza sexual” (Oliveira, 2018: 226). Proposta em 2015, 
a criminalização do acesso a sites que incitam ao terrorismo12 triangula assim 
o desígnio anti-terrorismo com o desígnio anti-pedofilia e com o desígnio anti-
-assédio enquanto projectos de defesa social. E tal como tem sido ponderado 
para a regeneração psíquica da subjectividade terrorista – uma “reabilitação 
psicológica [baseada] em esforços para restabelecer a capacidade e a funcio-
nalidade humana na sociedade, […] para alcançar a auto-eficácia e ser capaz 
de se reintegrar na sociedade [através do] desenvolvimento da personalidade e 
do bem-estar dos agressores violentos, a fim de se obter um estado de espírito 
mais pacífico e atitudes favoráveis à sociedade” (Sukabdi, 2017)  –, o ensaio 
da salvação tem convergido com aquilo que Frank Furedi (2003) considera ser 
o triunfo de uma “cultura terapêutica”: para o desvio sexual, reestruturação 
cognitiva (cf., como exemplo, Cunha e Gonçalves, 2011) e reabilitação sexual 
(cf., como exemplo, Kaplan e Krueger, 2012); para o sofrimento laboral, coa-

ching, auto-ajuda (Araújo, 2016: 141-155) e “ciência da felicidade” (Standing, 
2014: 249-251).

Esta aproximação crítica ao uso e ao trânsito de alguns dispositivos peri-
ciais e regulamentares no governo laboral e sexual nas sociedades contemporâ-
neas, mais do que devolver uma convicção sobre o sentido das transformações 
em curso, constitui acima de tudo um estímulo para mergulhar na cultura 
social e simbólica que os torna possíveis e funcionais à vida colectiva. Esta 
realidade aporta, assim, um duplo desafio à investigação sociológica: por um 
lado, a tarefa de compreender da sua incrustação tanto nos mecanismos de 
consagração, quanto em muitas das categorias que pontuam na resistência 
que lhe é oferecida; e, por outro lado, o objectivo de prosseguir a pesquisa 
em torno quer do lugar das ciências cognitivas no governo da normalidade 

12 Cf. a notícia “Aceder a sites que incitem ao terrorismo passa a ser crime”, de 19 de Fevereiro de 2015 
[Online], disponível em: http://expresso.sapo.pt/sociedade/aceder-a-sites-que-incitem-ao-terrorismo-
-passa-a-ser-crime=f911578#ixzz3SDFIA2MX [consultado em 22-12-2018]. 
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sociolaboral13, quer da progressiva influência do mercado no governo da nor-
malidade sócio-sexual14.
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Resumo

Este artigo constitui-se como um exercício de reflexão sobre a forma de aplicação de 
diferentes tecnologias no controlo formal das práticas criminais e como aquelas aca-
bam por transformar uma organização societal e as concepções desta sobre o que é o 
crime e, consequentemente, o criminoso. Esta reflexão é realizada a partir da análise 
da primeira temporada do anime cyberpunk japonês Psycho-Pass, centrado em torno 
do tema do combate ao crime num futuro distópico. Seguindo o potencial das tecno-
logias convergentes e os princípios da life course criminology, descrevemos como são 
enquadradas as diferentes tecnologias na construção de elementos de dissuasão crimi-
nal, exploramos mecanismos de controlo social formal desenvolvidos e aplicados pelos 
seus agentes sociais, refletimos em torno das reconfigurações sociais do que é o crime 
e o criminoso e identificamos o tipo de fatores que são avançados para a explicação do 
envolvimento criminal dos indivíduos.

Palavras-chave: Psycho-Pass; cyberpunk; tecnologias convergentes; life course 

criminology.

Abstract 

Futureal: crime and converging technologies in Psycho-Pass

This article is a reflective exercise on the application of different technologies in the 
formal control of criminal practices and how they end up transforming a societal orga-
nisation and its conceptions regarding the crime and, consequently, the criminal. This 
reflection is based on the analysis of the first season of the Japanese cyberpunk anime 
Psycho-Pass, centred on the theme of fighting crime in a dystopian future. Following 
the potential of technological convergence and the principles of life course criminology, 
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we (i) describe how different technologies are framed in the construction of elements 
of criminal deterrence; (ii) explore the mechanisms of formal social control developed 
and applied by its social agents; (iii) reflect on the social reconfigurations of both crime 
and the criminal; and (iv) identify the kinds of factors that are used to explain criminal 
practice.

Keywords: Psycho-Pass; cyberpunk; converging technologies; life course criminology.

Resumé

Crime et technologies convergentes dans Psycho-Pass 

Cet article est un exercice de réflexion sur la façon d’appliquer différentes technologies 
au contrôle formel des pratiques criminelles et la façon dont celles-ci finissent par trans-
former une organisation sociétale et les conceptions de celle-ci sur ce qu’est le crime et, 
par conséquent, le criminel. Cette réflexion est faite à partir de l’analyse de la première 
saison de l’anime cyberpunk japonais Psycho-Pass, centré sur le thème de la lutte con-
tre la criminalité dans un futur dystopique. D’après le potentiel des technologies con-
vergentes et les principes de la life-course criminology, nous décrivons comment sont 
encadrées les différentes technologies dans la construction des éléments de dissuasion 
criminels, explorons les mécanismes de contrôle officiels développés et appliqués par 
leurs travailleurs sociaux, réfléchissons sur les reconfigurations sociales de ce qu’est le 
crime et le criminel et identifions le type de facteurs qui sont avancés pour expliquer 
l’implication pénale des individus.

Mots-clés: Psycho-Pass; cyberpunk; technologies convergentes; life-course criminology.

Do you believe, what you hear

Can you believe, what you see

Do you believe, what you feel

Can you believe

What is real?

Futureal

Iron Maiden, in Virtual XI

Introdução 

Futureal refere-se a algo que existe no presente, mas por se constituir como 
algo tão fora do comum aparenta ser irreal ou de um tempo futuro. É desta 
forma que se apresenta Psycho-Pass, um anime1 japonês enquadrado no movi-
mento (pós)cyberpunk centrado no tema do combate ao crime num futuro dis-
tópico no ano de 2112. Com recurso a um conjunto de tecnologias convergentes 

1 Anime é o termo japonês para animação, criado no primeiro quarto do século XX, caracterizado 
artisticamente por um grafismo colorido, desenhado à mão, personagens vibrantes e efeitos de câmara/
cinematografia como panning e zooming. Em 2015, cerca de  60% do total dos programas televisivos 
animados eram anime.
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atualmente existentes, a série apresenta inovações assentes em regimes de pre-

dictive analytics, tais como sensores cimáticos – nomeados de psycho-pass – 
que medem, quantificam e aferem o estado mental, os níveis de stress (HUE) e 
os traços de personalidade dos indivíduos, calculando um coeficiente criminal 
que estes detêm para futuramente cometer um crime. Após alertar as autorida-
des para o criminoso latente, cabe aos agentes de autoridade aplicar a sentença 
atribuída pelo sistema tecnológico.

A pertinência desta aliança entre tecnologia e prática criminal consiste 
na implementação no Japão de regimes de predictive thinking, nomeado 
Yosokugata Hanzai Bogyo, um sistema de controlo policial com o objetivo 
de prever as áreas geográficas e as horas do dia em que é mais provável um 
determinado conjunto de crimes ocorrer. Para tal, este sistema aloca diferen-
tes recursos técnicos e humanos de forma a evitar a prática criminosa (Japan 
Today, 2017)2. Por se projetar no futuro recorrendo a tecnologias atualmente 
em fase de desenvolvimento, a narrativa deste anime japonês levanta imensas 
pistas para reflexão, especialmente na interseção das tecnologias convergen-
tes com o controlo social. Psycho-Pass, enquanto objeto artístico, permite-nos 
discutir sobre o uso de um conjunto de tecnologias convergentes no controlo 
social de toda uma organização social e, ao mesmo tempo, mostra-nos espe-
cialmente como aquelas reconfiguram esta nos mais diversos níveis. O nível cri-
minal é o mais explorado no anime e é também o que pretendemos aprofundar 
neste artigo em termos de análise. 

As tecnologias convergentes utilizadas resultam da atuação combinada de 
diferentes regimes de hardware e software, tais como nanotecnologia, biotec-
nologia, tecnologias de informação, ciências cognitivas, genética e robótica, 
que se traduzem em novos equipamentos e técnicas de controlo. Assim, em 
Psycho-Pass, a tecnologia, enquanto elemento de controlo social, acaba por 
estabelecer um enquadramento estrutural que, para além de pretender comba-
ter o crime, reconfigura igualmente as noções de crime e de criminoso. A tónica 
na compreensão do crime é de cariz desenvolvimental, colocando os eventos 
de vida no centro do entendimento da mudança dos coeficientes criminais dos 
indivíduos. No campo dos estudos sociais do crime, o envolvimento criminal 
é explicado, geralmente, apenas no que concerne ao seu aparecimento, não 
se debruçando sobre o que contribui para a estabilidade ou a mudança nos 
padrões das práticas criminais ao longo do tempo. A life course perspective e a 
life-course criminology, em particular, vêm colmatar esta lacuna, focando-se 
na compreensão do envolvimento criminal ao longo da trajetória de vida de 

2 Também nos Estados Unidos estão em teste a composição de algoritmos (nomeado Public Safety 
Assessment) capazes de auxiliar os juízes a determinar o valor das coimas, o risco de fuga, a probabili-
dade de cometer novo crime antes do julgamento, e escapar a enviesamentos raciais. Outros algoritmos 
estão a ser criados de forma a prever a existência de crimes de colarinho branco, tornando obsoletas as 
técnicas policiais de profiling (Dewan, 2015).
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um indivíduo, isto é, sobre o início, a continuação e o término da prática do 
crime. Portanto, este processo é entendido como dinâmico, interativo e desen-
volvimental, sujeito a flutuações ao longo de uma trajetória, sendo esta traje-
tória marcada por eventos de vida que podem levar um indivíduo ao crime, tal 
como nos aparece representado no anime. O controlo social, seja este formal 
ou informal, interfere, também, na compreensão deste fenómeno e aqui é cons-
truído e mantido a partir das tecnologias convergentes.

Assim, no âmbito deste artigo, pretendemos elaborar um exercício de refle-
xão que nos permita compreender a forma como se relacionam as tecnolo-
gias convergentes com as práticas criminais, através das narrativas produzidas 
nesta série em particular, ilustrando como as tecnologias podem informar e 
enformar a organização societal no geral e os sistemas de controlo criminal 
em particular. Para tal, cingimo-nos à primeira temporada de Psycho-Pass (22 
episódios em que somos introduzidos a esta realidade) e recorremos analitica-
mente aos estudos visuais, devido à sua capacidade em explorar e compreender 
a vida social dos objetos (Carrabine, 2012) e por nos garantirem quadros ana-
líticos adequados à plataforma que usamos para este exercício - o audiovisual.

A sociologia e criminologia visuais têm advogado não ser possível separar o 
crime e o controlo do mesmo da forma como estes são representados (Carrabine, 
2012). Adicionalmente, os media visuais são usados não apenas como objetos 
visuais, mas também como instrumentos metodológicos que permitem produ-
zir novo conhecimento sociológico (Burri, 2012: 47). Assumindo estas premis-
sas, procedemos a uma análise etnográfica do conteúdo narrativo, integrando 
ambas as componentes áudio e visual (Li e Kuo, 2003), sendo que neste artigo 
apresentaremos a análise da primeira componente. Complementarmente, faze-
mos uma análise a partir das práticas sociais de troca (Appadurai, 1986; Rose, 
2007), que consiste em perceber o formato artístico do anime, os contextos 
culturais em que o anime é produzido, como as tecnologias do presente são 
projetadas e implementadas no futuro, e como esta implementação das tecno-
logias no futuro é compreendida a partir dos quadros de referência do presente.

Este exercício de reflexão inicia-se com uma breve incursão sobre os pro-
dutos culturais e a aplicação das tecnologias convergentes num potencial novo 
paradigma futuro, seguido de uma contextualização teórica da life-course 

criminology. A partir deste enquadramento e tendo como base de análise os 
estudos visuais, descrevemos como são enquadradas as diferentes tecnologias 
na construção de elementos de dissuasão criminal, exploramos mecanismos 
de controlo social formal desenvolvidos e aplicados pelos seus agentes sociais, 
refletimos em torno das reconfigurações sociais do que é o crime e o criminoso 
e identificamos o tipo de fatores que são avançados para a explicação do envol-
vimento criminal dos indivíduos.
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1. Produtos culturais e regimes tecnológicos convergentes: (pós) cyber-
punk, anime, cyborgs e a transição do biohumano ao transhumano 

Os produtos culturais atuam regularmente como tradutores do potencial tec-
nológico junto dos públicos. O facto de não estarem presos à realidade permite-
-lhes projetar sobre cenários futuros e sobre a forma como as tecnologias se 
ajustam e contribuem para essa realidade. Esta tradução das diferentes possi-
bilidades dos paradigmas tecnológicos convergentes revela-se na demonstração 
de ícones e de produtos que refletem diversos projetos políticos e tecnológicos 
disruptivos. H.G.Wells, em 1896, escreveu The Island of Doctor Moreau, onde 
enfatiza a fusão genética e corpórea entre humano e animal, criando novos 
seres híbridos através de homeostasia com recurso a vivissecção, levantando 
dilemas morais sobre a prática e o conflito entre o humano/racional com o 
animal/instinto. Heart of Darkness, escrito por Joseph Conrad em 1899, enfa-
tiza a ideia de progresso e civilização, focando que o mal existe num espaço 
exterior ao que é civilizado, o selvagem, conclui que esse mesmo mal também 
existe dentro da civilização e do progresso, através de diferentes formas de 
dominação e controlo, em específico, o imperialismo e o racismo. Há, por isso, 
poucas diferenças entre as diferentes civilizações e entre os indivíduos. 

No século XX, a tónica da relação entre tecnologia e prática criminal 
transitou para a aliança de regimes políticos a sistemas sociais de controlo 
distópicos. Brave New World, de 1932, escrito por Aldous Huxley, apresenta 
uma organização societal assente nos princípios do regime fordista de organi-
zação do trabalho, na qual os comportamentos desviantes são tratados através 
de medicação ou isolamento. 1984, de George Orwell, de 1949, apresenta um 
regime de controlo social centralizado, o Big Brother, no qual todas as ações 
dos indivíduos são monitorizadas através de regimes de CCTV e disciplinadas. 
No cinema, 2001: Space Odyssey apresentou aos públicos um sistema cen-
tral senciente de controlo, personificado pela inteligência artificial HAL 90003, 
algo similar a uma smarthome (domótica). Por se constituir como um sistema 
senciente, HAL 9000 é capaz de executar as suas funções, reajustar as suas 
diretivas e reagir a impulsos de autopreservação. Minority Report apresenta 
uma unidade policial de pré-crime, que atua tendo por base os pre-cogs, indi-
víduos ligados a uma rede computacional com a capacidade de prever ações 
criminosas antes de estas ocorrerem, colocando a tónica nos debates entre livre 
arbítrio e determinismo, tecnologia e humanismo. Mais recentemente, video-
jogos como Watch Dogs colocaram a smartcity de Chicago no centro da nar-
rativa abordando a temática do controlo social e redefinindo o que é uma ação 
criminal e um criminoso, aliando um sistema central similar ao HAL 9000, 

3 Heuristically ALgorithm computer.
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com acesso tecnologia CCTV no qual tudo pode ser monitorizado e convertido 
em dados via smartphone.

É perante esta aliança simbólica entre tecnologias e produtos culturais 
que, durante a década de 1980, emerge no Japão o movimento cyberpunk 
aliado ao estilo anime4, de que são exemplos as obras Akira, de 1988, e Tetsuo, 
de 1989.Assente na premissa high tech, low life, o foco narrativo incide em civi-
lizações assentes em tecnologias de ponta, mas com elevados níveis de pobreza 
e desigualdades sociais, para além do controlo social total por parte de organi-
zações privadas ou do Estado. As personagens principais das obras cyberpunk 

são indivíduos marginalizados, vivendo numa distopia pós-industrial no qual 
a tecnologia escapa ao controlo humano. Por sua vez, o movimento pós-cyber-

punk diferencia-se do cyberpunk pelo aspeto socioeconómico da realidade 
narrativa. Portanto, mantém a ideia de uma civilização com elevado potencial 
tecnológico, mas em que os indivíduos possuem um (relativo) bem-estar socioe-
conómico. A narrativa pós-cyberpunk incide em personagens que reforçam a 
ordem social, que se comportam dentro dos quadros normativos, não obstante 
a existência de uma ténue fronteira com a marginalidade e cujas escolhas con-
duziram à realidade distópica que vivenciam. Incluem com regularidade efeitos 
de remediation, a inclusão de outros tipos de media num determinado produto 
(Bolter & Grusin, 2000). Foi também durante este período que a corrente do 
cyberpunk começou a ganhar notoriedade no Ocidente.

O cyberpunk prima pela reconfiguração do humano e a sua consequente 
fragmentação em bio, neo, meta e transhumano, incidindo na capacidade 
para transcender as limitações corpóreas biológicas (Bostrom, 2005; Butryn 
& Masucci, 2009; Franklin, 2006), tendo por base o Cavaleiro Mecânico 
de Leonardo da Vinci, um ser (robótico) inteiramente funcional e autónomo 
que, embora limitado nas suas funcionalidades, promove a conceptualização 
de superar o biohumano durante a era Renascentista. A atual multidisciplina-
ridade das tecnologias convergentes pretende recuperar a ‘unidade da natu-
reza’ renascentista, perdida após a especialização das disciplinas científicas 
que ocorreu na era do Iluminismo. Contudo, mais que simplesmente recuperar 
o espírito científico do Renascimento há uma ideia de ir para além do ideal 
Renascentista (Roco, 2007), fundindo não só as áreas do conhecimento, mas 
também as áreas tecnológicas.

A aliança de diferentes tecnologias deu azo a um conjunto de paradig-
mas convergentes tais como: i) Nanotecnologia, Biotecnologia, tecnologias de 
Informação, ciências Cognitivas (NBIC), ii) Bits, Átomos, Neurónios, Genética 
(BANG), e iii) Genética, Nanotecnologia e Robótica (GNR) que fomentam 

4 Resultando na implementação de uma estratégia de exportação cultural, Cool Japan teve no anime 
e nos sistemas de media-mix (Ito, 2006) o seu principal foco. Embora não exclusivo à estratégia do 
Cool Japan (Alison, 2009; Condry, 2009), o anime e o cyberpunk enfatizaram a relação entre o avanço 
tecnológico e a prática criminal (Muri, 2003).
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novas promessas, esperanças, expectativas e riscos. Assim, os novos paradig-
mas assentes nas tecnologias convergentes prometem transformar as arquitetu-
ras individuais, o biohumano, e sociais, a estrutura. Esta relação entre a tecno-
logia e a cibernética possibilita o desenvolvimento de sistemas auto-governáveis 
através da medição de sinais e pela interação com as células humanas e sistema 
nervoso. A finalidade destas tecnologias não passa unicamente por comunicar 
com a ação humana, mas também (e sobretudo) para comunicarem entre elas. 
O trabalho na esfera do material (hardware) e do imaterial (software) reflete-se 
em inovações como Realidade Aumentada (RA) e Realidade Virtual (RV) que 
transforma a informação física em redor aos humanos em dados quantificáveis 
e mensuráveis. Estas inovações presentes no género cyberpunk constituem a 
base para a criação de datacentros ubíquos de informação computadorizada, 
ou seja, toda a ação humana é transformada em dados passíveis de serem ana-
lisados. A este fenómeno juntam-se novas e invasivas formas de modificação do 
corpo humano. Ao aliar a robótica, à nanotecnologia, à genética, à biologia e 
às TIC todos os dados e informações sobre o corpo humano são imediatamente 
recolhidos, analisados e de passível sanção.

A crescente incorporação de tecnologias no corpo humano, iniciada 
aquando da implementação das primeiras próteses na década de 1920, fez 
emergir a figura do cyborg e transhumanos. Cyborg, um termo inicialmente 
cunhado por Clynes e Klyne em Cyborgs & Space na década de 1960 (Duarte, 
2014; Ihde, 2008; Park, 2014) cresceu a partir dos trabalhos de Haraway 
(Gane & Haraway, 2006; Haraway, 1985) como forma para transcender as 
manifestações de sexo (biológico) e género (como construção social), contes-
tando o tradicional binómio homem/mulher e estimulando divisões categóricas 
entre facto e ficção (Shields, 2006). Também Latour (Latour, 2008; Rae, 2014) 
refletiu sobre o híbrido e como a sua existência gera enorme imprevisibilidade 
em vastas redes compostas por pessoas e objetos. A emergência e coexistên-
cia atualmente de body hackers (Park, 2014), grinders (Duarte & Park, 2014) 
e self-made cyborgs (Coenen, 2014; Dubiel, 2011) suscitados como elemen-
tos cyberpunk cria novas possibilidades de interrelação social que escapam 
à determinação biológica, formando-se como distintas formas de modifica-
ção corporal (Duarte, 2014; Olivares, 2014). Por isso, a identidade serve como 
uma autodefinição em contraste com heterodefinições na qual se demarcam 
zonas de fronteira e exclusão (Ribeiro, 2011): novas normas sociais e novas 
desigualdades. A corrente cyberpunk apresenta a relação entre biohumanos e 
neo/meta/transhumanos, gerando novas formas de conflito e de estigma, mas 
acima de tudo, de superação da condição humana. O cyborg resulta num tri-
plo hibridismo: biológico e máquina; realidade e ficção; físico e virtual. No 
dualismo bio/máquina, o estigma da figura do cyborg ocorre no universo da 
ficção (e.g. sem compreender a essência do sentir), seres que não compreendem 
a subjetividade humana. Na dicotomia entre realidade/ficção, o estigma da 
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ficção científica (Bowman et al., 2007a; Bowman & Hodge, 2007) remonta ao 
que é exequível e o imaginado. Em relação ao binómio físico/virtual, o termo 
de digital now promovido pela escritora Abha Dawesar (2013) reflete sobre a 
quebra do tradicional fluxo entre passado-presente-futuro: as redes virtuais 
estão regularmente presentes, possibilitando a um corpo presencial simulta-
neamente agir num espaço físico (e.g., sentado na mesa do café) e interagir 
num mundo virtual (e.g. postando texto e imagem nas redes sociais online). O 
virtual funde-se com o físico conduzindo à morte do self e à supremacia do I.

Tecnologias convergentes promovem resultados divergentes. Portanto, a 
fusão de diferentes tecnologias dá azo a múltiplas formas de evolução. Se a 
figura do cyborg incidiu na manipulação genética do humano, contrastando 
com implantes ou elementos robóticos ou com o contributo das tecnologias 
de informação na alteração das capacidades de processamento e cognitivas do 
humano, o transhumanismo permite imaginar uma evolução não mais depen-
dente da biologia e sobretudo não-externas ao ser humano e com enfoque nas 
diferenças entre o cérebro biológico/químico e o cérebro computacional (Jones, 
2007). Centrar a ação do cérebro somente pela sua capacidade cognitiva é igno-
rar a tomada de decisão humana através da consciência.

As tecnologias e as TIC, em particular com as suas características de vali-
dade, replicabilidade e programação permitem o controlo da ação humana, de 
uma forma similar a como o relógio permitiu o controlo do tempo: A tecno-
logia ‘‘conhece’’ e define os parâmetros do que é normal, saudável e familiar, 
como é que é pré-programado, previsível e antecipado, enquanto o desvio é lido 
como emergência (Rapoport, 2013: 213).

Mas são estas formas de validação e replicação tecnológicas estanques e 
reificadas? Psycho-Pass recorre aos quadros de referência tecnocientíficos para 
questionar se pode um indivíduo ser catalogado e punido com base numa ação 
que se desvia da norma no espaço e no tempo. Torna-se, portanto, necessário 
analisar as diferentes trajetórias (sociais) de um indivíduo para compreender o 
seu comportamento criminal.

2. A life-course course criminology: uma perspetiva desenvolvimental 
na compreensão do crime

Ao contrário das teorias criminológicas e sociológicas explicativas do crime que 
são, geralmente, mais estruturais e estanques, a criminologia desenvolvimental 
oferece uma descrição e compreensão das mudanças do comportamento delin-
quente do indivíduo ao longo da sua trajetória de vida (LeBlanc, 2006: 195) e 
discute a progressão ou a escalada do comportamento criminal (Piquero and 
Mazerolle, 2001). O enfoque está, portanto, nos eventos que ocorrem ao longo 
da trajetória de vida de um determinado indivíduo que pode influenciar o seu 
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envolvimento criminal, que não está, portanto, pré-determinado e que pode 
sofrer alterações nas diferentes fases de vida, levando-o a persistir ou a desistir 
da prática do crime. 

De acordo com Sampson e Laub (1993), dois conceitos são centrais na 
análise das dinâmicas do curso da vida. O primeiro é o conceito de trajetória, 
ou o caminho que se desenvolve ao longo do curso da vida marcado por uma 
sequência de transições. As trajetórias têm pelo menos três dimensões: entrada, 
sucesso e tempo (Thornberry, 1997). A dimensão da entrada reconhece que nem 
toda a gente entra em determinadas trajetórias desenvolvimentais (e.g. algu-
mas pessoas cometem crimes, outras não). A dimensão do sucesso reconhece a 
variação no conteúdo e contexto das trajetórias desenvolvimentais entre as pes-
soas (e.g. algumas pessoas alcançam o sucesso no crime, enquanto outras não). 
O tempo em que ocorrem determinados eventos ao longo da trajetória pode 
ser significativo na alteração da trajetória desenvolvimental enquanto ofensor 
(e.g. ser pai em idade adulta pode alterar a trajetória criminal numa maneira 
positiva, mas este mesmo evento ocorrendo durante a adolescência pode ter 
efeitos deletérios, conduzindo a um maior envolvimento numa trajetória crimi-
nal) (Thornberry, 1997; Piquero & Mazerolle, 2001: ix). O segundo conceito é 
o de transição5 ou de eventos de vida (e.g. o primeiro ato criminoso) encaixa-
dos numa trajetória. As transições ao longo da vida de um indivíduo tendem 
a ser consequentes em termos da posição do indivíduo no curso da vida, e as 
transições que ocorrem ao longo de todo o ciclo de vida pode tanto fortalecer 
padrões de comportamento emergente ou alterar, redirecionar ou transformar 
as trajetórias desenvolvimentais (Rutter & Rutter, 1993). As análises realiza-
das às dinâmicas do curso de vida, portanto, focam-se nos contextos de tran-
sição. Noutras palavras, as análises do curso de vida “focam-se na duração, 
tempo e sequência dos principais eventos de vida e nas suas consequências 
para o desenvolvimento posterior da trajetória” (Sampson & Laub, 1993: 8; 
Sampson & Laub, 2001: 23). 

Fortemente relacionado com o estudo das trajetórias e transições está o 
conceito de ponto de viragem (turning-point) ou uma mudança significativa 
na direção do curso desenvolvimental de alguém (Elder, 1985). Os pontos de 
viragem podem levar a uma alteração abrupta ou gradual do curso desenvolvi-
mental de alguém. Elder e os seus colegas (1991) afirmaram que para algumas 
pessoas os pontos de viragem podem produzir mudanças radicais na história de 
vida que separam o passado do futuro. Sampson e Laub (1997) defendem, no 
entanto, que para a maioria das pessoas os pontos de viragem é mais gradual, 
não se dando de uma forma tão repentina.

É ainda importante referir, dentro desta perspectiva, que existem mecanis-
mos fundamentais através dos quais o ambiente social se altera e as trajetórias 

5 Elder (1985: 31-32) refere-se a transições como “mudanças de estado que são mais ou menos abruptas”.
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influenciam a causa e a substância das vidas humanas (Elder, 2001: 5-7). Dois 
desses mecanismos6 são o tempo social (social timing) e as vidas interdepen-
dentes (linked lives). Primeiro, e de acordo com o princípio do estádio da vida, 
o impacto pessoal de qualquer mudança depende de onde os indivíduos estão 
nas suas vidas aquando da mudança. Depois, depende igualmente das relações 
sociais que os indivíduos experienciam em todo o ciclo de vida. O princípio das 
vidas interdependentes refere-se à interação entre o indivíduo e o seu mundo 
social em todo o ciclo de vida - família, amigos e colegas de trabalho. Em 
grande medida, as transformações macro-históricas são experienciadas pelos 
indivíduos através destes mundos micro-institucionais.

Portanto, constatamos que para Elder o curso da vida é definido como 
caminhos que são realizados através das idades diferenciadas que se vão tendo 
ao longo do ciclo de vida, no qual a diferenciação de idades é manifestada nas 
expectativas e opções que incidem sobre os processos de decisão e o curso de 
eventos que dão forma às fases de vida, transitórias ou de viragem (Elder, 1985: 
17). As transições etárias estão imbuídas em instituições sociais e estão sujeitas 
a mudanças históricas (Elder, 1985). 

Parte da relevância desta abordagem assenta na perspetiva dinâmica de 
compreender como o comportamento criminal se desenvolve ao longo do 
tempo e como este é influenciado sistematicamente pelos eventos nas diferentes 
faixas etárias que ocorrem ao longo do curso de vida (Piquero &Mazerolle, 
2001), sejam estes eventos mais micro ou macro estruturais.

Considerando a descrição da perspectiva do curso de vida, os seus princi-
pais conceitos e a forma como estão inter-relacionados, Sampson e Laub (2001: 
31) põem em causa a possível identificação dos falsos positivos e dos falsos 
negativos7. Os autores afirmam que conclusões em torno da inevitabilidade de 
comportamentos contínuos anti-sociais são questionáveis e abre-se um maior 
espaço para a emergência de descontinuidades nestes comportamentos. 

Posto isto, podemos perguntar-nos: e se tivéssemos uma tecnologia dis-
ponível que nos permitisse fazer esta previsão com maior acuidade do com-
portamento criminal, evitando os falsos positivos e os falsos negativos? Ou 
se tivéssemos uma tecnologia que nos mostrasse em que fase o indivíduo está 
ao nível do envolvimento criminal? Ou até se tivéssemos uma tecnologia que 
nos permitisse reduzir os constrangimentos externos e permitisse a felicidade 
de todos os indivíduos? Como seria esta sociedade com esta tecnologia dispo-
nível e como reconfiguraria as relações sociais entre os indivíduos no domínio 
criminal?

6 Os outros dois mecanismos, que não são neste artigo desenvolvidos, são o tempo histórico (lives and 
historical times) e a ação humana (human agency).
7 Os falsos positivos e os falsos negativos correspondem a uma falha na previsão do comportamento 
delinquente ou criminal. O primeiro aplica-se a um indivíduo que é previsto ser perigoso no futuro, mas 
que acaba por não o ser; o segundo a um indivíduo que é previsto não ser perigoso no futuro e acaba 
por o ser (Lab, 2004).
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Após este enquadramento da perspectiva do curso de vida e este questiona-
mento, pretendemos compreender como quando esta perspetiva aliada às tec-
nologias convergentes pode gerar uma nova concepção societal. Esta organiza-
ção societal distinta em análise é a apresentada em Psycho-Pass. Exploramos, 
portanto, como as tecnologias são usadas no sentido de servir uma determi-
nada concepção social de crime e criminoso, desenvolvendo mecanismos de 
controlo social específicos.

3. As tecnologias convergentes e o fenómeno criminal: análise no 
anime Psycho-pass 

O tecnofuturo apresentado em Psycho-Pass coloca os indivíduos ligados a um 
sistema central de controlo digital. O psycho-pass, como um sistema omnipre-
sente de avaliação mental, codifica o bem-estar dos indivíduos, categorizando-
-o como coeficiente criminal de forma similar a Minority Report e à presença 
totalitária do Big Brother em 1984. Contudo, Psycho-Pass atravessa a ténue 
linha que distinue o movimento cyberpunk do pós-cyberpunk. A realidade 
apresentada é distópica por possuir um sistema universal de controlo no qual a 
ação humana é determinada pelo computador central Sibyl. É este dispositivo 
que define o nível educacional e a profissão dos indivíduos, mas acima de tudo 
se demonstram potencial para serem criminosos ou não. A sua vertente pós-
-cyberpunk reside no facto de diluir este efeito omnipresente e totalitário. Os 
indivíduos vivem num regime democrático, com eleições livres e têm acesso a 
um vasto conjunto de bens materiais. 

Psycho-Pass apresenta uma hierarquia de funções na deteção do compor-
tamento criminal: i) sistema Sibyl, ii) drones e CCTV, iii) agentes policiais, iv) 
enforcers e v) dominators. A transição de uma aparente hierarquia linear é 
substituída por um sistema circular, no qual todas funções respondem perante 
o sistema Sibyl8. 

O sistema Sibyl é composto por um regime de colmeia (hive mind) consti-
tuído por 247 indivíduos não-contaminados, similar a um grupo de controlo, 
que determina a definição de normalidade. Ao contrário de outros produtos 
culturais9 que apresentam um sistema central que ao ser desligado é destruído, 
Psycho-Pass apresenta uma formação de hubs, ou seja, um sistema periférico. 
Sempre que uma célula é destruída, outro indivíduo é acrescentado. Este sis-
tema de processamento é também destituído de um sistema inteiramente cen-
tral: as armas (dominators) usadas pelos agentes de segurança e pelos enforcers 
comunicam diretamente com o sistema Sibyl, mas os restantes equipamentos 

8 Sibyl é um sistema similar ao MAGI do anime cyberpunk Neon Genesis Evangelion.
9 Tais como Watch Dogs ou o sistema HAL9000 em 2001: A Space Odyssey.
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não. Esta priorização diminui a margem de erro e previne a sobre-requisição 
de dados do sistema.

Os Drones e CCTV atuam como os primeiros agentes de vigilância, cons-
tantemente monitorizando os indivíduos e os espaços que frequentam. A sua 
função é de atuar, conter e alertar os agentes policiais perante qualquer distúr-
bio à ordem. A sua vantagem operacional é serem capazes de projetar e identi-
ficar a aptidão para a realização de um crime, mesmo antes do indivíduo que 
o vai cometer saber. Para tal, os drones e CCTV veiculam uma ligação entre 
robótica, TIC e ciências cognitivas.

Os agentes policiais são os elementos intermédios. Respondem perante 
o sistema Sibyl, atuam em consonância com os drones e CCTV, procedem à 
investigação criminal e utilizam recursos como os enforcers e os dominators e 
são compostos por biohumanos e transhumanos. 

Os enforcers, também eles biohumanos ou transhumanos, são tratados 
como cães de caça, os farejadores, cuja principal função consiste em perseguir 
criminosos manifestos e latentes. Atendendo que são indivíduos já referencia-
dos pelo sistema, a sua outra função é evitar que os agentes policiais sejam 
contagiados pela ação criminal. 

Os dominators são dispositivos eletrónicos com a função de medir no ime-
diato os níveis de stress (HUE), atribuindo o nível de violência correto para a 
resolução de cada um dos casos problemáticos. Ou seja, determina se os agen-
tes e os enforcers podem recorrer a força letal, ou a outras alternativas como 
paralisar o criminoso. Quando ativados, os dominators registam toda a infor-
mação: se, por um lado, termina com a violência policial, por outro, reforça o 
caráter ubíquo da tecnologia.

Um agente que não cumpra uma ordem de disparo letal é punido ou no 
mínimo tem de justificar a sua ação (episódios 1 e 2). O efeito latente é conferir 
legitimidade a esse nível de agressividade letal e tornar os agentes de segurança 
em meros utilizadores de equipamentos. Os dominators apresentam uma forte 
ligação às tecnologias de base genética. Por estarem bloqueados ao ADN do 
utilizador, um criminoso não se pode apropriar da arma. Este efeito de con-
trolo na distribuição de armas limita o acesso que os cidadãos e os criminosos 
têm. Os dominators estendem a base convergente da tecnologia: se através da 
biotecnologia registam o ADN do seu utilizador, é através das TIC que comu-
nicam diretamente com este e criam uma interface gráfica que determina o seu 
âmbito de ação. Contudo, os dominators não comunicam unicamente com os 
agentes e com os enforcers, mas sobretudo com o sistema Sibyl. Ao medirem 
os níveis de stress dos criminosos recorrem às ciências cognitivas e a execução 
da ordem de eliminação dá-se através da nanotecnologia pela desintegração 
molecular dos indivíduos.
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3.1. Tecnologias convergentes na construção de mecanismos de controlo social e 

de dissuasão criminal: biohumanos, cyborgs e transhumanos

Alguns elementos tradicionais do movimento cyberpunk, como a incorpo-
ração tecnológica, relacionam-se diretamente com a aplicação de diferentes 
paradigmas tecnológicos convergentes e serve para demonstrar como a orga-
nização societal se estrutura. É através desta ação que o movimento cyber-

punk envolve tecnologias existentes no presente, projeta-as num futuro e 
demonstra o seu potencial distópico. Esta ação futureal contribui para a dis-
cussão da aplicação tecnológica. As tecnologias são por isso reais e aplicáveis. 

Um dos principais traços diferenciadores de Psycho-Pass dentro do registo 
cyberpunk assenta na criação da HUE e na sua capacidade de diferentes elemen-
tos tecnológicos observarem, registarem e diagnosticarem a propensão mental 
para um indivíduo cometer um crime. Esta ligação entre ciências cognitivas e TIC 
apresenta um elemento de previsão, que cataloga e determina a sua ação futura. 

Uma das inovações apresentadas em Psycho-Pass refere-se ao processo 
de plastinação, ou seja, a incorporação da nanotecnologia através da criação 
de um polímero de revestimento capaz de preservar a degeneração de pele e 
do corpo humano. A fusão entre o bio e a máquina, quer pela incorporação 
de tecnologias nos corpos ou pela integração sistemática de equipamentos, 
reforça a ideia de cyborg/híbrido. Todavia, o anime reflete sobre o que consti-
tui um humano e qual é o ponto de transição em que se transforma em cyborg:

Toyohisa Senguji (TS) - É uma questão de grau. Por exemplo, você, 

você também tem bastante de cyborg.

Jornalista (J) - Mas eu não uso braços artificiais, pernas artificiais, ou 

órgãos artificiais.

TS - Mas tem algum tipo de terminal portátil de informação, certo?

J - Bem, sim… mas não tem toda a gente?

TS - E um dispositivo de roupa?

J - Com certeza.

TS - E em casa, provavelmente tem um sistema de automação domés-

tica e uma secretária de inteligência artificial. E o que lhe aconteceria se 

todos os dados existentes nesses dispositivos se perdessem devido a um 

desastre ou acidente?

J - Bem… não conseguiria fazer nenhum trabalho até que fossem 

restaurados

TS - Quando se confia tanto da nossa vida quotidiana a esses dispositi-

vos eletrónicos, o argumento que não é um cyborg não é muito convincente 

(…) Esses terminais portáteis são já o seu segundo cérebro. [ep. 9, 6:50]
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Constatamos, assim, uma diferença na transformação humana, seja pela 
incorporação de elementos tecnológicos no corpo humano, seja pela depen-
dência que o humano passa a ter da tecnologia para a realização de tare-
fas diárias. Regista-se deste modo uma dupla capacidade do sistema Sibyl: 
a de registar informação cognitiva de biohumanos e a de criar cyborgs e 
transhumanos, ou seja, de definir o potencial criminal em cérebros biológi-
cos e computacionais e de aplicar sanções a corpos biológicos e robóticos.

O foco na ténue linha entre o físico e o virtual e como as tecnologias 
de criação holográfica são capazes de materializar objetos, são expos-
tos no episódio 4. A detetive Akane reflete sobre a (aparente) neutralidade 
da tecnologia e como algo que está para além das noções de bem e de mal:

Detetive - Usar a internet não é como usar facas para cozinhar ou usar 

papel para escrever? Não tem nada a ver com o bem ou o mal. É tipo… está 

lá, por isso aceitamos e usamos. [ep. 5, 4:44] 

Esta lógica é continuada no episódio 9 quando a conversão de humano 
em cyborg é equiparada à transformação do humano em deus. Ao possibilitar 
transformar o corpo biológico em robótico é possível estender a longevidade 
do humano. Contudo, quando questionados sobre o possível interesse que um 
criminoso latente teria em prolongar a sua vida, Kogami, um enforcer, res-
ponde: “A vida como criminoso latente não é o tipo de coisa que queres que 
se arraste para sempre” [ep. 9, 6:12]. Na sequência, Akane menciona: se um 
dia o sistema social se desenvolver, os direitos dos criminosos latentes podem 
melhorar [ep. 9, 6:22]. Esta condição hipotética assenta numa perceção espe-
culativa, no qual, no futuro, pode ser que os direitos dos criminosos latentes 
melhorem, mas que subordina a ação social ao desenvolvimento tecnológico. 

Em Psycho-Pass a incorporação cyborg apresenta máquinas que se asse-
melham em funções ao humano e humanos que, pelo recurso a próteses robó-
ticas ou pela modificação genética, ultrapassam a condição biohumana. Ainda 
assim, a sua informação biométrica é retirada e convertida em informação passí-
vel de ser analisada pelo sistema Sibyl.  O controlo dos corpos é feito pela mani-
pulação dos genes, enquadrado em sistemas de vigilância omnipresentes, que 
colhem substâncias e registam impressões digitais/genéticas. Os corpos intera-
gem e reagem com os organismos de poder, mas a inovação da implementação 
da nanoescala incide na sua perda de capacidade de resistência. A informação é 
retirada sem que o seu detentor se aperceba disso. Este efeito distópico contrasta 
com a forma como os indivíduos manipulam o espaço exterior, em particular 
através da realidade aumentada e realidade virtual. Os espaços habitacionais, 
pela ligação TIC com a nanotecnologia, permitem a criação de hologramas 
fabricáveis. Os indivíduos podem facilmente escolher que indumentária usar, 
ou como decorar a habitação, criando e replicando o produto imediatamente. 
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Psycho-Pass não ignora o passado histórico. Pelo contrário, abarca-o. 
Referências culturais como 1984 e Brave New World são incluídas como efeito de 
remediation. Ambas as obras são visíveis, verbalmente referidas e estão na posse 
de diversas personagens, reforçando a forma como a vida social é vigiada e con-
trolada. A ideia que os indivíduos conhecem estas obras e sabem os problemas que 
suscitam serve para enfatizar o domínio do sistema Sibyl e que esta ideia de socie-
dade foi construída como sequência temporal, e não como uma realidade paralela.

O objectivo central de manter os níveis de stress social/individual e manter 
os indivíduos calmos e passivos (Brave New World) é realizado através de um 
controlo social total em que tudo é visto, analisado e mensurado. Para além 
disso, este controlo social total é manifestado por ser no interaior do indiví-
duo. Esta concepção de que foram os indivíduos que desejaram esta forma 
de domínio é consistente com a vertente cyberpunk e com a aliança entre as 
formas de controlo coletivo e os desejos individuais através do controlo omni-
presente de uma dada esfera informacional aliada à aumentação cibernética 
dos corpos. O controlo não surge somente como externo, mas também interno 
ao seu corpo, como um mecanismo que se assume como uma forma de poder, 
de controlo dos corpos, das ações, atitudes, discursos, mas acima de tudo 
das suas representações. É uma forma de interpelação (Althusser, 2014). O 
anime debate também as formas de controlo do aparelho ideológico do estado 
(Althusser, 2014), designadamente a correlação entre governo e cidadãos, 
mediado através do aparelho jurídico, na voz da detetive Akane Tsunemori:

Detetive - A lei não protege as pessoas. As pessoas pro-

tegem a lei. As pessoas sempre detestaram o mal e procura-

ram uma forma benigna de viver. Os seus sentimentos – a acu-

mulação dos sentimentos dessas pessoas – são a lei. [ep. 22, 6:24] 

3.2. Os mecanismos de controlo criminal formal desenvolvidos e aplicados pelos 

seus agentes sociais

Psycho-Pass acompanha o desenvolvimento narrativo de três personagens: 
Akane Tsunemori, uma agente policial/detetive, Shinya Kogami, um enfor-

cer/criminoso latente, ambos ao serviço do Public Safety Bureau Criminal 
Investigation Division, e Shougo Makishima, o criminoso não detetado por 
Sibyl. Cada personagem desempenha o seu papel nesta organização societal 
e é através delas que é possível compreender a aplicação dos mecanismos de 
controlo e dissuasão criminal formal analisados acima. 

Uma das principais forças do sistema Sibyl é a sua ominipresença tecnológica, 
que regula e disciplina os comportamentos. Os enforcers e os detetives são proprie-
dade do sistema e as suas funções estão devidamente definidas e interiorizadas.
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Ela [a detetive] vai ser a vossa [farejadores] segunda dona. [ep. 1, 6:26]

Nós caçamos a presa e tu observas. É basicamente isso. [ep. 1, 08:51]

A sua capacidade em detetar tendências criminosas em tempo real e 
em transmitir essa informação para os restantes equipamentos, como dro-
nes e CCTV, leva ao controlo social total. Ainda assim, o sistema suporta-
-se igualmente em regimes de profilling encetados pelos enforcers, como 
um modelo de previsão alternativo ao implementado pelo sistema Sibyl. 

Detetive - No final, foi o senhor Kogami [fareja-

dor] que identificou o culpado. Só de pensar que ele des-

cobriu como o culpado pensava e antecipou as ações…  

Outro detetive – é assim que os enforcers atuam. Eles podem fazer 

precisamente isso porque têm as mesmas tendências psicológicos que os 

criminosos. [ep. 3, 19:58-22:42]

A proximidade manifesta entre criminosos e enforcers faz com que os mes-
mos interiorizem a sua própria tendência criminosa, mesmo quando se limitam 
a aplicar técnicas de investigação policiais ao serviço do sistema e devidamente 
legitimados por ele. 

Detetive - Como consegues saber quem é criminoso mesmo sem usares 

um scanner?

Cão de caça - Um animal consegue farejar o cheiro de outro animal. 

[ep. 2, 13:04-13:07]

A arma utilizada por excelência por parte dos agentes policiais e enforcers 
é o dominator, que só pode ser utilizada por estes indivíduos e é controlada 
superiormente pelo sistema Sibyl.  A arma determina, quando apontada a um 
indivíduo, se o mesmo deve ser alvo de disparo ou não e, em caso afirmativo, que 
tipo de disparo deve ser efetuado. Portanto, os agentes têm apenas de executar 
a ordem do sistema que é operacionalizada através do dispositivo tecnológico: 

Podes fazer somente o que o dominator te diz. Se diz disparar, então 

simplesmente dispara. (…) Se está programado para o modo básico, ele 

usa o paralyzer, e irá somente paralisar o alvo, enquanto nós levamo-lo 

para custódia e será um caso arrumado (…) [a detetive segura a arma pela 

primeira vez e ouve]: Diagnóstico Psicológico Portátil do dominator e do 

Sistema de Supressão Ativado (…). Você é um utilizador válido. [ep. 1, 

7:46-8:19] 
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O tipo de disparo varia entre meramente paralisar o indivíduo (modo 
paralyzer) até eliminar/matar o indivíduo: Depois do modo paralisar, existe 
a eliminação letal: “Modo enforcer é Eliminação Letal”.  [ep. 1, 14:43] 

O controlo tecnológico do sistema Sibyl apodera-se de todas as esferas 
da vida social. A sua capacidade em ler os talentos dos indivíduos e maximi-
zar o seu potencial e níveis de felicidade eliminou as escolhas que estes pode-
riam realizar, tal como a seleção da sua profissão. O anime apresenta uma 
comparação entre os modos de vida antes e após a implementação de Sibyl.

Cão de caça - A detetive pode ser quem quiser. Pode escolher qual-

quer tipo de vida. Até ficou agoniada por causa disso, certo? É incrível. 

Tu és como aquelas pessoas daqueles tempos anteriores ao Sistema Sibyl 

ser criado. Atualmente, o Sistema Sibyl lê os seus talentos e diz-lhe que 

tipo de vida é que lhe trará maior felicidade. E ainda assim discute o 

seu propósito na vida? A razão pela qual nasceste? Eu nem sequer ima-

ginava que existiam pessoas que stressavam sobre coisas como essas! Eu 

fui marcado num teste do psycho-pass quando tinha 5 anos. Tornei-me 

um criminoso latente desde então. Sem possibilidade de reabilitação atra-

vés de tratamento. É por causa disso que estou aqui, agora. E prefiro ser 

um cão de caça do Gabinete e ter de realizar contratos de assassinatos 

do que passar o resto da minha vida num estabelecimento de quaren-

tena. Essa foi a única escolha que alguma vez tive.  [ep. 2, 17:32-18:03] 

Este controlo é especialmente visível nos próprios enforcers, 
já que enquanto criminosos latentes ao serviço das agências poli-
ciais, têm os seus movimentos controlados, sem qualquer espaço para 
se movimentarem livremente fora da sua área de atuação profissional.  

Cão de caça - Nós, os Enforcers, somos prisioneiros, sabe? Mesmo 

quando não estamos de serviço não há nenhum sítio que possamos ir 

para além do piso do CID e dos nossos aposentos. [ep. 2, 15:22-15:30] 

3.3. Reconfigurações sociais do crime e do criminoso

Numa organização societal em que as tecnologias convergentes desem-
penham um papel tão central e implacável no controlo social, nos seus 
mais diversos níveis, incluindo o nível criminal, o crime e o criminoso 
sofrem reconfigurações necessárias. Não apenas a tecnologia delimita a 
identificação do que é o crime e quem é o criminoso, como executa em 
função dessa mesma identificação, funcionando como juiz e carrasco. 
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O crime será aquele que o sistema Sibyl definir enquanto tal, sendo 
que todo o manancial tecnológico, já identificado anteriormente, dis-
suade a prática criminal, assim como identifica e executa uma determi-
nada ação (paralyzer ou lethal eliminator) face a um indivíduo criminoso. 

Tratando-se de um sistema total, no sentido em que determina e está pre-
sente nas trajetórias de vida dos indivíduos, consegue identificar o surgimento 
dos coeficientes criminais de forma continuada e em tempo real. Portanto, 
a atuação sobre o indivíduo com um coeficiente criminal pode ser realizada 
antes mesmo do ato criminal ocorrer. O criminoso é, assim, aquele indiví-
duo que o dominator identifica, através do seu psycho-pass, como tendo um 
coeficiente criminal, estado que o levará futuramente a cometer um crime. 
O anime demonstra que a utilização da arma dominator é essencial para a 
construção da definição de assassino: se um indivíduo usar qualquer outra 
arma para matar alguém é identificado como criminoso. Somente as ações 
permitidas pelo dominator são consideradas como violência legitimada. 

Esta binarização de estados inocente-culpado está fortemente inte-
grado da lógica binária das TIC-0-1, no qual apenas são possíveis dois 
estados; o mesmo acontece no registo dual entre verdade-mentira, como, 
por exemplo, nos detetores de mentiras. Esta simplificação sustenta a ilu-
são de um sistema inteiramente racional e lógico, no qual a tecnologia eli-
mina a intervenção subjetiva do humano e não comete erros. Se a mesma 
ação for realizada recorrendo a um dominator, a ação torna-se legitimada.

No primeiro episódio da série são-nos apresentados dois tipos de cri-
minosos. O primeiro criminoso a ser apresentado relata a sua própria expe-
riência, e assume como ao longo de toda a sua vida tentou não ser identi-
ficado pelo sistema como um desviante, fazendo tudo aquilo que é suposto 
um indivíduo fazer. A partir do momento em que é identificado pelo sis-
tema como criminoso, e considerando que a atuação sobre ele será de tal 
forma aniquiladora que não terá mais uma oportunidade de seguir um tra-
jeto normativo, o indivíduo liberta-se de todas as restrições que lhe tinham 
sido impostas até então e age, criminalmente, satisfazendo as suas vontades.

Toda a minha vida caminhei sobre cascas de ovos, a tentar fazer o 

meu melhor para não chatear ninguém ou ser um incómodo para alguém. 

Apesar de tudo, um detetor descobre um problema em mim apenas 

uma vez e pronto! Tratam-me como um criminoso. É o fim para mim. 

Agora que fui detetado, acabou tudo. Emprego, casamento, é impossí-

vel agora. Tudo bem. Mantive-me reprimido toda a minha vida. Agora 

posso fazer tudo o que quero. Levarei tudo o que quero. Matarei todos 

aqueles de quem não gostar. Sempre quis ter sexo com uma mulher 



Futureal: crime e tecnologias convergentes em Psycho-Pass 114

bonita como tu, nem que fosse uma única vez… com uma mulher 

real e não uma virtual [e começa a violar a mulher]. [ep. 1, 9:50-10:42] 

Portanto, verificamos que no caso deste indivíduo, assim como aparece 
noutros exemplos ao longo da série, houve um evento que funcionou como 
um ponto de viragem na sua trajetória (Elder, 1985), levando ao comporta-
mento criminal. O evento foi a identificação pelo próprio sistema de que o 
seu psycho-pass estava a sofrer alterações, criando um coeficiente criminal 
e sendo necessária a intervenção imediata. É possível observar igualmente 
que no momento em que Sibyl ativa o coeficiente criminal, os indivíduos são 
marcados como potenciais criminosos e privilégios sociais como o emprego 
e o casamento são lhe negados. Do momento a que é marcado até efetuar o 
crime, é criada estruturalmente uma self-fulfiling prophecy: ao desprover os 
indivíduos de todas as organizações sociais e fontes de socialização, o sis-
tema força-o a recorrer ao crime, criando uma ilusão de previsão e predictive 

thinking, descobre o resultado porque cria as condições para o fundamentar. 

O segundo tipo de criminoso que é apresentado é o criminoso latente, que 
no âmbito dos estudos da life-course criminology corresponderia a um career 

criminal ou permanent offender (see Kyvsgaard, 2003 and Savage, 2009). Estes 
são os indivíduos em que o coeficiente criminal ultrapassa um determinado valor 
especificado (300 pontos acima) e se entende que são incuráveis, podendo agir de 
forma criminosa durante toda a sua trajetória de vida. Não sendo reabilitáveis, o 
seu estatuto decresce e deixam de ser considerados sequer humanos. É o caso dos 
enforcers, ou hunting dogs como são apelidados pelo sistema, que por pensarem 
como um criminoso latente entende-se que tenham a capacidade de identificar 
outros criminosos e servir como mais um instrumento ao serviço do sistema. 

Não penses que as pessoas que vais conhecer são humanos como nós. O 

coeficiente criminal dos seus psycho-pass excederam um valor específico. São 

pessoas de caráter corrompido. Normalmente, não seriam completamente 

isolados enquanto criminosos latentes. Todavia, permitem-lhe que venham 

para o mundo exterior com o único propósito de atrair criminosos como eles. 

São cães de caça. São animais usados para caçar animais. São aquilo a que cha-

mamos Enforcers. Serão os seus [do detetive] subordinados. [ep. 1, 5:35-6:02] 

No caso de indivíduos que o sistema Sibyl entenda que são ainda curáveis, 
a arma dominator determina que deve ser usado um sistema paralyzer, permi-
tindo depois trabalhar o indivíduo de forma a que ele volte a ter um psycho-

-pass neutro. Por outro lado, no caso dos criminosos latentes o sistema entende 
que não há a possibilidade de reabilitação e, por isso, devem ser aniquilados. 
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Cão de caça - Um oráculo do Sistema Sibyl. Diz que o 

Nobuo Okura não é alguém que seja mais necessário a este 

mundo. Nada, incluindo terapia, funcionará com ele. O julga-

mento é que já não há reabilitação possível. [ep. 1, 14:59-15:22] 

A única forma de não serem aniquilados é o de se sujeitarem a tra-
balhar para o sistema Sibyl, como instrumentos do próprio sistema, na 
“caça” de outros indivíduos com o mesmo tipo de coeficiente criminal.

Registamos, assim, que o enfoque está, portanto, nos eventos que ocorrem 
ao longo da trajetória de vida de um determinado indivíduo que pode influenciar 
o seu envolvimento criminal, não estando este pré-determinado. A persistência 
ou desistência do comportamento criminal é encarada de diferentes formas, 
dependendo do tipo de criminoso que é identificado pelo sistema. A desistência 
criminal será algo possível num criminoso até um determinado patamar (até 100). 
O criminoso latente é visto como alguém que persistirá na prática criminal ao 
longo de toda a sua trajetória, daí a resposta do sistema ser também mais radical.

Não obstante a capacidade que o sistema tem em definir o coeficiente 
criminal a qualquer momento, o predictive system é posto em causa nesta 
série por uma das detetives, que representa, de certo modo, o elemento 
humanizador de todo o sistema tecnológico. Logo no primeiro episódio, 
uma das vítimas de um crime, devido à situação extrema de stress a que é 
exposta, acaba por ser contaminada com um coeficiente criminal (o psycho 

hazard, que será abordado no próximo ponto). Ora, nessa situação, o hun-

ting dog tenta matá-la, uma vez que o dominator dá a indicação do modo 
Lethal Eliminator. A detetive, não aceitando a situação, não permite que 
ela seja morta, contrariando as ordens do sistema Sibyl. Mais tarde, quando 
a vítima-criminosa latente começa a receber tratamento, o seu psycho-

-pass começa a recuperar e deixa de ser alvo de uma medida tão radical.

Detetive Senior - Então está a dizer que tomou a decisão cor-

reta naquele tempo? É essa a sua conclusão, Inspetora Tsunemori?

Detetive - Sim. O seu coeficiente criminal estava apenas temporaria-

mente elevado. De facto, a terapia que recebeu após ter estado sob custódia 

está a correr bem e o seu psycho-pass está a recuperar. [ep. 2, 20:57-21:16]

Assim, mesmo através do uso de tecnologias convergentes ao dis-
por do sistema, numa organização societal em que praticamente não há 
espaço para o erro sem que este seja imediatamente identificado, os fal-
sos positivos não deixam de ser uma realidade. Isto reforça um dos princí-
pios da life-course criminology que defende ser de difícil identificação os 
falsos positivos e falsos negativos, devido à impossibilidade de antever 
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comportamentos anti-sociais contínuos (Sampson e Laub, 2001). E que põe em 
causa, igualmente, um sistema que se baseie na atuação e consequente rotula-
ção sobre e de um indivíduo que não agiu de forma delinquente e/ou criminal. 

Detetive - Então disparava sobre uma vítima que ainda 

não cometeu um crime? Não consigo aceitar isso! [ep. 1, 18:56] 

Nesta sequência, outros produtos culturais, em particular Brave 

New World apresentaram ao leitor uma realidade social que valorizava a 
homogeneidade e a previsão de ações em que as ações de manipulação psi-
cológica e condicionamento clássico serviram, quer para promover a 
ordem vigente, mas sobretudo para rotular o criminoso, mesmo quando 
este não tinha ainda agido criminalmente, promovendo falsos positivos. 

3.4. Tipo de fatores explicativos do envolvimento criminal dos indivíduos 

Os fatores explicativos avançados para o envolvimento criminal são igualmente 
reconfigurados à luz da observação totalitária dos estados e comportamentos 
dos indivíduos pertencentes à organização societal do Psycho-Pass. 

Estando todos os domínios sociais sobre a alçada do sistema Sibyl, que 
determina o que é mais satisfatório para que cada indivíduo possa alcançar a 
felicidade de acordo com as suas características, os fatores explicativos tradicio-
nais para o envolvimento criminal não são aqui identificados do mesmo modo.

O próprio sistema funciona como um fator explicativo por ser o elemento 
espoletador de alterações ao nível de todas as organizações sociais e fontes de 
socialização do indivíduo, como vimos no ponto anterior. Como é o sistema Sibyl 
que determina, por exemplo, se um indivíduo pode ter um emprego, que tipo de 
emprego, quanto deve auferir, se pode casar e/ou constituir família, entre outros 
elementos, é o próprio sistema que o poderá, no limite, forçar a recorrer ao crime. 

Um outro aspeto importante a este nível é o que a série identi-
fica como psycho-hazard, isto é, a possibilidade de a atividade crimi-
nosa se tornar contagiosa e afetar coletivamente a HUE dos indivíduos.

Cão de caça - Temos de nos despachar e decidir isto ou será o fim da 

refém.

Detetive - Psycho-hazard?

Cão de caça - Sim. Um coeficiente criminal pode ser contagioso. Os 

jovens de agora não são tolerantes contra o stress e são facilmente afetados 

por surtos e compulsões violentas. Pode acontecer a cada um de nós. [ep. 

1, 15:56-16:22]
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A função dos agentes passa por evitar pânicos morais, distúrbios da 
ordem, ou ações que aumentem a média de stress dos indivíduos. No pri-
meiro episódio é apresentada uma vítima de rapto e violação que, por 
força das circunstâncias, aumenta o seu nível de stress, como apresentado 
no ponto anterior. Os agentes de segurança e os enforcers recebem ordem 
para utilização de força letal junto do agressor e junto da vítima. Para além 
disso, os próprios detetives são aconselhados a não criarem empatia com 
os enforcers pois, desse modo, podem desenvolver o mesmo tipo de coe-
ficiente criminal. A identificação com o estilo de vida de um criminoso, as 
aprendizagens das normas e condutas percecionadas como criminais como 
sendo normativa, porque compreendidas, levariam igualmente ao contágio. 

Cão de caça - Penso que é o melhor para si. Perceber o Kogami (ou qual-

quer outro cão de caça) significa que tem de ver as coisas como o Kogami 

vê e pensar como o Kogami pensa. Se for capaz de fazer isso, então o seu 

número no psycho-pass será o mesmo do Kogami. Quando olha por muito 

tempo para o abismo, o abismo também olha para si. [ep. 3, 04:39-05:16] 

Dois dos mecanismos fundamentais apontados por Elder (2001) como 
sendo transformadores das trajetórias dos indivíduos e que podem levar 
à prática delinquente ou criminal são o tempo social e as vidas interdepen-
dentes. Esta situação em particular, assim como a primeira identificada 
neste ponto, remetem-nos imediatamente para estes mecanismos, e muito 
em particular para o segundo. As relações sociais, sejam elas voluntárias ou 
involuntárias, interferem com a trajetória do indivíduo. A interação entre o 
indivíduo e o seu mundo social ao longo de todo o seu ciclo de vida, com 
a família, amigos, colegas de trabalho ou mesmo desconhecidos afeta de 
forma irremediável o curso de vida e, no limite, o envolvimento criminal. 

Considerações finais 

Este exercício de reflexão permite-nos estabelecer pontes de contacto entre 
produtos culturais, tecnologias convergentes e crime. A partir do Psycho-Pass 

analisa-se o modo como as tecnologias convergentes, assentes em regimes de 
predictive thinking, enformam toda uma organização societal, conferindo-lhe 
uma determinada configuração em termos de definição do crime e atuação 
face às práticas criminais. O anime apresenta uma sociedade no qual um sis-
tema tecnológico de conversão de dados moldou as técnicas de controlo social 
e, consequentemente, o comportamento humano. Mais que um mero exercí-
cio de imaginação ou de reflexão enquadrado nos moldes da ficção científica, 
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Psycho-Pass recorre a tecnologias e aplicações em fase embrionária no pre-
sente e demonstrou o seu potencial num futuro. E procedeu a este enquadra-
mento através da prática criminal. 

Ao centrar-se narrativamente na esfera do (pós) cyberpunk, o anime 
levanta dúvidas sobre o tipo de desenvolvimento social existente. Se, por 
um lado, o controlo é omnipresente numa sociedade distópica, por outro, 
apresenta um crescimento económico pujante e uma paz social vigente. Ao 
assumir que as suas personagens conhecem as diversas obras que refletiram 
sobre sistemas de vigilância e controlo totalitário, tais como 1984 e Brave 

New World, constrói a narrativa na constatação que os indivíduos aceita-
ram, interiorizaram e normalizaram as formas de controlo do sistema Sibyl.

O facto de o humano transcender a sua condição como espécie, incorpo-
rando novas formas, em particular cyborgs e transhumanos, não impede que o 
sistema Sibyl seja capaz de ler, processar e analisar as formas de informação bio-
métrica, estando os novos estados da evolução humana também sob a sua alçada 
e controlo. Portanto, o sistema criado por Sibyl reduziu os agentes policiais a 
meros recetores de ordens e utilizadores de dispositivos. A introdução da per-
sonagem da detetive Akane apresenta, por isso, um espaço de reflexão: alguém 
que defende a ordem e a sua implementação, mas que problematiza a sua aplica-
ção e acrescenta uma esfera de humanismo à vertente burocrática tecnológica.

É precisamente este elemento humanizador da série que vem colocar 
em causa o próprio predictive system, quando se opõe deliberadamente às 
concepções e diretrizes do sistema Sibyl, mostrando que o mesmo, apesar 
de ser preciso e de prever o comportamento criminal, antes deste acontecer, 
também falha. Esta falha na análise do sistema, à luz das teorias do curso 
de vida, deve-se à mutabilidade das trajetórias de vida dos indivíduos, que 
estão dependentes de eventos de vida, do tempo social ou das vidas interde-
pendentes, como o episódio relatado acima tão bem demonstra. Para além 
disso, evidencia-se a forma como o sistema Sibyl cria as condições - gerando 
a self-fulfiling prophecy - para que determinados indivíduos sejam identifi-
cados como criminosos, não havendo numa organização social indivíduos 
pré-determinados como criminosos. Assim, esta personagem incorpora os 
pressupostos da impossibilidade de antever comportamentos anti-sociais 
contínuos, assim como põe em causa um sistema que se baseie na rotula-
ção de um indivíduo que não agiu de forma delinquente e/ou criminal.

Os binómios típicos do cyberpunk estão bem presentes: high tech, low 

life, racional e irracional, controlo e liberdade. Psycho-Pass deixa uma pista 
de reflexão final: mesmo após o sucesso do sistema Sibyl através da aplica-
ção de um sistema inteiramente racional, não elimina a ação não-racional. 
Quando se implementa uma norma, existe alguém para a quebrar: “O nosso 
trabalho é feito de coisas ‘irrazoáveis’ em primeiro lugar. O que uma pessoa 
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pensa, o que deseja… Vivemos num tempo em que tudo o que está na mente 
de uma pessoa é tornado transparente por máquinas e, apesar de tudo, há 
milhares de pessoas que detestam, enganam ou tentam enganar os outros. Se 
isso não é ‘irrazoável’, o que mais lhe poderás chamar?” [ep. 1, 12:59-13:20].
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A obra Trajetórias Quebradas: A vivência do desemprego de longa duração 

discute a vivência subjetiva de homens e mulheres em situação de desemprego de 
longa duração, a partir da realização de dois estudos de casos, um no Concelho 
de Espinho e outro em Guimarães, localizados no Norte de Portugal. O estudo 
teve como hipótese que “as sucessivas experiências de privação de emprego e 
a acumulação de rupturas de laços sociais permitem definir percursos profis-
sionais vulneráveis ao desemprego e à exclusão social de certos grupos sociais 
face ao mercado de trabalho” (p. 15). Os principais resultados da investiga-
ção são apresentados em duas partes no livro. A primeira aborda uma discus-
são teórica, intitulada “Mercado de trabalho e a ´invençãò  do desemprego”, 
e a segunda, “Trajectórias quebradas: A vivência do desemprego”, que versa 
sobre as narrativas obtidas em contexto de entrevistas biográficas. A relevância 
em investigar sobre a vivência subjetiva de homens e mulheres em situação de 
desemprego de longa duração justifica-se pela necessidade de identificar quem 
são os/as desempregados/as de longa duração, e “contribuir para combater 
alguns estereótipos associados de modo a sensibilizar as instâncias decisoras e 
o cidadão, em geral, para as dimensões de vulnerabilidade social, psicológica 
e identitária que atingem grupos sociais cada vez mais diversificados” (p. 13). 

A forma de apresentação do livro facilita a leitura, tornando-a compreen-
sível e dinâmica. Logo no início é definida a hipótese e os objetivos da inves-
tigação, seguida de duas partes fundamentais, uma que trata dos aspectos 
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teóricos e estatísticos do tema, e outra que aborda as questões metodológicas e 
resultados da pesquisa. 

Na Parte I do livro, a autora busca apresentar as principais contribuições 
referente ao mercado de trabalho e a “invenção” do desemprego, com destaque 
nas consequências sociais do desemprego. Chama atenção que uma proposta 
inovadora de conceito de desemprego só será possível ao investir em um enfo-
que multidimensional do desemprego que permita “ultrapassar as abordagens 
insuficientes de pendor económico e, por outro, equacionar as relações de tra-
balho e de emprego/desemprego a partir dos processos sociais que estão simul-
taneamente na sua origem e sentido” (p. 19). Propõe, consequentemente que 
sejam contempladas análises de aspectos sociológicos, antropológicos e históri-
cos para restabelecer “toda complexidade e variabilidades económicas, sociais 
e culturais dos mercados de trabalho” (ibidem).  As dimensões sociais, políticas 
e simbólicas passaram também a fazer parte da análise do mercado de traba-
lho, além da relação custo e benefícios, características das análises económicas.

Para a autora, analisar o mercado de trabalho a partir do enfoque socio-
lógico, abrange um “tipo particular de relação social institucionalizada que 
envolve produção, consumo e troca” (p. 21). Incide em analisar as estruturas 
do mercado de trabalho, em detrimento de análises centradas no indivíduo, por 
se constituírem num “espaço onde se cruzam, sobrepõem e articulam atores e 
estratégias diferenciadas, não necessariamente coincidentes entre si” (ibidem).

Além de uma revisão crítica das principais contribuições teóricas sobre o 
mercado de trabalho, a autora também aborda a importância de dados esta-
tísticos para analisar o fenómeno do desemprego de longa duração a partir de 
informações oficiais, referentes aos dois concelhos estudados. Complementa 
esta “radiografia” dos indicadores disponíveis do mercado de trabalho a nível 
local, nacional e europeu, com a realização de entrevistas biográficas (história 
de vida), sendo esta a abordagem privilegiada na investigação de Marques. 
Neste sentido, apresenta os critérios que definiram a opção pela abordagem 
qualitativa, com o seguinte roteiro: (1) opções e cautelas metodológicas; expli-
citação dos critérios de seleção; entrevistas biográficas; análise temática; (2) 
caracterização do perfil de desempregados de longa duração. 

Na Parte II do livro, além de abordar o percurso da investigação, a autora 
expõe os principais resultados da vivência subjectiva do desemprego de longa 
duração, tendo permitido identificar algumas das consequências (in)visíveis 

mais significativas no quadro da investigação, designadamente: pessoas com 
intenções de cometer suicídio; acompanhamento psicológico e/ou psiquiátrico; 
disfunções familiares (e.g. divórcio, isolamento, retirada de filhos menores); 
situações de desespero económico, comportamentos de resistência e de luta por 
melhores condições de vida.

O universo da pesquisa foi composto por grupos sociais mais vulneráveis 
ao desemprego, com destaque às mulheres, pois embora com um aumento no 
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índice de atividade profissional, o desemprego e o vínculo de trabalho mais pre-
cários, são mais constantes em suas vidas. Além desses grupos, também parti-
ciparam da pesquisa jovens com mais escolaridade. Foram realizadas catorze 
entrevistas biográficas nos dois Concelhos, oito no conselho de Espinho e seis 
no concelho de Guimarães. As entrevistas biográficas foram realizadas por 
meio de um guião semi-estruturado constituído de três eixos: “1) Percurso 
escolar e profissional; 2) Contextos e percepções do desemprego e 3) Estratégias 
e expectativas de resignação/superação do desempregado” (p. 64). De acordo 
com a autora, conhecer as principais barreiras para o ingresso ao mercado 
de trabalho e as estratégias para superá-las “pode contribuir para o desenvol-
vimento de adequadas políticas públicas de emprego, formação e cidadania” 
(p. 64). Com o objetivo de construir instrumentos (grelhas) para decodificar 
e compreender o sentido, a partir dos autores utilizados na matriz teórica da 
investigação, a análise do corpus das entrevistas incidiu em: “leitura, classifi-
cação e transcrição atenta do texto oral...; clarificação do corpus composto por 
informações sobre acontecimentos...; compreensão e organização do corpus a 
partir de grelhas de análise temática; e comparação e distinção das histórias 
(p. 65). Sob orientação da pertinência teórica, as narrativas biográficas foram 
reconstruídas e examinadas a fim de compreender o fenômeno analisado.

A partir das dimensões da experiência social do desemprego, Marques 
apresenta alguns fatores que podem explicar o desemprego, como a baixa 
escolaridade e a instabilidade profissional, especificamente numa conjuntura 
globalizada. Destes percursos escolares e profissionais vulneráveis reforça-se 
a precária diversidade económica (basicamente indústria têxtil, confecção, 
vestuário, calçado, cortiça e alimentação), na região Norte de Portugal, além 
da eliminação de alguns sectores de trabalho, e consequentemente a redução 
no número de trabalhadores e diminuição de salários. Outros resultados são 
explorados ao longo da obra, em especial os que se relacionam  com estratégias 
e expectativas de resiganção ou superação do desemprego. 

A partir do enfoque téorico privilegado pelo autora, foi possível “desocul-
tar” as  consequências diferenciadas das provações do desemprego de longa 
duração, permitindo compreender, sobretudo, “i) riscos de dissociação de laços 
sociais; ii) relação consigo próprio e auto-estima; iii) emergência de quadros de 
doença e psicopatologias” (p. 83). Assim, na investigação foi constatado que 
tanto em nível de empresa, colegas de trabalho, família e amigos, os laços são 
intensamente afetados, tendo em vista o isolamento por parte da pessoa desem-
pregada, que a privação econômica condiciona, o que provoca “um empobre-
cimento cultural e lúdico” (p. 85). O afastamento do convívio social, pode 
gerar um movimento cascata, isto é, levar a situação/sentimento de solidão e 
sofrimento, perda de auto-estima, bem como falta de segurança, desmotivação 
e apatia. O que por sua vez, pode acarretar doenças e psicopatologias. Antes 
de concluir, a autora apresenta cinco biografias  onde enfatiza as dimensões 
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associadas a baixa auto-estima, desestruturação familiar, debilidade física e 
emocional, bem como dificuldades econômicas de quem vivencia o desemprego 
por um longo período. Finaliza o livro com um alerta sobre a degradação da 
condição de vida que a falta de emprego pode provocar, além do afastamento 
da vida social, e o risco de levar indivíduos a situação de extrema pobreza. 

É um livro que nos instiga a reflexão sobre a importância de tratar o desem-
prego não só pelo viés econômico, mais sobretudo, político, social e subjetivo. 
Trata-se de um tema caro e complexo à população, tendo em vista as conse-
quências econômicas, sociais e emocionais que o desemprego pode ocasionar 
em quem vivencia essa situação em longa permanência, além de consequências 
negativas para sociedade. 
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que Alice Goffman desenvolve com o seu objeto de estudo, a comunidade negra 
do 6th Street em Filadélfia, nos Estados Unidos da América. 

Através de uma etnografia feita com observação participante, no qual a 
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vida nesta comunidade, tendo mesmo assistido à morte de uma pessoa, com 
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agora publica no livro On The Run: Fugitive Life in An American City (2014), 
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Na introdução, Goffman começa por explicar que a par da introdução de 
direitos civis a partir dos Anos 60, que equipararam os afro-americanos aos 
restantes cidadãos brancos norte-americanos, também se verificou uma trans-
formação de todo o sistema penal e dos seus instrumentos de ação (desde a 
formação de polícias ao agravamento das penas já existentes). Como resultado 
disto, e devido às desigualdades de acesso à educação, uma larga percentagem 
de negros, de classes baixas, acabam por ter um percurso de vida relacionado 
com o sistema penal, tendo já estado presos ou com familiares presos. Focando 
a atenção no 6th Street, bairro constituído sobretudo por negros de baixos ren-
dimentos, a autora fez uma observação participante, com observações quase 
diárias durante 18 meses, sobre a relação que é desenvolvida entre os habitantes 
e a polícia que garante a segurança nesta comunidade.

No capítulo 1 (The 6th Street Boys and Their Legal Entanglements), a 
autora apresenta-nos alguns casos de jovens que, com circunstâncias diferen-
tes de vida, entraram com tenra idade, no mundo da droga, tendo-se tornado 
vendedores da mesma, e, desde muito cedo, começaram a ser presos por isso 
mesmo, desenvolvendo uma relação com a polícia e com o sistema penal. Essa 
relação materializa-se no medo de ser apanhado e de ser preso e mesmo depois 
de saírem, têm medo de fazer determinadas ações, como sair à noite ou visitar 
amigos, com medo de voltarem para a prisão ou para os centros juvenis de 
detenção. Isto demonstra também um sistema sofisticado que a polícia criou 
e que é aperfeiçoado ao longo do tempo, para combater o tráfico de droga e 
meter ordem no bairro.

No capítulo seguinte (The Art of Running), é apresentado ao leitor, as 
várias estratégias que estes jovens, que são introduzidos no primeiro capítulo, 
usam para fugir da polícia e de uma eventual detenção. Com medo de serem 
detidos, vários locais públicos são evitados, como por exemplo, os hospitais, 
cemitérios ou espaços de serviços públicos. Desenvolvem um sentido apurado 
para detetar polícias à paisana e evitam as casas de familiares, uma vez que 
sabem que podem ser procurados nestes locais. Desconfiam de familiares, de 
amigos e de vizinhos, pois têm receio que estes os denunciem. Como forma 
de tentar aliviar as penas que têm de cumprir, acabam por denunciar amigos, 
criando conflitos entre amigos de longa data.

No capítulo 3 (When the Police Knock Your Door In), são apresentados 
através de vários exemplos de como as pessoas mais próximas dos detidos, 
sobretudo quando são do sexo feminino (namoradas, esposas, mães), são alvo 
de técnicas de persuasão por parte da polícia. Sendo ameaçadas de que serão 
presas por vários crimes, que perderão a custódia dos seus filhos ou as casas 
onde habitam, estas mulheres são pressionadas para colaborarem e entregarem 
estes homens. Decisões que são difíceis, porque sabem que terão influência 
nas suas relações futuras com estes detidos, assim como atingem a sua própria 
autoestima (veem-se como sendo traidoras da confiança destes detidos).
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No breve capítulo 4 (Turning Legal Troubles into Personal Resources), 
a autora mostra como a relação entre estes detidos e pessoas próximas com 
o sistema penal pode servir interesses, tanto de detidos, como destas pessoas 
próximas. Por um lado, se houver conflitos entre gangues, estes detidos fazem 
o que podem para irem para a prisão (por exemplo, violam a liberdade condi-
cional), para, dessa forma, se sentirem mais seguros. Mas por outro lado, como 
forma de obrigar estas pessoas a mudarem de vida ou por interesses pessoais, 
estas pessoas mais próximas/mais íntimas usam o medo dos detidos de serem 
presos de modo a conseguirem o que pretendem (por exemplo, estarem mais 
tempo em casa).

No capítulo seguinte (The Social Life of Criminalized Young People), 
usando alguns exemplos vividos pela autora, é possível perceber que além des-
tes jovens criarem uma relação com o sistema penal, desde muito jovens, não 
são apenas estes que estão envolvidos nesta relação. São todas as pessoas que 
pertencem ao seu círculo próximo (mães, namoradas, amigos, vizinhos), que os 
visitam às prisões e aos centros de detenção juvenil. 

No penúltimo capítulo (The Market in Protections and Privileges), 
percebe-se que não são só os detidos e as pessoas próximas deles que estão 
envolvidos com o sistema penal. Existe igualmente um sub-mundo composto 
por várias pessoas que dão assistência a estas pessoas. Por um lado, existem 
negócios ilegais que garantem assistência médica, sem recorrer aos hospitais, 
evitando o risco de se serem identificados e detidos ou, também, correios de 
droga, que, ao visitar familiares nas prisões, levam drogas para serem consu-
midas dentro das prisões. Por outro lado, os funcionários deste sistema penal 
(guardas e funcionários judiciais), desenvolvem os seus próprios negócios ile-
gais (venda de telemóveis, tabaco ou droga para consumo interno por parte dos 
guardas prisionais).

Por fim e antes das conclusões gerais da autora, no capítulo 7 (Clean 

People), e apesar dos vários casos de pessoas negras que são detidas e que 
desenvolvem uma relação com o sistema penal, desde muito jovens, existem 
pessoas que vivem neste mesmo bairro e que conseguem superar as dificuldades 
encontradas, procurando uma vida melhor. São apontadas algumas pessoas 
que conseguiram terminar o ensino secundário e chegaram mesmo a ir para 
a universidade. No entanto, devido às ligações a pessoas que estão inseridas 
no mundo da criminalidade e como forma de os ajudar, acabam por se preju-
dicar, como, por exemplo, perdendo o emprego. No entanto, com maiores ou 
menores dificuldades, conseguem gerir a relação com os atores sociais que se 
encontram nesta comunidade e as suas próprias vidas, que desenvolvem fora 
desta comunidade.

Numa conclusão geral, a autora  reitera que apesar de se ter avançado 
em relação aos direitos dos cidadãos afro-americanos ao longo das últimas 
décadas, verifica-se uma contínua violação dos direitos destas pessoas, na sua 
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grande maioria pobres, com o sistema penal, através dos seus sistemas de ação 
a terem um grande controlo sobre a vida destas pessoas. 

Numa avaliação a este livro, percebe-se o porquê de ter sido aceite para 
publicação. Este deveria ser um livro de leitura obrigatória para qualquer aca-
démico ligado à área da Sociologia, por duas razões essenciais. Por um lado, 
pelo seu conteúdo, mas por outro lado, pela forma como a investigação foi 
feita. 

Se pensarmos no seu conteúdo, a experiência de Alice Goffman nesta 
comunidade evidencia que, apesar do avanço nos direitos civis dos negros, 
existe uma clara violação desses mesmos direitos, com estes cidadãos a serem 
tratados como cidadãos de 2ª categoria, em relação aos cidadãos brancos, pela 
polícia e pelos tribunais norte-americanos. Muito tem sido feito nos EUA para 
inverter esta tendência, mas é necessário muito mais. Sobretudo, é necessário 
combater situações de desigualdade, evidentes em áreas como a educação, a 
saúde ou no acesso ao mercado de trabalho. Áreas fulcrais para que estas pes-
soas não caiam no mundo do crime e consequente relação com o sistema penal

Se pensarmos na forma como a investigação foi feita, nomeadamente em 
termos metodológicos, este é um excelente exemplo de como é feita uma etno-
grafia participante, e apesar de não especificar como foi feita nestes capítulos 
(apenas explica no appendix), houve todo um trabalho de chegar ao terreno e 
de negociar o seu espaço nesta comunidade. Além disso, mostra claramente 
como por vezes o critério de “saturação”, não é o único critério que influencia 
uma investigação. São vários os fatores, nomeadamente externos, como por 
exemplo, o financiamento disponível para a investigação que é sempre limi-
tado. Mostra igualmente, que ao contrário do que como a ciência é feita hoje 
(fast science), é possível fazer investigação de uma forma mais calma (slow 

science), adquirindo mais dados a serem analisados.
Um livro sobre os nossos tempos, que nos obriga a refletir, sobre o que é 

ser negro numa comunidade pobre de uma das grandes cidades dos EUA, mas 
que também nos obriga, enquanto investigadores e académicos, a refletir sobre 
como deveremos fazer investigação nos nossos próprios projetos sociológicos.


